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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICOREPUBLICADO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO E GESTÃO – SEGOVSECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOPROCESSO ADMNISTRATIVO N° SEI 2024.0006.000002610-7
SETOR Central de Compras e Licitações – CCL/SEPLOG
TIPO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE
MODO DE DISPUTA ABERTO.
ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO.

BASE LEGAL
Este procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à LeiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, à Lei nº 11.488, de 15 de junhode 2007, bem como ao Decreto Municipal nº 377, de 16 de junho de 2023, e àInstrução Normativa Conjunta PGM/CGM/SEGOV nº 002/2024, e suascorrespondentes alterações.

OBJETO:
Sistema de Registro de preços Contratação de empresa especializada parafornecimento de dispositivos eletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisiçãoperpétua de sistemas informatizados para implantação de plataforma degerenciamento integrado de dados das unidades da Secretaria Municipal deEducação, conforme especificações, quantidades e outros elementos pertinentes quese encontram estabelecidos no Termo de Referência que integra este Edital.

PARTICIPAÇÃO: AMPLA
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS DIA HORÁRIO

25/11/2024 09:30
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma,serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL:Órgão: Prefeitura Municipal de São Cristóvão
Endereço: Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Centro Histórico/Setor de Licitações.
Pregoeiro(a) e Equipe de Pregão
Celular (79) 3045−4930 / 99657−2784; E−mail do(a) Pregoeiro(a) – licitacaoscse@gmail.com e ou
licitacaoscse@saocristovao.se.gov.br
OBSERVAÇÃO: Os interessados deverão acessar o www.licitanet.com.br e https://www.saocristovao.se.gov.br, onde o
edital estará disponível ou na dirigir−se a Prefeitura Municipal de São Cristóvão no endereço acima citado.
LOCAL DA DISPUTA – Portal www.licitanet.com.brAs informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones da plataforma LICITANET −
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licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 3014−6633 / 3236−7571 (34) 99678−7950 / (34) 99678−8726 (Suporte aos
Fornecedores) ou pelo e−mail contato@licitanet.com.br
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REPUBLICADOEDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024Processo Administrativo nº SEI 2024.0006.000002610-7

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, por meio da Diretoria de Licitações, Compras, Atas eContratos Centralizados da Secretaria Municipal de Governo e Gestão, e este agente de contrataçãodesignado pela Portaria nº 93 de 2023 de 18 de abril de 2023, torna público para conhecimento dosinteressados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de acordo com ascondições estabelecidas neste Edital.
1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condiçõesde segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos poragente de contratação da Secretaria Municipal de Governo e Gestão - SEGOV, denominado Pregoeiro,mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos pela página eletrônica doPortal licitanet, no endereço www.licitanet.com.br.
2. OBJETO
2.1. Sistema de Registro de Preços para contratação de empresa especializada para fornecimento dedispositivos eletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisição perpétua de sistemas informatizadospara implantação de plataforma de gerenciamento integrado de dados das unidades da SecretariaMunicipal de Educação, conforme especificações, quantidades e outros elementos pertinentes que seencontram estabelecidos no Termo de Referência que integra este Edital.

2.1.1. O Sistema de Registro de Preços tem por finalidade o registro formal de preços,fornecedores, unidades participantes e condições de execução do objeto, aplicáveis a futurascontratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
2.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmaras contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outros processos decontratação para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, obeneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021.

2.2. A licitação será realizada em lote único, conforme tabela constante no ANEXO II – TERMO DEREFERÊNCIA.
2.3. Havendo mais de um item ou grupo/lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantosforem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um grupo/lote, deve o fornecedorenviar proposta para todos os itens que o compõe.
2.4. O critério de julgamento adotado será menor preço, observadas as exigências contidas neste Editale seus anexos.
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3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ELETRÔNICA
3.1. A participação na presente licitação eletrônica se dará através do LICITANET, disponível noendereço eletrônico www.licitanet.com.br.

3.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seurepresentante no sistema eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidadepromotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido dasenha, ainda que por terceiros não autorizados.
3.1.2. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nosistema relacionado no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelainformação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logoidentifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema,disponível no endereço www.licitanet.com.br, para acesso ao sistema e operacionalização.

3.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidasneste Edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta contratação.
3.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, as empresas de pequenoporte, os microempreendedores individuais e para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo16 da Lei nº 14.133/2021, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006, consoantedetalhamento constante no item 3 do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.
3.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microempresas, àsempresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a AdministraçãoPública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins deenquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na LeiComplementar nº 123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte oumicroempreendedor individual:
(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica;(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede noexterior;(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outraempresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo3º da referida lei;
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(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresanão beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta globalultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º referida lei;(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com finslucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo3º da Lei Complementar nº 123/2006;(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica;(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixaeconômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário,de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa dearrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdênciacomplementar;(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento depessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações;(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação depessoalidade, subordinação e habitualidade.
3.4. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que se enquadremem uma ou mais das situações a seguir:

3.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.2. Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta porórgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município, ou penalidade de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública imposta por qualquer entefederativo;
3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.4.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens aele relacionados;(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projetobásico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitalcom direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contrataçãoversar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada decontratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentepúblico que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976,concorrendo entre si;(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração detrabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravoou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
3.4.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmogrupo econômico.
3.4.4.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao fornecedor queatue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançãoa ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamentecomprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
3.4.4.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dosprojetos e a empresa a que se referem as alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 poderão participar no apoiodas atividades de planejamento da contratação, de condução da licitação ou de gestão do contrato,desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade contratante.
3.4.4.4. O disposto nas alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 não impede que a contrataçãoinclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nascontratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.4.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
3.4.6. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçõesque possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;

3.4.6.1. A vedação de que trata o item 3.4.6 estende-se a terceiro que auxilie acondução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado oufuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.4.7. Nas contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmentefinanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacionalcom recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física oujurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidôneanos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.4.8. Constituídos sob a forma de consórcio, em razão da baixa complexidade da contratação;
3.4.9. Pessoas físicas;
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4. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.1. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas elances.
4.1.2. Nos casos em que a habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas elances, os fornecedores deverão encaminhar simultaneamente, na forma e no prazo estabelecidosno item 4.2, os documentos de habilitação e a proposta, observado o disposto nos itens 4.1.3 e 7deste Edital.
4.1.3. O fornecedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema indicado nos itens 1.2 e3.1 deste Edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado, observando-se as exigênciasconstantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e o preço correspondente, até a data e o horárioestabelecidos para abertura da sessão pública.
4.1.4. A proposta anexada ao sistema deverá:

4.1.4.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,rasuras, entrelinhas ou ressalvas;
4.1.4.2. Conter a indicação da modalidade e do número da licitação, data e hora de suarealização;
4.1.4.3. Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contatodo fornecedor proponente;
4.1.4.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor, parafins de pagamento caso torne-se vencedor;
4.1.4.5. Conter especificações do objeto proposto, de acordo com o detalhamentoconstante no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.
4.1.4.6. Conter o valor unitário, por item, e o valor global da proposta, com preçosindicados em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo, 02 (duas) casasdecimais;
4.1.4.7. Junto à proposta comercial anexada ao sistema, deverá ser anexado pelofornecedor o seguinte documento:

4.1.4.7.1. Demonstração do Resultado do Exercício – DRE do último exercíciosocial, exigida apenas das empresas que declarem no sistema a condição de microempresa ouempresa de pequeno porte, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na JuntaComercial da sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, apresentada na forma daLei, sob pena de desclassificação.
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4.1.4.7.2. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, o(a)Pregoeiro(a) poderá adotar procedimentos complementares mediante diligência, como solicitação deoutros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento pelas licitantes àsexigências da Lei Complementar nº 123/2006.
4.1.5. A proposta de preços inicial encaminhada através do sistema deverá conter ou estaracompanhada da(s) seguinte(s) declaração(ões):

4.1.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº123/2006, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolema receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
4.1.5.1.1. Nos itens/grupos/lotes destinados à participação exclusiva demicroempresas e empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração aque se refere o item 4.1.5.1 impedirá o prosseguimento do fornecedor no certame;
4.1.5.1.2. Nos itens/grupos/lotes em que a participação não for exclusiva paramicroempresas e empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração aque se refere o item 4.1.5.1 apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamentofavorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa depequeno porte ou sociedade cooperativa;
4.1.5.1.3. A mera declaração da condição de microempresa ou empresa depequeno porte ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias o sujeitará àssanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

4.1.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
4.1.5.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, bem como quecompreende a integralidade dos custos para atendimento dos diretos trabalhistas assegurados naConstituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalhoe nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
4.1.5.4. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumentoconvocatório, inexistindo fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedadede declarar ocorrências posteriores;
4.1.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.1.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, em observância ao disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal;
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4.1.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência oupara reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
4.1.5.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, casoo fornecedor esteja organizado sob a forma de cooperativa;
4.1.5.9. Da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos documentosenviados eletronicamente durante a licitação e eventualmente impressos para processamento internoda Prefeitura de São Cristóvão, apresentando-os quando demandado pela Administração Pública emvias originais para diligências complementares;
4.1.5.10. Caso esteja organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos do art. 16da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.6. As declarações deverão ser apresentadas com a assinatura do representante legal daempresa, cuja assinatura deverá ser digital ou idêntica ao documento oficial com foto, reconhecido emterritório nacional, do sócio-administrador ou do procurador constituído, se houver.
4.1.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante àssanções previstas em lei e neste edital.
4.1.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital,ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
4.1.9. O sistema disponibilizará campo próprio para a inserção dos documentos exigidos para ahabilitação na forma do item 7 deste Edital.

4.1.9.1. A verificação de cumprimento aos requisitos de habilitação será realizadamediante consulta pelo agente de contratação aos documentos encaminhados pelo fornecedor atravésdo Cadastro de Fornecedores do Portal de Compras do Município de São Cristóvão – São CristóvãoCompras, ou do sistema utilizado para a realização de licitação na forma eletrônica (LICITANET),assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
4.1.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentaçãode habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos doartigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.
4.1.11. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante asessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante dainobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.1.12. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta pelofornecedor, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente decontratação.
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4.1.12.1. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de afase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, osdocumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.1.12.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta edos documentos de habilitação pelo fornecedor, o que ocorrerá somente após os procedimentos deabertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.1.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do fornecedor melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acessopúblico após o encerramento do envio de lances.
4.1.14. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação, se não constarexpressamente no sistema do provedor, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamenteaos órgãos de controle externo e interno, sendo divulgado aos fornecedores apenas e imediatamenteapós o encerramento da etapa de envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dosquantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas.

4.1.14.1. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maiordesconto, o valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação dodesconto constará obrigatoriamente no sistema provedor.
4.1.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o fornecedor poderáparametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando docadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.15.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuaisentre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lanceque cobrir a melhor oferta; e
4.15.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor finalmínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.1.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado nosistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.1.16.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quandoadotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.1.16.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor nosistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.1.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado naforma do item 4.1.15 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidadepromotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos decontrole externo e interno.
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4.1.18. Caberá ao fornecedor interessado em participar da licitação acompanhar as operaçõesno sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perdade negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de suadesconexão.
4.1.19. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4.2 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.2.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento detodas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificações do objeto. Ofornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistemaeletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.2.2. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:

4.2.2.1. Valor unitário de cada item do lote único e valor total;
4.2.2.2. Descrição do objeto, sem prejuízo ao atendimento a todas as exigências eespecificações detalhadas constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.

4.2.2.3. As propostas e os lances devem ser formulados com valores que contenham,no máximo, 02 (duas) casas decimais.

4.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam ofornecedor.
4.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente na execução do objeto.

4.2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.2.5. O fornecedor é o único responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Emcaso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas asorientações a seguir:

4.2.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantidodurante toda a execução contratual;
4.2.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido
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unilateralmente da planilha e haverá glosa quando do pagamento, e/ou redução quando darepactuação, para fins de total ressarcimento do débito. (vide Acórdãos TCU nº 3.037/2009 – Plenário,nº 1.696/2010 – 2ª Câmara, nº 1.442/2010 – 2ª Câmara, nº 387/2010 – 2ª Câmara e nº 2.622/2013 –Plenário)
4.2.6. Se o regime tributário do fornecedor implicar o recolhimento de tributos em percentuaisvariáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresanos últimos doze meses.
4.2.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha decustos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.2.9. Na presente licitação, a microempresa e a empresa de pequeno porte poderão sebeneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.2.10. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçõesnelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo ofornecedor o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, se for o caso, em quantidades e qualidadesadequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.2.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da datade sua apresentação.
4.2.12. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas deregência de contratações públicas, quando participarem de licitações.

4.2.12.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrenteda aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.2.12.
4.2.12.2. O descumprimento das regras supramencionadas por parte da Administraçãoou por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após odevido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção dasmedidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; oucondenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízosao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, nadata, horário e local indicados neste edital.

5.1.1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e aadjudicação do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portalLICITANET, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outrasdecisões referentes ao procedimento.
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5.2. O agente de contratação verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na forma doitem 4.2, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitosestabelecidos neste edital, que identifique o licitante (nos campos preenchidos no sistema eletrônico),que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no ANEXO II –TERMO DE REFERÊNCIA.
5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentidocontrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estasparticiparão da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação eos licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio desistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo/lote.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura dasessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O fornecedor será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado noregistro.
5.8. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relaçãoao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferençade valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediáriosquanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
5.9. Observado o disposto no item 5.8, o fornecedor poderá, uma única vez, excluir seu último lanceofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lanceinconsistente ou inexequível.
5.10. O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a propostaou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório,mediante comunicação eletrônica via sistema.
5.11. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 5.10, implica a retirada dofornecedor do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
5.12. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do melhorlance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
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5.13. O procedimento adotará o Modo de Disputa Aberto.
5.13.1. No Modo de Disputa Aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, apósisso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos doisminutos do período de duração desta etapa.
5.13.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item 5.13.1, seráde dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período deprorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
5.13.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 5.13.1 e 5.13.2,a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem(crescente ou decrescente).
5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada emsegundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá admitir oreinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.13.5. Após o reinício previsto no item 5.13.4, os fornecedores serão convocados paraapresentar lances intermediários.
5.13.6. Encerrada a etapa de que trata o item 5.13.5, o sistema ordenará e divulgará os lancesconforme disposto no item 5.13.3 a fim de obter a classificação final dos fornecedores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido eregistrado em primeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valordo menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.16. No caso de desconexão com o agente de contratação no decorrer da etapa competitiva dalicitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos fornecedores para a recepção delances.
5.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa ereiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente decontratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.18. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótesede desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito deordenação das propostas.
5.19. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será efetivada averificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
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identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedadescooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta forempresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nosartigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
5.19.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentadapor empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresasde pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lancede menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar umaúltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazode 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.2.1. Caso o fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de pequenoporte melhor classificado desista ou não se manifesta no prazo estabelecido, serão convocados osdemais fornecedores qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte que seenquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício domesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pequenoporte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteioentre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais dafase fechada do Modo de Disputa Aberto e Fechado.
5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aqueleprevisto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

5.22.1. disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderão apresentar novaproposta em ato contínuo à classificação;
5.22.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento deobrigações previstos na Lei nº 14.133/2021;
5.22.3. desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e mulheres noambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.22.4. desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme orientaçõesdos órgãos de controle.

5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviçosproduzidos ou prestados por:
5.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração
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Pública Municipal licitante;
5.23.2. empresas brasileiras;
5.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o arrematante. O sistemadisponibilizará automaticamente fase de negociação ao fornecedor que tenha apresentado o melhorpreço para o item, pelo sistema eletrônico, para que seja obtida melhor proposta, observado o critériode julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordem declassificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, fordesclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pelaAdministração.
5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais fornecedores, cujo prazo limite será definido pelo agente de contratação.
5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aos autosdo processo licitatório.
5.24.4. O agente de contratação solicitará ao fornecedor melhor classificado que envie nosistema eletrônico no prazo não inferior de 02 (duas) horas, a proposta adequada ao último lanceofertado, após a negociação realizada, acompanhada de eventuais documentos complementares,quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

5.25. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento daproposta.
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
6.1. Encerrada a fase de lances e depois de verificação de possível empate, o agente de contrataçãoexaminará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto eà compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.2.1. Contiver vícios insanáveis ou ilegalidade;
6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Edital ou de seus anexos,ou apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desdeque insanável;
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6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paraa contratação, se houver;
6.2.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.2.5. Não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo agente decontratação;
6.2.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso público antes doencerramento da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas;

6.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes paraexecutar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
6.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ouunitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários demercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o edital e seus anexos não tenhamestabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade dopróprio fornecedor, para os quais ele renuncie a uma parcela ou à totalidade da remuneração.

6.4. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.4.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preçoglobal, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério deaceitabilidade de preços unitário e global fixado no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA conforme asespecificidades do mercado correspondente;
6.4.2. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta porcento) do valor orçado pela Administração.6.4.2.1. O agente de contratação procederá em diligência na hipotese do item acima,visando a comprovação de que:a– que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; eb – inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprovea exequibilidade da proposta.
6.5.1. O prazo para atendimento à diligência será concedido em sessão, contados a partir danotificação pelo agente de contratação.
6.5.2. Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente formalizado com ajustificativa correspondente e encaminhado antes de expirado o prazo inicial, o qual será analisadopela Administração quanto à aceitabilidade ou não da justificativa apresentada.
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6.5.3. Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do pedido, o agente públicoresponsável deverá encaminhar manifestação formal ao fornecedor.
6.5.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dediligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciadamediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e aocorrência será registrada em ata.
6.5.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios quefundamentam a suspeita.

6.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá sercolhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada no objeto.
6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lancesubsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário paraa sua continuidade.
6.9. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta aofornecedor que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhorpreço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste edital.

6.9.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passarà subsequente, poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.
6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais licitantes.
6.9.3. Na hipótese de julgamento da licitação pelo menor preço total por grupo/lote, caso olance para um ou mais itens que compõe o grupo/lote esteja acima dos valores estimados, a licitanteserá convocada, pelo “chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimentoà convocação dentro do prazo estipulado pelo agente de contratação, de no mínimo 05 (cinco)minutos, a proposta poderá ser rejeitada, sendo convocada a próxima colocada para a negociação.

6.10. Na hipótese de licitação de ampla participação, sempre que a proposta não for aceita, e antes deo agente de contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema licitanet, daeventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
6.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. Aproposta poderá ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo agente de contratação, desdeque não haja majoração do preço proposto.
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6.11.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quantoao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus termos originais,ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais,sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causarprejuízos aos demais licitantes.
6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado odisposto neste Edital.
7. HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista constam noANEXO I deste Edital, e para fins de habilitação econômico-financeira e qualificação técnica constamnos itens 4.3 e 4.4 do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA e serão solicitados do fornecedor mais bemclassificado da fase de lances.

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor daproposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimentodas condições de participação, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no item 3 desteEdital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futuracontratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep);(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a AdministraçãoPública de São Cristóvão – CADIMP;(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público doTribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE.
7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição dasconsultas das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas aoresponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o PoderPúblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
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condição de participação.
7.3. Caso atendidas as condições de participação a que se refere o item 7.2 e de utilização dotratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, a habilitação dosfornecedores será verificada pelo agente de contratação por meio do Cadastro do Fornecedor nosistema do Licitanet.

7.3.1. Toda a documentação exigida para fins de habilitação, qualificação técnica e qualificaçãoeconômico-financeiro deverá ser encaminhada através de funcionalidade própria do sistema derealização da licitação no LICITANET, em formato digital,em prazo não inferior a 02 (duas) horas,prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação, sob pena deinabilitação.
7.3.2. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do seucadastro nos sistemas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ouencaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
7.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se aconsulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)certidão(ões) válida(s), ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal etrabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual esociedades cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.
7.3.4. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos eentidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.4. A verificação no Cadastro do Fornecedor do Portal Compras e do sistema de realização da licitaçãoou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao fornecedorvencedor.
7.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TERMO DE REFERÊNCIAsomente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, eapenas do fornecedor mais bem classificado.
7.4.2. Respeitada a exceção do item 7.4.1 relativa à regularidade fiscal, quando a fase dehabilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ouexigência item 7.4 ocorrerá em relação a todos os fornecedores.

7.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, asexigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmenteapresentados em tradução livre.
7.5.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcione noPaís, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos paraa habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostono Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizadospelos respectivos consulados ou embaixadas.
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7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou aapresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelosfornecedores e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento daspropostas.

7.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convocado aencaminhá-los, em formato digital através do sistema no prazo não inferior a 02 (duas) horas, apóssolicitação do agente de contratação, sob pena de inabilitação.
7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridadedo documento digital.
7.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefíciosdo tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado: (a) daprova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e (b) da apresentação dobalanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
7.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão serásuspensa, sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade.
7.11. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas,que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisãofundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação eclassificação.

7.11.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dofornecedor cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que tratao item 7.11.
7.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ressalvado o disposto nos itens 7.3.1 e 7.3.5, ou apresentá-los emdesacordo com o estabelecido neste Edital.

7.12.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ouentidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até aapuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
7.12.2. No caso de inabilitação, para os processos de contratação destinados à amplaparticipação dos interessados, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto previsto
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nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida paraaceitação da proposta subsequente.
7.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberáexclusão de fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientesou só conhecidos após o julgamento.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO
8.1. Ata de Registro de Preços

8.1.1. A Ata de Registro de Preços é o documento vinculativo, obrigacional, com característicade compromisso para futura contratação com a Administração Pública Municipal, onde se registram ospreços, fornecedores, unidades participantes e condições a serem praticadas.
8.1.2. Após a homologação do resultado da licitação, o(s) fornecedor(es) classificado(s) emprimeiro lugar em cada item ou grupo/lote será(ão) convocado(s) para assinar a ata de registro depreço, que também conterá a assinatura do Secretário Municipal do Planejamento, Orçamento eGestão.
8.1.3. Os convocados deverão providenciar a assinatura da Ata de Registro de Preços em prazonão superior a 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação pelo ente Gerenciador daAta, através do e-mail do fornecedor vencedor.

8.1.3.1. A assinatura da Ata realizar-se-á por meio de certificado digital conferido pelaInfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, mediante convocação através de link emitidopelo Portal de Compras do Município
8.1.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade de convocaçãoatravés do Portal de Compras do Município, alternativamente a Administração poderá encaminhá-loao adjudicatário através de outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
8.1.3.3. Os fornecedores selecionados deverão indicar representantes, às suasexpensas, com poderes específicos para a assinatura da Ata de Registro de Preços.
8.1.3.4. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igualperíodo, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivojustificável aceito pelo ente Gerenciador da Ata.
8.1.3.5. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, seráimediatamente excluído da ata, na forma do § 5º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo dassanções previstas no Edital e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.
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8.1.3.6. Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimento paraassinatura da ata no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação antesde celebração da ata, o agente público deverá examinar a proposta subsequente, obedecida a ordemclassificatória da licitação, verificando a sua aceitabilidade e analisando o cumprimento dos requisitosde habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de um fornecedor que cumpra os requisitos doEdital, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação é de 12 (doze)meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde quecomprovado o preço vantajoso.

8.1.4.1. A ata de registro de preços estará vigente até que seja consumida a totalidadedo quantitativo registrado ou até o termo final do seu prazo de validade, prevalecendo o que ocorrerprimeiro.
8.1.5. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial doMunicípio e ficarão disponibilizados no Portal de Compras do Município de São Cristóvão – SãoCristóvão Compras durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
8.1.6. Será permitida a adesão de unidade não-participantes, desde que cumpridas ascondições estipuladas nos arts. 304 e 305 do Decreto Municipal nº 377/2023 e no ANEXO III –MINUTADA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
8.1.7. A ata poder ser alterada na forma dos arts. 300 a 303 do Decreto Municipal nº 377/2023e no ANEXO III –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
8.1.8. A ata pode ser cancelada na forma dos arts. 309 e 310 do Decreto Municipal nº377/2023 e no ANEXO III –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

8.2. Contratação
8.2.1. Após a publicação da ata de registro de preços na forma do art. 293 do DecretoMunicipal nº 377/2023, os órgãos e entidades participantes da ata de registro de preços poderãocelebrar contratações dentro do prazo de validade da ata.
8.2.2. As Contratações formalizar-se-ão mediante a assinatura de Contrato ou Ordem deServiço, firmado entre as unidades participantes ou pelas entidades aderentes e os fornecedoresbeneficiários da ata de registro de preços.

8.2.2.1. O Contrato ou a Ordem de Serviço será encaminhado(a) ao fornecedor, quedeverá assiná-lo e devolvê-lo ao órgão solicitante no prazo de 48 horas dias, a contar da data do seurecebimento.
8.2.2.2. A assinatura do contrato realizar-se-á por meio de certificado digital conferidopela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, mediante convocação através de linkemitido pelo Portal São Cristóvão Compras.
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8.2.2.3. Em caso de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade de convocaçãoatravés do Portal de Compras do Município, alternativamente a Administração poderá encaminhá-loao adjudicatário através de outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
8.2.3. O prazo previsto para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado apenas uma vez,por igual período, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorramotivo justificável aceito pela Administração.

8.2.3.1. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderáo direito à contratação e estará sujeito às penalidades descritas neste Edital e no ANEXO II – TERMODE REFERÊNCIA consoante estabelecido no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021.
8.2.4. O Contrato ou a Ordem de Fornecimento ou a Ordem de Serviço) terá prazo de vigênciapelo período de 24 (meses) , conforme previsão no item 17 do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.

8.2.4.1. O contrato firmado durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preçosproduz efeitos até o total cumprimento das obrigações pelas partes, mesmo após o término davigência da Ata.
8.2.5. Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida acomprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão sermantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

9. RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação delicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei nº14.133/2021 e no art. 109 do Decreto Municipal nº 377/2023.
9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ouinabilitação do licitante:

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, durante o prazoconcedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão;
9.2.2. A manifestação da intenção de recorrer a que se refere o item 8.2.1 será em doismomentos, após o término do julgamento das propostas e após o ato de habilitação, sob pena depreclusão.
9.2.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 03(três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ouinabilitação;
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9.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da atade julgamento;
9.2.5. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na datade intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata doselementos indispensáveis à defesa de seus interesses;
9.2.6. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar a decisão que anulou ou revogou a licitação:
9.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis e será iniciado nadata de publicação do ato de anulação ou revogação;
9.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na datade divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis àdefesa de seus interesses.

9.4. Caberá ao agente de contratação verificar o cumprimento dos pressupostos recursais,notadamente a tempestividade e a motivação do ato, para decidir se admite ou não o recurso,fundamentadamente.
9.4.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenasverificará as condições de admissibilidade do recurso.
9.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará adecadência desse direito.
9.4.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos porrepresentante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo com poderes para atuar emnome do recorrente.

9.5. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à comissão de contratação que tiver editado oato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três)dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferirsua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida atéque sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereçoconstante neste edital.
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9.9.1. Como os processos administrativos oriundos da Administração Pública MunicipalDireta, Autárquica e Fundacional são realizados através meio eletrônico, os interessados em darvistas ao processo poderão obter cópia integral dos autos mediante solicitação dirigida ao e-mail doagente de contratação ou mediante o comparecimento a esta Secretaria Municipal de Governo eGestão munidos de pen-drive, CD-ROM ou similar.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer dasinfrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame;
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado, em especial quando:

10.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
10.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
10.1.5.4. deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito.

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro depreços, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
101.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, emespecial quando
10.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer momento dalicitação;
10.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
10.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
10.1.10.4. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP.

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficarásujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
(a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave;(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s)item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dossubitens 10.1.1 a 10.1.12, consoante gradação discriminada no item 21 do ANEXO II –TERMO DE REFERÊNCIA.
(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta doMunicípio , pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitarou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entesfederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dossubitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição dapenalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
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10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedor daobrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infraçãoadministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administraçãopública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração daresponsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despachofundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ouprocesso administrativo de responsabilização.
10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como atolesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativosespecíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipalresultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se oprocedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999.
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Leinº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedidoaté 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema LICITANET eno Portal São Cristóvão Compras no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anteriorà data da abertura do certame.11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica pelosseguintes meios:

11.3.1. por meio de campo próprio do sistema LICITANET;
11.3.2. por meio do e-mail do agente de contratação indicado na folha de rosto deste edital.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
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11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. O procedimento será divulgado no sistema LICITANET, no Portal Compras no Diário Oficial doMunicípio de São CRISTÓVÃO) Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP(https://www.gov.br/pncp/pt-br).
12.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o(a) órgão ou entecontratante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fatosuperveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante atoescrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.
12.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente daperda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou desua desconexão.
12.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lancesobservarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e nadocumentação relativa ao procedimento.
12.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazonão conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente público responsável daAdministração na respectiva notificação.
12.6. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início eincluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes no órgão ouente contratante.
12.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário.
12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros oufalhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediantedespacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficáciapara fins de habilitação e classificação.
12.9. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade superior do ente contratante, em qualquerfase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução doprocesso, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato dasessão pública.
12.10. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação dadisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípioda isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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12.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo de contratação.
12.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças quecompõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
12.14. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com as disposiçõesconstantes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Edital.
12.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.15.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO;
12.15.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA E ETP;
12.15.3. ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
12.15.4. ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE ADESÃO À ATA;
12.15.5. ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO;
12.15.6. ANEXO VI – MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇO;12.15.7. ANEXO VII – MINUTA DE ADITIVO DA ATA;12.15.8. ANEXO VIII – MINUTA DE TERMO ADITVO DE CONTRATO.

Thaís Rocha Passos de SouzaPregoeira
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
1.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratandode sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos deeleição de seus administradores.
1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoriaem exercício.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgãocompetente, quando a atividade assim o exigir.1.1.5. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto destalicitação.
1.2. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas asalterações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar aúltima alteração realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão final doato constitutivo.
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da PortariaConjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional;
2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A daConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativo aodomicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual.
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2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006 estará dispensadoda prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto que tais informações jáconstam no Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI a que se refere o item1.3.
2.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação da CertidãoNegativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede dolicitante.
2.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da CertidãoNegativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede dolicitante
2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais/municipaisrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dedeclaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
2.10. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte,microempreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda adocumentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo queesta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
3. Declarações gerais
3.1. Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos parapessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normasespecíficas;
3.2. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nasnormas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data da entrega da proposta.

















































































































































SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua Messias Prado, Nº79 - Bairro CENTRO - CEP 49100-059 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo nº 04.2024.0043

 
1. OBJETO
 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de dispositivos eletrônicos, serviços técnicos e
licenças de aquisição perpétua de sistemas informatizados para implantação de plataforma de gerenciamento
integrado de dados das unidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações,
quantidades e outros elementos pertinentes que se encontram estabelecidos no Termo de Referência que
integra este Edital.
 
1.3. Natureza do objeto: Bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade, não podem ser descritos na forma do inciso XIII do caput deste artigo, exigida justificativa
prévia do contratante.

 
1.4. Critério de julgamento: Menor preço.
1.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

1.6. Modo de disputa: Aberto.
 
2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO
 
2.1. A evasão escolar no Brasil em 2023 é um problema crítico com implicações sociais e educacionais
amplas. Os dados do Censo Escolar e do relatório da OCDE/Education at a Glance destacam a complexidade
do sistema educacional, apesar de não especificarem as taxas de evasão. A evasão é causada por uma
combinação de fatores sociais, econômicos, culturais e pedagógicos, e sua persistência prejudica tanto os
indivíduos quanto o desenvolvimento do país. Soluções eficazes exigem políticas públicas inovadoras,
suporte estudantil e práticas pedagógicas engajadoras, fundamentadas em dados precisos e atualizados.
 
A cooperação entre governos, escolas, famílias e sociedade civil é vital para criar um ambiente educacional
inclusivo e para abordar questões subjacentes como pobreza e desigualdade. Uma estratégia holística e
comprometimento contínuo são necessários para combater a evasão escolar e assegurar um futuro promissor
para as futuras gerações. Faz-se necessário a continuidade do treinamento, manutenção e suporte nos
dispositivos eletrônicos para registro de presença por meio de autenticação da face nas escolas da rede
municipal de ensino, diante da necessidade de manter a atualização da base cadastral de alunos das
unidades escolares; gerenciamento diário e efetivo da frequência dos alunos e servidores; Gerenciamento de
dados estatísticos em benefícios de programas sociais, manutenção de unidades, controle da merenda e de
outros recursos públicos e requisição de verbas; Gerenciamento da ocupação escolar, organização e
preparação de aulas, melhoria da grade horária, entre outros benefícios.
 
À Administração realizar a contratação sem violar a legislação que rege os processos licitatórios. No presente
caso, observamos que se trata de uma situação adequada para a aplicação Do Pregão SRP. A contratação
encontra-se fundamentada no Art. 6º da Lei N. 14.133/2021.
 
3. MODELO DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Lote único
Equipamentos, instalações e licenças

Item Unid. Qtde. Descrição Valor unitário Valor
total
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1 Un 25
Dispositivo eletrônico para registro de
presença por meio de autenticação da
face, com sistema web de transmissão
cloud e gerenciamento.

R$8.556,67 R$213.916,67

2 Un 25

Prestação dos serviços de instalação
de cabeamento elétrico e de rede de
dados, delimitação de
posicionamento, instalação e configu-
ração dos dispositivos.

R$2.372,00 R$59.300,00

3 Um 1.000

Licença de aquisição perpétua de
sistema informatizado, por aluno, para
gerenciamento dos dados relativos à
presença registrada nos dispositivos
de autenticação da face e à educação
municipal, com acesso via web,
aplicação mobile para comunicação e
consultas.

R$26,28 R$26.283,30

4 Um 385

Licença de aquisição perpétua de
sistema informatizado, por servidor,
para modulação e gerenciamento dos
dados relativos à presença registrada
nos dispositivos de autenticação da
face, com acesso via web, aplicação
mobile para registros, justificativas e
consultas.

R$42,83 R$16.490,82

Serviços de suporte

Item Unid. Qtde. Descrição
Qtde de

unidades
escolares

Valor
unitário

Valor
Total  

5 Mês 12

Prestação dos
serviços de
treinamento,
suporte téc-
nico,
atualizações,
integrações,
customizações,
hospedagem,
manutenção
preventiva e
corretiva, pre-
sencial ou
remotamente,
e envio de
alertas por e-
mail,
notificação
push e
mensagens de
texto para
celular de
forma
automática e
em quantidade
ilimitada.

31 R$19,229,30 R$230.751, 60  

VALOR TOTAL: R$ 546.742,39
                 

 
 
3.1. Para participar do grupo o fornecedor deverá cotar todos os itens.
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3.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste
Termo de Referência, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta contratação.
 
3.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, as empresas de pequeno porte, os
microempreendedores individuais e para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº
11.488/2007, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006.
 
3.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microempresas, às empresas de
pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no ano-calendário de realização
do processo de contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.
 
3.2.3. Os grupos são destinados à ampla participação entre os interessados;
 
3.2.4. Os grupos são destinados à participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, e das cooperativas enquadradas no art.
34 da Lei 11.488/2007.
 
3.2.5. Os grupos correspondem à reserva de cota de até 25% do objeto, cuja participação será destinada
exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte, em observância ao disposto no artigo 48,
inciso III da Lei Complementar 123/2006.
 
3.2.6. Não há óbice à participação das microempresas e empresas de pequeno porte também nos grupos ou
itens em que não lhe seja de destinação exclusiva, seja em função do valor estimado ou da reserva de cota
de até 25% do objeto.
 
3.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que se enquadrem em
uma ou mais das situações a seguir:
 
3.3.1. Pessoas físicas;
 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
 
4.1.1. As metas não visam apenas minimizar os maus efeitos, mas sim resolvê-los de forma definitiva e
sustentável. Tal sustentabilidade deverá ser provida por uma solução que garanta escalabilidade e
permeabilidade quanto à inclusão de novas políticas e sistemas para variações de problemas ou ainda novos
problemas não conhecidos.
 

4.1.2. Uma determinada solução que vise atendimento à uma demanda especifica momentânea não
será tão eficaz quanto uma solução que vise o atendimento momentâneo, mas ainda permita agregar novos
componentes ou ainda integrações para resolução de novos problemas.
 

4.1.3. O contrato possui duração de 12 meses por meio de ATA de Registro de preço.
 
4.1.4. As licitantes deverão apresentar juntamente com a proposta as fichas técnicas ou os catálogos

dos itens ofertados, devendo conter os dados necessários para análise dos mesmos, inclusive constar as
marcas e modelos, para análise de conformidade com os requisitos do Edital.

 
4.1.5. É facultado às licitantes realizarem a amostra até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de abertura
das propostas, mediante agendamento prévio.
 

4.1.6. Da exigência da prova de conceito:
 

4.1.6.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o fornecedor classificado provisoriamente em primeiro
lugar deverá apresentar a prova de conceito, que terá data, local e horário de sua análise divulgados por
mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
fornecedores interessados.
 
4.1.6.2. Serão exigidas na prova de conceito os seguintes itens:
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1. Dispositivo eletrônico para registro de presença por meio de autenticação da face
Item Critério analisado Atende Não

atende
1 Capacidade para pelo menos 2.000 (duas mil) faces.    

2 Capacidade para pelo menos 50 (cinquenta) palmas da
mão.

   

3 Capacidade para pelo menos 1.000 (mil) cartões.    

4 Capacidade para pelo menos 150.000 (cento e cinquenta
mil) registros.

   

5 Display colorido sensível ao toque de, no mínimo, 04
(quatro) polegadas.

   

6 Comunicação TCP/IP com api rest embarcada e USB
(download de registros).

   

7
Função de configuração servidor-web para envio de
registros diretamente pela web, configurando IP servidor
e porta.

   

8 Função de atualização de data e hora pelo servidor web.    

9 Identificação por face, palma da mão, cartão RFID (125
kHz) e senha.

   

10 Modos de verificação 1:1 e 1:N.    
11 Identificação igual ou menor que 01 (um) segundo.    

12
Câmera binocular de 2MP e luz Led com brilho ajustável
para melhor dimensionamento e potencialização do
reconhecimento da face.

   

13
Níveis de acesso e combinação de múltiplos métodos de
identificação simultâneos: face, palma, cartão, Qrcode e
senha.

   

14
Funções para configuração da qualidade de imagem, dos
ângulos de inclinação e rotação da face, e de
sensibilidade para acionamento de Led e detecção de
movimento.

   

15 Confirmação de reconhecimento por mensagem em tela
e sonora por voz em língua portuguesa.

   

16 Possibilitar a transferência de dados de um coletor para
outro coletor selecionado.

   

17
Função de visualização e monitoramento em tempo real
via painel de diagnóstico da quantidade de coletores
conectados.

   

18 Fonte de alimentação bivolt 12 Vcc/3A.    
2. Softwares web para gerenciamento de frequência facial de alunos e servidores, gestão
educacional e módulos integrados.
Item Critério analisado Atende Não

atende

1
Coleta e o gerenciamento completo, em tempo real, da
frequência escolar dos alunos, registrada nos
equipamentos.

   

2
Visualização em tela por painel de diagnóstico, em tempo
real, e por meio de gráficos, dos índices de ausência e
frequência.

   

3

Módulo de comunicação que envie alertas por e-mail,
notificações push e mensagem de texto para celular de
forma manual, com capacidade de agendamento de
envio e filtragem por escola, turno, série, turma, aluno e
sexo e responsáveis.

   

4 Permitir a emissão de relatório gerencial de alunos
ausentes e presentes.

   

5
Permitir a emissão de relatório gerencial de plano de
cadastro de face que indique o equipamento no qual o
usuário deverá ser cadastrado, para possibilitar uma
distribuição uniforme das turmas.

   

6 Permitir a emissão de relatório gerencial do
planejamento de cadastro dos alunos nos coletores,
informando em qual coletor cada aluno deve ser
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cadastrado, distribuindo a quantidade de alunos
cadastrados nos coletores e prevenindo gargalos no
processo de identificação dos alunos nos equipamentos.

7 Comunicação via api rest embarcada ao firmware dos
dispositivos, usando protocolos TCP/HTTPS.

   

8
Permitir a configuração de horário e prazo de tolerância
para o envio de mensagem de texto para celular e e-
mail, bem como a edição dos textos dos mesmos.

   

9
Apresentar em painel de diagnóstico, informação relativa
ao quantitativo total de registros recebidos no dia e
recebidos do dia.

   

10
Apresentar em painel de diagnóstico, informação relativa
ao quantitativo de faces cadastradas e faces não
vinculadas.

   

11
Gerar log de informações sobre as atividades exercidas
no sistema para posterior auditoria no próprio banco de
dados.

   

12
Permitir o cadastro e a edição dos controladores com o
preenchimento do código, da descrição, do modelo, do
número de série, do IP, da porta, da unidade e da altura.

   

13
Coleta e o gerenciamento completo da frequência dos
professores, servidores administrativos, terceiros e
prestadores de serviços, registrado nos equipamentos de
reconhecimento facial.

   

14 Cadastro de afastamentos, tais como, feriados, licenças
e férias.

   

15 Configuração do horário em modo carga horária, sem a
necessidade de configurações de entrada e saída.

   

16
Tratamento de regras específicas para classes
diferenciadas de professores, servidores, terceiros e
prestadores de serviços.

   

17
Enviar comprovante de registro de frequência por email e
mensagem de texto para os números de celular dos
servidores, de forma automática, em tempo real e em
quantidade ilimitada.

   

18
Disponibilizar a visualização em tempo real por
intermédio de painel de monitoramento da listagem de
justificativas de afastamentos e suas quantidades.

   

19
Disponibilizar a visualização em tempo real por
intermédio de painel de monitoramento da listagem e
quantidade de servidores por cargo.

   

20
Apresentar painel para visualização rápida e em tempo
real da situação das horas dos colaboradores exibindo
os nomes, total de horas, total de horas moduladas e
totais de horas disponíveis.

   

21

Possibilitar a inclusão e edição de cadastro de servidores
com o preenchimento do nome, código, unidade na qual
está lotado, dados pessoais (filiação, sexo, CPF, RG,
endereço, etc.), dados de contato (telefone, celular e
endereço de e-mail), contratos que possui (matrícula,
cargo, nível, horas totais, horas moduladas, horas
disponíveis, data de admissão, data de rescisão e
situação atual), modulações (unidade, contrato, função
da diretriz, cargo da diretriz, turno, horas semanais, data
inicial, data final e situação atual), afastamentos
(contrato, justificativa do afastamento, data inicial,
previsão de término e data final) e gerenciamento de
substituições.

   

22
Inclusão e edição do cadastro de períodos de
fechamento com o preenchimento da descrição e do dia
inicial.

   

23 Distinguir e destacar por cores as marcações de
frequência irregulares, as faltas, os feriados, os
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afastamentos e os pontos facultativos.
24 Bloqueio do cartão de frequência após o fechamento.    
25 Importação de arquivos AFD.    
26 Criação de múltiplos horários de trabalho.    

27 Importação de afastamentos de colaboradores em lote,
por meio de layout pré-definido.

   

28

Gerenciamento dos contratos dos professores,
colaboradores e servidores administrativos, com
informações da matrícula, situação, data admissão e
rescisão, cargo, nível do cargo, quantidade de horas
semanais e horários de trabalho.

   

29 Possibilitar o cadastro de formulários avaliativos para
estágio probatório.

   

30
Possibilitar a definição de tempo para avaliação e de
método de avaliação de colaboradores em estágio
probatório.

   

31 Possibilitar o cadastro de conceitos avaliativos para
colaboradores em estágio probatório.

   

32 Possibilitar a definição de comissão de avaliação do
estágio probatório.

   

33 Possibilitar atribuir formulário avaliativo de estágio
probatório ao contrato do colaborador.

   

34 Possibilitar a visualização de colaboradores em estágio
probatório com indicativo de avaliações em atraso.

   

35
Possibilitar informar a data de entrega do formulário
físico de estágio probatório e anexar arquivo contendo
sua imagem.

   

36
Disponibilizar a quantidade necessária de professores
por disciplina, série, curso, unidade escolar ou toda a
rede.

   

37
Identificar déficits, fazer a liberação das vagas para a
modulação dos professores e servidores administrativos
e realocar os excedentes.

   

38 Disponibilizar a quantidade de disciplinas, séries, cursos
e aulas de cada unidade.

   

39
Possibilitar a modulação dos professores, com
informação do ano letivo, disciplina, departamento, data
início, contrato de trabalho e a vaga a ser preenchida.

   

40
Possibilidade a modulação de colaboradores e
servidores administrativos, com informação de
departamento, data início, contrato de trabalho e a vaga
a ser preenchida.

   

41
Disponibilização das vagas necessárias para a
modulação dos colaboradores e servidores
administrativos e exibir a quantidade de vagas por
função em cada unidade.

   

42
Apresentação do status de cada professor, colaborador e
servidor administrativo, exibindo sua carga horária
modulada e disponível.

   

43 Gerenciamento das modulações por diretriz.    

44 Cálculo da quantidade de vagas moduladas e
disponíveis por diretriz e unidade.

   

45

Inclusão e edição do cadastro de diretrizes com o
preenchimento da função, do cargo, da unidade, do
turno, da quantidade de horas semanais, da quantidade
de vagas, da quantidade de vagas moduladas e da
quantidade de vagas disponíveis.

   

46 Consulta das diretrizes por função.    

47
Apresentação dos servidores modulados em cada diretriz
exibindo o nome, o contrato, o departamento, a data
inicial, a data final e a situação atual.

   

48 Consulta de modulações por nome do servidor.    
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49
Visão geral do quadro de professores, colaboradores e
servidores administrativos, com informações do déficit e
superávit por cargo, disciplina e função.

   

50

Após a criação das turmas nas unidades escolares, o
sistema deve informar a quantidade necessária de
professores para atender a rede, por unidade escolar,
curso, ano escolar e disciplina, conforme estabelecido
nas diretrizes gerais.

   

51

A partir da modulação de turmas e matrizes curriculares,
o sistema deve liberar as vagas necessárias para a
modulação dos professores, disponibilizando, por meio
das diretrizes gerais, a quantidade de aulas, curso, série
e disciplina, em cada unidade escolar.

   

52

Visualização em tela via painel dashboard, em tempo
real, de todas as informações relacionadas à modulação
de professores e servidores, bem como cargas ociosas,
remoções, licenças, afastamentos e déficit de vagas, e
também apresentar estes dados por intermédio de
gráficos.

   

53 Diário de classe web.    
54 Lançamento de notas e frequências.    

55 Emissão de boletins, históricos escolares, declarações,
atestados e certificado de conclusão.

   

56
Cadastro de turmas, criação de fichas avaliativas,
definição da grade curricular, de fórmula para aprovação
e de percentual de frequência para aprovação.

   

57 Definição na grade curricular das disciplinas, quantidade
de aulas semanais e carga horária anual.

   

58 Emissão de ficha avaliativa dos alunos, atas/mapas de
resultados finais, carteira estudantil

   

59 Criação de tarefas pelos professores com a
disponibilização de material de apoio.

   

60 Possibilidade de definição de link para web sala.    
61 Cadastros de múltiplos calendários.    
62 Cadastro do plano de ensino e de conteúdos aplicados.    

63 Vídeo aulas de orientação e manual de operação
totalmente online.

   

64 Cadastro dos períodos iniciais e finais de pré-matrícula,
execução de sorteios de vagas e reserva de vagas.

   

65
Configuração para realização de sorteios de vagas com
o preenchimento da descrição, da data prevista, da data
de encerramento da pré-matrícula.

   

66
Criação e edição de pré-matrículas com o preenchimento
da descrição, ano letivo, quantidade permitida de opções
de escolas, quantidade obrigatória de opções de escolas,
data inicial e data final.

   

67 Restrição de matrícula por idade de acordo com a
configuração pré-estabelecida nas séries.

   

68
Cadastro por meio de site com encaminhamento sendo
feito pela Secretaria de Educação de acordo com as
vagas disponíveis.

   

69 Cadastro por meio de site diretamente na escola de
acordo com as vagas disponíveis e sem uso de sorteio.

   

70 Envio do número de protocolo por mensagem de texto
para o celular cadastrado na pré-matrícula.

   

71 Exibir listagens de candidatos, anos escolares (séries) e
vagas ofertadas.

   

72 Emissão de relatórios de alunos contemplados na
matrícula online.

   

73
Listagem de candidatos exibindo o número de protocolo,
o nome do candidato, a data de nascimento, o nome do
responsável, a série, a data do cadastro, se foi ou não
contemplado e se foi ou não matriculado.
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74

Permitir o cadastro e controle dos alimentos utilizados na
elaboração de cardápios da alimentação escolar
tomando como base as tabelas TACO, IBGE e também
possibilitar o registro manual das informações
nutricionais.

   

75
Permitir o cadastro de formatos de embalagem, de
medidas caseiras, de programas de aquisição, de tipo de
armazenamento, de tipo de consistência e de tipo de
refeição.

   

76

Possibilitar a classificação do alimento em açúcar
simples, bebida láctea com aditivo ou adoçada; biscoito,
bolacha, pão ou bolo; carne vermelha, carne branca;
doce, frutas in natura; gorduras trans industrializadas;
hortaliças, legumes e verduras; legumes e verduras em
conserva; margarina ou creme vegetal; preparação
regionais de doces, produto cárneo (embutidos) e ovo.

   

77
Possibilitar a identificação do tipo de alimento: in natura,
minimamente processado, processado ou
ultraprocessado.

   

78 Possibilitar a identificação do alimento como sendo fonte
de ferro Heme, Não Heme ou não sendo fonte de ferro.

   

79 Possibilitar a indicação do tipo de açúcar: simples,
complexo ou não possuindo açúcar.

   

80
Possibilitar a visualização das informações nutricionais
em g, Kcal, Kj e mg, de acordo com a unidade utilizada
para cada nutriente.

   

81 Possibilitar a visualização dos macro e micronutrientes
em valores numéricos.

   

82 Possibilitar a visualização dos percentuais de
carboidratos, proteínas e lipídios em gráfico.

   

83
Possibilitar a impressão da quantidade de alunos que
utilizam e que não utilizam a alimentação escolar, com
filtros de nível modalidade, restrições alimentares e tipo
de restrição.

   

84 Possibilitar a impressão de relatório de alunos com
restrições alimentares.

   

85
Possibilitar o cadastro das preparações indicando o
nome, a situação, o tipo de frequência, o tipo de
armazenamento, se é ou não indicado para restrições
alimentares.

   

86
Enviar mensagem de texto e notificação push para os
responsáveis pela alimentação escolar informando a
quantidade de alunos presentes, de forma automática,
em tempo real e em quantidade ilimitada.

   

87
Registro e controle dos bens móveis e imóveis da
Secretaria de Educação, seus setores e das unidades de
ensino.

   

88 Gerenciamento da incorporação e baixa de bens, e
registro de depreciação.

   

89 Lançamento de bens enviados para manutenção.    
90 Controle da numeração das placas de patrimônio.    

91 Cadastro de dependências físicas vinculado aos tipos de
dependência previstos no Educacenso.

   

92 Possibilitar a pesquisa por descrição e/ou tipo de
dependência.

   

93 Possibilitar a vinculação de dependências às unidades
escolares.

   

94 Possibilitar informar a quantidade, o tipo de construção e
a condição de uso de cada dependência.

   

95 Possibilitar informar se a dependência é adequada a
PCD.

   

96 Possibilitar informar se a dependência está autorizada a
funcionar.
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97 Possibilitar a impressão de relatório contendo todas as
dependências da rede ou por unidade escolar.

   

98 Possibilitar à escola a criação de ocorrências e
encaminhá-las ao Conselho Tutelar.

   

99 Permitir diferenciação de faltas alternadas de
consecutivas.

   

100
Criar automaticamente ocorrências quando o aluno
atingir o número de faltas consecutivas ou alternadas
previamente configuradas.

   

101
Possibilitar ao Conselheiro Tutelar a devolução de
ocorrências para a escola caso necessite de mais
informações.

   

102 Destacar para a escola as ocorrências que tenham sido
devolvidas pelos Conselheiros Tutelares.

   

103 Possuir registro histórico de ocorrências do aluno.    

104 Gerenciamento do transporte escolar realizado com
veículos próprios ou locados/terceirizados.

   

105 Vinculação de alunos, monitores e motoristas às rotas.    

106
Cadastro e consulta de veículos, de motoristas e suas
carteiras de habilitação, com monitoramento da validade
das mesmas, de vistorias e seus resultados, e de
monitores.

   

107 Informar se o veículo é adaptado a PCD.    

108 Controle de abastecimentos, manutenções/revisões e
quilometragem.

   

109
Registro de rotas com indicação do veículo, do turno, dos
pontos de embarque e desembarque, destinos por
horários e quilometragem das rotas.

   

110
Emissão de relatórios de abastecimentos por veículo,
alunos por rota, veículos próprios e
locados/terceirizados, e de motoristas com CNH vencida
e não vencida.

   

111 Permitir o cadastro de múltiplas bibliotecas.    

112 Realização de empréstimos para alunos, colaboradores
e responsáveis.

   

113 Controle de empréstimos e devoluções.    
114 Cadastro de autores com suas biografias.    
115 Cadastro de editoras, categorias e subcategorias.    

116 Vinculação de obras à biblioteca informando o
quantitativo de exemplares.

   

117
Possibilitar o cadastro de obras com informação do ISBN
- International Standard Book Number, da editora, da
edição, do ano, do número de páginas, do autor, da
categoria e subcategoria.

   

118 Inclusão de novos exemplares de um mesmo título.    

119
Portal para visualização pelo aluno do seu boletim, do
conteúdo aplicado, do horário de aula, dos registros de
frequência e de seu perfil.

   

120
Portal para visualização pelo servidor dos seus registros
de frequência e inserção de justificativas de ausências
e/ou atrasos.

   

121

Aplicação mobile em funcionamento nas plataformas iOS
e Android que possua, no mínimo, seis tipos de visões de
usuários: Aluno, Pais/responsáveis legais, Responsável
pela alimentação escolar, Diretor, Secretário de
Educação e Professor.

   

122 Na visão do Aluno deverá possibilitar: a visualização de
sua foto, turma e escola; o acompanhamento da
frequência dos últimos 05 (cinco) dias, com data e hora
do registro; o acompanhamento do percentual de
frequência até o momento atual da consulta; a
visualização de notas ou conceitos; a comunicação com
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a escola por meio do envio e recebimento de
mensagens; a visualização de informativos.

123

Na visão dos Pais/responsáveis legais deverá
possibilitar: o acompanhamento da frequência dos
últimos 05 (cinco) dias dos alunos a ele vinculados, com
data e hora do registro; o acompanhamento do
percentual de frequência dos alunos vinculados até o
momento atual da consulta; a visualização da foto, turma
e escola dos alunos vinculados; a visualização de notas
ou conceitos dos alunos vinculados; a comunicação com
a escola por meio do envio e recebimento de mensagens
referentes aos alunos vinculados; a visualização de
informativos; o recebimento de mensagens relacionadas
à frequência do aluno.

   

124

Na visão do Responsável pela alimentação escolar
deverá possibilitar: a visualização do quantitativo de
alunos da unidade presentes, ausentes e faltosos no dia
e nos últimos 05 (cinco) dias; a inserção do quantitativo
de refeições servidas por turno e tipo.

   

125

Na visão do Diretor deverá possibilitar a visualização: da
quantidade de alunos da unidade em distorção, com
filtragem por turno e sexo; da quantidade de alunos da
unidade cursando por composição de ensino, com
filtragem por turno e sexo; da quantidade de
colaboradores da unidade com e sem modulação, com
filtragem por tipo e sexo; da quantidade de alunos da
unidade por raça/cor, com filtragem por turno e sexo; da
quantidade alunos da unidade com necessidades
educacionais especiais da unidade, com filtragem por
tipo e sexo; do percentual de proficiência bimestral dos
alunos da unidade em português e matemática, com
filtragem por ano escolar e turma; do quantitativo de
alunos da unidade presentes, ausentes e faltosos no dia
e nos últimos 05 (cinco) dias; do quantitativo de refeições
servidas por turno e tipo.

   

126

Na visão do Secretário de Educação deverá possibilitar a
visualização: da quantidade de alunos da rede em
distorção, com filtragem por turno e sexo; da quantidade
de alunos da rede cursando por composição de ensino,
com filtragem por turno e sexo; da quantidade de
colaboradores da rede com e sem modulação, com
filtragem por tipo e sexo; da quantidade de alunos da
rede por raça/cor, com filtragem por turno e sexo; da
quantidade alunos da rede com necessidades
educacionais especiais, com filtragem por tipo e sexo; do
percentual de proficiência bimestral dos alunos da rede
em português e matemática, com filtragem por ano
escolar e turma; do quantitativo de alunos da rede
presentes, ausentes e faltosos no dia e nos últimos 05
(cinco) dias; do quantitativo de refeições servidas por
turno e tipo.

   

127

Na visão do Professor deverá possibilitar: a visualização
da listagem de suas turmas, de seu horário de aula para
cada dia da semana e da listagem de alunos em cada
turma; o registro de notas e conteúdo; o registro e
manipulação da frequência dos alunos; a visualização do
horário de aula da turma; a criação de agenda de
avaliações; o registro de tarefas, de antropometria dos
alunos e do plano de ensino.

   

128 Aplicação mobile em funcionamento nas plataformas iOS
e Android que permita o registro móvel da presença dos
servidores com geolocalização, a inclusão de
justificativas e a visualização dos registros, com a
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possibilidade de definir quais servidores estarão aptos a
realizar estes registros.

Resultado: Aprovada  
Reprovada  

 
4.2.6.3. A prova de conceito deverá ser feita no endereço Rua Messias Prado, 79 - CEP 49.100-000 | São
Cristóvão, Sergipe, no prazo limite de 48 (quarenta e oito) 2 dias a partir da convocação, devendo o
fornecedor assumir total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.
 
4.2.6.4. É facultada prorrogação do prazo estabelecido no item 4.2.6.3, a partir de solicitação formal
fundamentada encaminhada pelo interessado antes de findo o prazo, e aceita pela Administração.
 
4.2.6.5. No caso de não haver entrega a prova de conceito ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pela Administração, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será
recusada.
 
4.2.6.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o que foi
solicitado na prova técnica.
 
4.2.6.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
 
4.2.6.8. Se a a prova de conceito apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes
neste Termo de Referência.
 
4.2.6.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.
 
4.2.6.10. Após a divulgação do resultado do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
fornecedores no prazo de até 2(dois) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem
direito a ressarcimento.
 
4.2.6.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.
 
5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
5.1. Será selecionado o fornecedor que apresente proposta com menor preço para cada grupo, e que cumpra
as exigências relativas ao objeto constantes neste Termo de Referência, bem como os critérios de habilitação
elencados no Edital e neste Termo de Referência.
 
5.2. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de regularidade trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital.
 
5.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são:
 
5.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor até 90
(noventa) dias antes da data de abertura da sessão;
 
5.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, observado o disposto no artigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.420/2013
quanto à obrigatoriedade de utilização da Escrituração Contábil Digital - ECD;
 
5.3.2.1. Os documentos referidos no item 5.3.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
 
5.3.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/ estatuto social. (vide Acórdão
TCU nº 484-12-2007 – Plenário)
 
5.3.2.3. Caso o fornecedor seja classificado como cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764/1971, ou de uma
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declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
 
5.3.2.4. No caso de Microempreendedor Individual – MEI, deverá ser apresentada Declaração Anual do
Faturamento emitido pelo Portal do Empreendedor, no que couber.
 
5.3.2.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, acompanhada de memória de cálculo, com duas casas
decimais, desprezando-se as demais, constando o nº de registro no Conselho Regional de Contabilidade –
CRC, apresentada pelo fornecedor.
 
 
5.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são:

 
A seguir estão especificadas as características mínimas para atendimento por parte das licitantes:

 
5.4.1.Para fins de comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com
o objeto da licitação, a licitante deverá apresentar juntamente com os demais documentos de habilitação:

 
5.4.2. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante forneceu satisfatoriamente, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) do
quantitativo licitado de dispositivos eletrônicos para registro da presença por meio de autenticação da face,
com os sistemas informatizados web de gerenciamento da mesma, bem como ter realizado a prestação
dos serviços de treinamento, suporte técnico, atualizações, integrações, customizações, hospedagem,
manutenção preventiva e corretiva, e envio de alertas por e-mail, notificação push e mensagens de texto
para celular de forma automática e em quantidade ilimitada para, no mínimo 15(quinze).
 
5.4.3. Capacidade técnico-profissional, por meio da comprovação da licitante de que possui em seu
quadro de funcionário, por vínculo de natureza trabalhista ou societária, na data prevista para entrega da
proposta, no mínimo, 01 (um) profissional de nível superior com graduação em Engenharia da
Computação, Engenharia de Sistemas, Ciências da Computação, Sistemas de Informação ou Análise e
Desenvolvimento de Sistemas por meio da apresentação de cópia autenticada do diploma ou de
declaração de conclusão de curso.

 
5.4.4.O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado do emissor, carimbado (s),
devendo constar a razão social, o CNPJ e o endereço da pessoa jurídica emissora, bem como o nome, o
cargo e o telefone do signatário, e ainda, a marca/modelo e a quantidade do objeto fornecido, a
identificação das unidades escolares e a descrição dos serviços prestados.

 
5.4.5.O(s) atestado(s) deverá(ão) se referir a atividade econômica principal ou secundária da licitante e a
contratos já concluídos ou cuja execução tenha iniciado ou concluído.

 
5.4.6.Para fins de comprovação da capacidade técnica não serão admitidos atestados emitidos por
empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico da licitante, isto é, empresas por ela controladas,
suas controladoras, ou que tenham pelo menos um sócio em comum.

 
5.4.7.É prerrogativa do pregoeiro realizar diligências a fim de verificar a autenticidade do(s) atestado(s) e o
atendimento às exigências contidas neste Edital, podendo solicitar a apresentação de documentos para
esse fim.

 
5.4.8.As licitantes deverão apresentar juntamente com a proposta as fichas técnicas ou os catálogos dos
itens ofertados, devendo conter os dados necessários para análise dos mesmos, inclusive constar as
marcas e modelos, para análise de conformidade com os requisitos do Edital.

 
5.4.9.É prerrogativa do pregoeiro solicitar à licitante temporariamente declarada vencedora a
apresentação de amostra (prova de conceito) para comprovação do atendimento às exigências técnicas
em até 05 (cinco) dias úteis depois de notificada.
 
5.4.10.A licitante deverá apresentar pelo menos um profissional especialista para acompanhar e orientar a
avaliação da amostra, que será realizada pela comissão da área técnica do contratante, seguindo os
critérios abaixo relacionados:

 
6. DA CONTRATAÇÃO:
 

07/11/2024, 10:06 SEI/PM - 0079278 - Termo de Referência

sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=95437&infra_… 12/44



6.1. O Termo de Contrato e facultada a substituição por carta-contrato, nota de empenho de despesa,
autorização de compra, ordem de fornecimento ou outros instrumentos hábeis, na forma do artigo 95 da Lei nº
14.133/2021.
 
6.1. Será firmada Ata de Registro de Preços, a qual terá prazo de vigência pelo período de 12 meses,
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada até o período máximo de 12 (doze) meses, na
forma do artigo 115, § 4º da Lei nº 14.133/2021.
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
7.1. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados;
 
7.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa entregar o objeto;
 
7.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
 
7.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s) provisoriamente
com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
 
7.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas;
 
7.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações estabelecidas
neste Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021;
 
7.7. Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do objeto, se for o caso, para que seja
substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis e eventual
rescisão contratual;
 
7.8. Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário;
 
7.1. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
7.1.1. Promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização da licitação ou
procedimento de contratação direta;
 
7.1.2. Gerenciar a ata de registro de preços;
 
7.1.3. Adotar as medidas de gerenciamento, através do sistema informatizado, necessárias a assegurar que
seja concedida prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas à participação exclusiva de
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individual e cooperativas, ressalvados os
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente.
 
7.1.4. Autorizar a adesão das unidades participantes à ata de registro de preços;
 
7.1.5. Deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram interesse durante o
período de divulgação da intenção de registro de preços;
 
7.1.6. Indicar às unidades não participantes, sempre que solicitado, os fornecedores beneficiários da ata de
registro de preços;
 
7.1.7. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais alterações e atualizações dos preços registrados e,
quando necessário, lavrar os correspondentes termos aditivos à ata para refletir os novos preços, divulgando-
os às unidades participantes; e
 
7.1.8. Remanejar os quantitativos da ata, observados os procedimentos dispostos no art. 281 do Decreto
Municipal nº 377/2023.
7.1.9. Comunicar eventual prática de infrações administrativas pelo fornecedor à Comissão Permanente de
Apuração de Infrações – CPAI, acompanhada dos meios de prova correspondentes.
 
7.2. OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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7.2.1. Realizar o levantamento da sua expectativa de consumo dos bens ou contratação dos serviços para os
itens que pretenda incluir no registro de preços, durante o período de vigência da ata;
 
7.2.2. Garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela
autoridade competente;
 
7.2.3. Formalizar Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços e submetê-lo à apreciação da unidade
gerenciadora;
 
7.2.4. Tomar conhecimento da ata de registro de preços, bem como acompanhar eventuais alterações
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;
 
7.2.5. Conceder prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas à participação exclusiva de
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individual e cooperativas, ressalvados os
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente;
 
7.2.6. Designar o fiscal do contrato, da ordem de fornecimento ou da ordem de serviço emitidos em
decorrência da ata de registro de preços, a quem competirá observar as regras sobre fiscalização e
acompanhamento do contrato nos termos de regulamento emitido por ato conjunto do Procurador-Geral do
Município, do Controlador-Geral do Município e do Secretário Municipal do Planejamento, Orçamento e
Gestão;
 
7.2.7. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo particular signatário;
 
7.2.8. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; e
7.2.9. Informar à unidade gerenciadora a eventual recusa do fornecedor em atender as condições
estabelecidas no Edital ou no Aviso de Contratação Direta, no termo de referência ou projeto básico, ou na ata
de registro de preços, eventuais divergências relativas à execução do objeto, bem como a recusa do
fornecedor em celebrar contrato, ordem de serviço ou ordem de fornecimento injustificadamente durante a
vigência da ata de registro de preços.
 
7.2.10. Celebrar contratações decorrentes da ata de registro de preços somente após a autorização, pela
unidade gerenciadora, do correspondente Termo de Adesão.
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
8.1. Efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as condições e prazos propostos, e demais
especificações constantes neste Termo de Referência;
 
8.2. Arcar com as despesas para a entrega do objeto no local indicado, após a contratação;
 
8.3. Informar nas embalagens de transporte dos produtos, mediante etiqueta ou gravação na própria
embalagem, os seguintes dados: n.º e data do contrato ou instrumento equivalente e o nome do fornecedor;
 
8.4. Corrigir, remover ou substituir, obrigatoriamente e às suas expensas, qualquer produto em que se
verificarem vícios, defeitos ou desconformidades, no mesmo prazo definido para entrega ou em prazo
específico, caso tenha sido definido em cláusula própria deste Termo de Referência ou pelo fiscal do contrato;
 
8.5. Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente identificados com
crachá subscrito pela Contratada;
 
8.6. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação;
 
8.7. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normas específicas, para
pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
 
8.8. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a execução
contratual;
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8.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como dar ciência, imediatamente
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto desta contratação;
 
8.10. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimento do objeto;
 
8.11. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e
outros julgados necessários para o recebimento de correspondência;
 
8.12. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, observado o disposto no artigo 125 da Lei
nº 14.133/2021, servindo como base de cálculo para as alterações os preços unitários constantes na proposta
vencedora;
 
8.13. Indenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização
de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada adotar todas as medidas
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais
vigentes;
 
8.14. Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela
Contratante, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do
contrato;
 
8.15. Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízos diretamente das
faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, se houver,
independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa;
 
8.16. Comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de associação com outrem, cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, para conhecimento e adoção das
providências necessárias, inclusive quanto à análise de viabilidade de manutenção da relação contratual;
 
8.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, sem prévia e
expressa anuência;
 
 
9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
 
9.1.A execução do objeto desta licitação consiste na contratação de empresa especializada para o
fornecimento de dispositivos eletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisição perpétua de sistemas
informatizados, destinados à implantação de uma plataforma de gerenciamento integrado de dados das
unidades da Secretaria Municipal de Educação.
 
9.2.A empresa contratada deverá fornecer os dispositivos eletrônicos, realizar a instalação e configuração dos
sistemas, além de garantir suporte técnico necessário para a correta implantação da plataforma. O sistema
deverá permitir a integração e gestão de dados de forma centralizada, atendendo às especificações técnicas
e funcionais definidas no Termo de Referência (Anexo I).
 
9.3.A execução dos serviços deverá obedecer ao cronograma estabelecido, garantindo que todas as unidades
da Secretaria Municipal de Educação sejam devidamente contempladas, de modo a assegurar o pleno
funcionamento da plataforma de gerenciamento. A empresa também será responsável por garantir a aquisição
perpétua das licenças dos sistemas, conforme estabelecido, garantindo a continuidade operacional do
sistema após a sua implantação.
 
9.4.O cumprimento dos prazos, qualidade dos serviços e a adequação dos dispositivos e softwares fornecidos
às especificações descritas no Termo de Referência serão monitorados pela Secretaria de Educação, que
poderá solicitar ajustes, caso necessário, para garantir a eficiência da plataforma.
 
 
Item 1 - Dispositivo eletrônico para registro de presença por meio de autenticação da face, com sistema web de
transmissão cloud e gerenciamento.
 

1. Permitir a identificação por autenticação de face e palma de mão em ângulo, cartão de aproximação RFID (125
kHz) e de senha;
2. Capacidade mínima para armazenamento de 2.000 (duas mil) faces, 50 (cinquenta) palmas da mão, 1.000 (mil)
cartões e 150.000 (cento e cinquenta mil) logs de registro;
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3. Display colorido sensível ao toque de no mínimo 04 (quatro) polegadas;
4. Tempo de identificação igual ou menor que 01 (um) segundo;
5. Distância de reconhecimento de 02 (dois) metros;
6. Possuir recurso antifalsificação contra ataques utilizando fotos a laser (coloridas e em preto e branco), vídeos e
máscaras 3D;
7. Reconhecimento facial por luz visível, proativo e em ângulo;
8. Comunicação TCP/IP com api rest embarcada e USB para download de registros;
9. Função de configuração servidor-web para envio de registros diretamente pela web, configurando IP servidor e
porta;
10. Interface de comunicação Ethernet 10/100 Mbps com protocolo TCP-IP puro, sem utilização de conversores;
11. CPU Dual Core de 900 MHz e memória RAM de 512 MB;
12. Sistema operacional Linux;
13. Firmware embarcado com api rest diretamente ao software web;
14. Função de atualização de data e hora pelo servidor web;
15. Modos de verificação 1:1 e 1:N;
16. Possuir níveis de acesso e permitir a combinação de múltiplos métodos de identificação simultâneos: face,
palma, cartão, Qrcode e senha.
17. Possuir câmera binocular de 2MP e luz Led com brilho ajustável para melhor dimensionamento e
potencialização do reconhecimento da face;
18. Sistema óptico infravermelho que proporcione facilidade de identificação de uma grande variedade de
ambientes e condições de luminosidade;
19. Função para configuração da qualidade de imagem, dos ângulos de inclinação e rotação da face, e de
sensibilidade para acionamento de Led e detecção de movimento;
20. Suporte para fixação em parede de pelo menos 40º (quarenta graus) com placa de identificação confeccionada
em alumínio composto (ACM) ou policloreto de vinil (PVC);
21. Confirmação de reconhecimento por mensagem em tela e sonora por voz em língua portuguesa;
22. Capacidade para operar em temperaturas ambientes entre 0º (zero graus) e 45°C (quarenta e cinco graus);
23. Capacidade para operar em níveis de umidade do ar entre 10% (dez por cento) e 90% (noventa por cento);
24. Capacidade de funcionamento on-line com conexão de internet inferior a 100 Kbps;
25. Possibilitar o cadastro e registro da frequência de pessoas com deficiência;
26. Fonte de alimentação bivolt 12 Vcc/3A;
27. Manual de instruções em língua portuguesa a respeito do modo de operação do equipamento e da realização
dos cadastros;
28. Software web de gerenciamento embarcado com auto atualização automática via ftp e http para que assim que
houver uma nova versão, o sistema se atualize sem intervenção humana;
29. Coleta e envio de registros de forma manual e automática, que funcione em modo de background de modo
simultâneo entre vários dispositivos;
30. Capacidade de transferência de 100.000 (cem mil registros) coletados por segundo com compressão de dados;
31. Autostart na falta de conexão à internet ou recuperação de falhas;
32. Painel de monitoramento web com georreferenciamento das condições operacionais dos dispositivos em tempo
real, apontando eventuais erros ou indisponibilidades (on-line ou off-line) por unidade, como, mal funcionamento da
rede, falhas, problemas de leitura e envio, período sem sincronismo, quantidade de mensagens de texto enviadas,
quantidade de registros coletados, data e hora do último ping, incluindo o registro de histórico para análise;
33. Permitir a emissão de relatório de inconsistência das informações ou dados corrompidos;
34. Ser capaz de testar a taxa de transmissão de sua conexão e estabelecer uma velocidade de transmissão mais
adequada àquela situação. Se durante a conexão a taxa de transmissão variar, o sistema deve se autoajustar
calibrando a sua forma de transmissão;
35. O software deve trabalhar de forma on-line e off-line, bem como deve estar preparado para possíveis quedas de
conexão e com o servidor central, devendo trabalhar continuamente de forma off-line. Assim que a conexão for
restabelecida, os dados deverão ser sincronizados e atualizados de forma automática;
36. Sincronizar automaticamente todos os dispositivos com o horário de verão;
37. Permitir o bloqueio automático de registros em horários programados;
38. Possibilitar a configuração dos dispositivos (adicionar, alterar ou remover) por meio do sistema web, via browser,
fazendo a leitura e a aplicação em seu ambiente;
39. Realizar o backup automático dos templates;
40. Realizar de forma manual e automática a limpeza dos templates não utilizados diariamente;
41. Permitir o envio automático dos registros para um servidor pré-configurado, podendo ser periódico com o tempo
configurável ou em tempo real, com validação por usuário e senha, aguardando a resposta do servidor a cada envio
para confirmação da operação;
42. Permitir a configuração das informações do servidor no dispositivo para que haja a comunicação, configurando
e armazenando URL válida sob o protocolo HTTP, identificação do coletor e senha de acesso ao servidor para que
o servidor possa identificar o dispositivo que está enviando os dados por meio do usuário e verificar se o dispositivo
está autorizado a enviar registros por meio da senha;
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43. Função de envio automático no dispositivo por meio de configuração do tempo de envio dos registros
armazenados no mesmo, podendo ser configurado se o dispositivo deverá ou não apagar os registros após o envio,
com parâmetros de intervalo de envio e apagar após envio, permitindo a visualização, se houver, da mensagem de
erro da última tentativa de envio de registros;
44. Fluxo de configuração: informar os dados de configuração, endereço, usuário, senha, intervalo e apagar após
envio; salvar os dados de configuração; testar a configuração; enviar os dados de usuário, senha, intervalo e
apagar após envio para o endereço do servidor; exibir retorno de teste; e, sair da configuração;
45. Fluxo de envio de registros: obter os registros armazenados no dispositivo; obter parâmetros de endereço,
usuário, senha, intervalo e apagar após envio; montar estrutura de dados contendo os registros (matrícula e hora),
usuário e senha; enviar os dados para o servidor; aguardar retorno da requisição; se sucesso, apagar os registros
enviados do dispositivo, se configurado; se falha, gravar o motivo da falha da última requisição no dispositivo.

 
Item 2 - Prestação dos serviços de instalação de cabeamento elétrico e de rede de dados, delimitação de
posicionamento, instalação e configuração dos dispositivos.
 

1. A contratada deverá realizar todos os serviços de instalação, configuração e ativação dos dispositivos, provendo
o cabeamento de comunicação de rede de dados e alimentação de energia elétrica necessária para a alimentação
dos mesmos.
2. Deverá executar o cabeamento elétrico e de rede de dados entre os dispositivos e os switches. A comunicação a
partir dos switches, incluindo os links de comunicação LAN/WAN, será de responsabilidade do contratante.
3. A execução do cabeamento poderá se dar tanto de forma sobreposta às paredes e tetos, utilizando-se sempre de
bandejamentos e similares, como de forma embutida em paredes, tetos e pisos, com a reposição do acabamento a
fim de não haver alteração das características físicas e originais dos locais de instalação.
4. Deverá ser realizada a delimitação do posicionamento dos dispositivos considerando as condições técnicas
ideias para garantia da eficiência da autenticação da face (altura, luminosidade, etc.), a instalação das placas de
identificação, a instalação dos dispositivos e as configurações de foco, luz e rede.

 
Item 3 - Licença de aquisição perpétua de sistema informatizado, por aluno, para gerenciamento dos dados
relativos à presença registrada nos dispositivos de autenticação da face e à educação municipal, com acesso
via web, aplicação mobile para comunicação e consultas.
 

1. Permitir a coleta e o gerenciamento completo, em tempo real, da frequência escolar dos alunos, registrada nos
equipamentos;
2. Quando o usuário realizar o primeiro acesso ao sistema, mostrar na tela inicial um tutorial básico (com opção de
pular/visualizar depois) mostrando a localização dos comandos mais relevantes;
3. Enviar aviso de ausência do aluno por e-mail, notificação push e mensagem de texto para o número de celular
dos pais e/ou responsáveis cadastrados, de forma automática, em tempo real e em quantidade ilimitada;
4. Enviar mensagem de texto e notificação push para o número de celular dos responsáveis pela alimentação
escolar informando a quantidade de alunos presentes, de forma automática, em tempo real e em quantidade
ilimitada;
5. Enviar mensagem de texto e notificação push para o número de celular dos (as) diretores (as) informando o
quantitativo e o percentual de alunos presentes, de forma automática, em tempo real e em quantidade ilimitada;
6. Permitir a emissão de relatório gerencial detalhando a frequência escolar por aluno;
7. Permitir a emissão de relatório gerencial detalhando a frequência escolar por turma;
8. Permitir a emissão de relatório gerencial detalhando a frequência escolar por ano;
9. Permitir a emissão de relatório gerencial detalhando a frequência escolar por série;
10. Permitir a emissão de relatório gerencial detalhando a frequência escolar por unidade de ensino;
11. Permitir a emissão de relatório gerencial detalhando a frequência escolar de toda a rede;
12. Não permitir a duplicidade de cadastros de matrículas nos controladores;
13. Permitir a emissão de relatórios detalhado os usuários ativos que não estão cadastrados nos equipamentos;
14. Armazenar e disponibilizar de forma web a visualização dos registros on-line dos horários de entrada e saída
dos alunos, com acesso por meio de senha, com perfil programável;
15. Backups diários, com 03 (três) cópias da base de dados armazenadas em regiões diferentes;
16. Disponibilizar a visualização em tela por painel de diagnóstico, em tempo real, e por meio de gráficos, dos
índices de ausência e frequência;
17. Disponibilizar aplicativo que possa executar a transferência de cadastros de um controlador para outro;
18. Disponibilizar aplicativo que possa executar backup dos cadastros dos controladores da unidade;
19. Disponibilizar a visualização em tela por painel de diagnóstico, em tempo real, e por meio de gráficos, de todas
as informações relacionadas à frequência dos alunos;
20. Disponibilizar a visualização em tela por painel de diagnóstico, em tempo real, e por meio de gráficos, de todas
as informações relacionadas ao envio de e-mails e mensagem de texto para celular;
21. Possuir módulo de comunicação que envie alertas por e-mail, notificações push e mensagem de texto para
celular de forma manual, com capacidade de agendamento de envio e filtragem por escola, turno, série, turma,
aluno e sexo e responsáveis;
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22. Permitir a emissão de relatório gerencial de inconsistência;
23. Permitir a emissão de relatório gerencial de quadro de horários;
24. Permitir a emissão de relatório gerencial de resumo das horas;
25. Permitir a emissão de relatório gerencial de ocorrências;
26. Permitir a emissão de relatório gerencial de listagem de todas as tabelas do sistema;
27. Permitir a emissão de relatório gerencial mensal de registros detalhando a frequência dos alunos;
28. Possuir escalonamento horizontal da capacidade de recebimento de registros;
29. Permitir a emissão de relatório gerencial detalhado de usuários que não possuem a face cadastrada nos
equipamentos;
30. Permitir a emissão de relatório gerencial do quantitativo de registros recebidos por dia;
31. Permitir a emissão de relatório gerencial de faces não cadastradas;
32. Permitir a emissão de relatório gerencial de registros não vinculados a pessoas;
33. Permitir a emissão de relatório gerencial de quantitativo de registros recebidos por coletor;
34. Permitir a emissão de relatório gerencial de alunos ausentes e presentes.
35. Permitir a emissão de gráfico de histograma;
36. Armazenamento de dados com suporte à Linguagem SQL e NoSQL;
37. Acesso ao sistema por meio de senhas criptografadas;
38. Acompanhamento em tempo real com métricas de registros coletados e enviados por dia;
39. Permitir a emissão de relatório gerencial de plano de cadastro de face que indique o equipamento no qual o
usuário deverá ser cadastrado, para possibilitar uma distribuição uniforme das turmas;
40. Possibilitar a visualização em dashboard e por intermédio de gráficos da quantidade de registros recebidos por
coletor;
41. Possibilitar a visualização em dashboard e por intermédio de gráficos da quantidade de registros recebidos no
dia por coletor dos últimos trinta dias;
42. Possibilitar a visualização em dashboard e por intermédio de gráficos da quantidade total de registros recebidos;
43. Possibilitar a visualização em dashboard e por intermédio de gráficos da quantidade total de registros recebidos
no dia;
44. Possibilitar a criação de login e senha na tela de entrada do sistema;
45. Possibilitar ao usuário alterar sua senha no primeiro acesso;
46. Possibilitar ao usuário do sistema alteração posterior de sua senha;
47. Permitir a emissão de relatório gerencial de indicadores de tempo médio de registro;
48. Excluir de modo automático do equipamento as faces de pessoas não vinculadas ou não autorizadas;
49. Apresentar em dashborad gráfico de histograma com a quantidade máxima de registros coletados no intervalo
de tempo especificado na linha do tempo;
50. Apresentar em dashboard um widget de informações de alertas de inconsistência de registros;
51. Apresentar em dashboard um widget de informações de alertas de falhas de configuração, incluindo um link por
meio do qual o usuário possa navegar para o ponto de origem do problema e para o ponto de solução;
52. Apresentar em dashboard um widget de informações de alertas de quantidade de registros rejeitados, incluindo
um link por meio do qual o usuário possa navegar para o ponto de origem do problema e para o ponto de solução;
53. Apresentar em dashboard um widget de informações de alertas de equipamentos sem comunicação, incluindo
um link por meio do qual o usuário possa navegar para o ponto de origem do problema e para o ponto de solução;
54. Apresentar em dashboard um widget de informações de alertas de equipamentos com a capacidade excedida,
incluindo um link por meio do qual o usuário possa navegar para o ponto de origem do problema e para o ponto de
solução;
55. Permitir a emissão de relatório gerencial único de combinações contendo quantidade de registros
inconsistentes, quantidade de pessoas sem cadastros no coletor, quantidade de pessoas cadastradas por coletor,
gráfico de registros, gráfico de histograma, resumo de alertas e pessoas sem cadastro no coletor;
56. Possibilitar a transferência de dados de um coletor para outro coletor selecionado;
57. Apresentar mapa de faces cadastradas nos coletores permitindo a visualização das turmas que estão cadastras
em cada coletor e a quantidade de pessoas daquelas turmas;
58. Permitir a visualização em dasboard da quantidade de faces e usuários cadastrados em cada coletor por turno,
turma e série, além de possuir a capacidade de mover, copiar ou excluir faces e usuários de forma online, via
browser, para qualquer coletor cadastrado;
59. Realizar o planejamento da quantidade de coletores necessários para o funcionamento eficiente do sistema,
baseado na quantidade de alunos, turnos, turmas e estatura média dos alunos de cada turma;
60. Permitir a emissão dos gabaritos de instalação dos coletores de acordo com o planejamento realizado pelo
sistema;
61. Permitir a emissão das placas de identificação de cada coletor de acordo com o planejamento realizado pelo
sistema;
62. Permitir a emissão de relatório gerencial do planejamento de cadastro dos alunos nos coletores, informando em
qual coletor cada aluno deve ser cadastrado, distribuindo a quantidade de alunos cadastrados nos coletores e
prevenindo gargalos no processo de identificação dos alunos nos equipamentos;
63. Função de visualização e monitoramento em tempo real via painel de diagnóstico da quantidade de unidades
conectadas;
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64. Função de visualização e monitoramento em tempo real via painel de diagnóstico da quantidade de coletores
conectados;
65. Função de visualização e monitoramento em tempo real via painel de diagnóstico da quantidade de registros
recebidos;
66. Função de visualização e monitoramento em tempo real via painel de diagnóstico da quantidade de falhas
ocorridas nas unidades;
67. Função de visualização e monitoramento em tempo real via painel de diagnóstico de unidades com falhas no
mapa;
68. Função de visualização e monitoramento em tempo real via painel de diagnóstico de eventos;
69. Função de monitoramento das unidades com visualização via painel de diagnóstico de evento de ajuste de
data/hora dos coletores;
70. Função de monitoramento das unidades com visualização via painel de diagnóstico dos eventos de envio de
mensagem de texto para celular por turno (unidade escolar) com detalhes do processamento;
71. Função de monitoramento das unidades com configuração de reprocessamento manual do envio de mensagem
de texto para celular por turno via painel de diagnóstico;
72. Função de monitoramento das unidades com visualização por meio de painel de diagnóstico do status da
conexão com a unidade;
73. Função de monitoramento das unidades com visualização via painel de diagnóstico das opções de envio de
mensagem de texto para celular;
74. Função de monitoramento das unidades com visualização por meio de painel de diagnóstico da quantidade total
de mensagem de texto para celular enviados;
75. Função de monitoramento das unidades com visualização por meio de painel de diagnóstico da versão da
aplicação;
76. Função de monitoramento das unidades com visualização por meio de painel de diagnóstico dos dados de
contato da unidade;
77. Função de monitoramento das unidades com obtenção dos logs de eventos da aplicação;
78. Função de adicionar anotação por unidade via painel de diagnóstico;
79. Função de monitoramento dos coletores com visualização via painel de diagnóstico do status de conexão com o
coletor;
80. Função de monitoramento dos coletores com visualização via painel de diagnóstico da quantidade de registros
recebido na última coleta;
81. Função de monitoramento dos coletores com visualização via painel de diagnóstico da data e hora da última
coleta;
82. Função de monitoramento dos coletores com visualização por meio de painel de diagnóstico da descrição da
última falha encontrada;
83. Função de monitoramento dos coletores com visualização por meio de painel de diagnóstico do histórico de log
de eventos;
84. Função de monitoramento dos coletores com visualização por meio de painel de diagnóstico do histórico de logs
obtidos das unidades;
85. Função de monitoramento dos coletores via painel de diagnóstico para download dos logs;
86. Software multiplataforma, devendo funcionar perfeitamente nas plataformas Windows 32/64 bits, Linux, MacOS,
iOS e Android;
87. Comunicação via api rest embarcada ao firmware dos equipamentos de coleta, usando protocolos tcp/https;
88. Controle de dados e logs de acesso;
89. Registrar as alterações, inserções e remoções de dados feitas pelos operadores do sistema (log), para uma
eventual auditoria;
90. Servidores de aplicação separados dos servidores de banco de dados, garantindo assim melhor desempenho
em cloud;
91. Servidores dedicados, hospedados em Data Center, com garantia de desempenho e navegação 24x7;
92. Possibilitar a vinculação dos dados cadastrais às imagens fotográficas dos usuários;
93. Por questões de segurança deve criptografar todos os dados a serem transmitidos para o servidor central;
94. Sistema de detecção e correção de falhas em memória S-RAM e dados para o módulo embarcado CLC
(column-line-code);
95. Sistema desenvolvido totalmente para internet, utilizando recursos atuais, para que seja acessado pelos
principais navegadores (browsers), sem necessidade de uso de plugins, extensões ou complementos;
96. Geração de backup automático dos dados coletados e enviados;
97. Gerar log de informações sobre as atividades exercidas no sistema para posterior auditoria no próprio banco de
dados;
98. Gerenciamento completo, com enfileiramento de registros evitando sobrecargas e perdas;
99. Fazer a comunicação broadcasting de sincronismo de informações dos eventos registrados pelos servidores em
exercício, coletados em todos os equipamentos de registro instalados, disponibilizando banco de dados com as
informações colhidas;
100. Capacidade de comunicação broadcasting com os equipamentos para exclusão de cadastro;
101. Coleta, tratamento e envio de registros de frequência dos alunos e servidores em um mesmo controlador;
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102. Possuir configuração de proxy para poder se ajustar a configurações de diferentes redes;
103. Permitir importação de dados cadastrais dos alunos e exportação de dados, em arquivo .txt, de formato
configurável;
104. Todos os processos e funcionalidades devem ser registrados em um arquivo de log com os detalhes de seu
funcionamento;
105. Realizar o backup automático dos dados coletados por coletor e também dos dados que já foram transmitidos,
incluindo as faces, possibilitando a sua recuperação posterior;
106. Suportar modos de autenticação OAuth 2.0 e por Certificado Digital A1 e A3;
107. Permitir a configuração de horário e prazo de tolerância para o envio de mensagem de texto para celular e e-
mail, bem como a edição dos textos dos mesmos;
108. Permitir a visualização do status de envio de mensagem de texto para celular, contemplando as opções:
processado, não processado, expirado, enviado, não enviado e não habilitado;
109. Suportar os protocolos http, https e tcp;
110. Possibilitar o envio dos dados para o servidor central nos formatos Json ou XML;
111. Possuir auxílio ao usuário por vídeo aulas disponibilizadas no sistema;
112. Possibilitar o download de aplicativos que permitam acesso remoto ao computador para fornecer orientação;
113. O formato Json deverá ser acrescido de uma coluna com a assinatura Hash para garantir que seus dados não
foram modificados durante a transmissão;
114. O XML deverá exibir no seu conteúdo os dados da assinatura eletrônica realizada por um certificado digital;
115. Apresentar em painel de diagnóstico informação relativa ao quantitativo total de registros recebidos no dia e
recebidos do dia;
116. Apresentar em painel de diagnóstico informação relativa ao quantitativo de faces cadastradas e faces não
vinculadas;
117. Permitir a visualização em gráfico do histórico de quantitativo de registros e envio de mensagem de texto para
celular por dia;
118. Possuir níveis de usuários como, professores, diretores e secretaria, além de permitir atribuição de permissões
diferentes para cada operador ou grupo de operadores do sistema;
119. Possuir aplicação mobile para visualização dos registros de entrada e saída dos alunos, com perfil de aluno e
responsável, incluindo o envio de informativos e alertas de push;
120. Possuir servidor de processamento sob demanda capaz de identificar a quantidade de informações recebidas
das escolas e a necessidade ou não de aumento da sua capacidade de processamento. Identificada a necessidade,
o servidor deverá alocar novos recursos de forma horizontal e paralela para que se mantenha a taxa de
processamento de registros por segundo;
121. Abertura de chamados técnicos integrada ao gerenciamento:
121.1 Permitir a abertura de chamados técnicos para solicitação de manutenção e/ou suporte técnico, relativos aos
controladores e ao software;
121.2 Permitir o cadastro de quantidade ilimitada de unidades;
121.3 Permitir o cadastro de quantidade ilimitada de departamentos;
121.4 Permitir o cadastro de quantidade ilimitada de grupos de atendimento;
121.5 Permitir o cadastro de quantidade ilimitada de usuários por unidade, departamento e grupo;
121.6 Vincular o cadastro de usuário ao endereço de e-mail do mesmo para envio automático e ilimitado de e-mails
com alertas sobre a alteração de status dos chamados técnicos;
121.7 Vincular o cadastro de usuário ao endereço de e-mail do mesmo para envio automático e ilimitado de e-mails
com alertas sobre a inclusão de apontamentos;
121.8 Vincular o cadastro de usuário ao endereço de e-mail do mesmo para envio automático e ilimitado de e-mails
com alertas sobre arquivos anexados pelos atendentes;
121.9 Vincular o cadastro de usuário ao endereço de e-mail do mesmo para envio automático e ilimitado de e-mails
com alertas sobre o encerramento dos chamados;
121.10 Vincular o cadastro de usuário ao endereço de e-mail do mesmo para envio automático e ilimitado de e-
mails com alertas de notificação para avaliação do atendimento;
121.11 Vincular o cadastro de usuário ao número do celular do mesmo para envio automático e ilimitado de
mensagem de texto para celular com alertas sobre a alteração de status dos chamados técnicos;
121.12 Vincular o cadastro de usuário ao número do celular do mesmo para envio automático e ilimitado de
mensagem de texto para celular com alertas sobre a inclusão de apontamentos;
121.13 Vincular o cadastro de usuário ao número do celular do mesmo para envio automático e ilimitado de
mensagem de texto para celular com alertas sobre arquivos anexados pelo atendente;
121.14 Vincular o cadastro de usuário ao número do celular do mesmo para envio automático e ilimitado de
mensagem de texto para celular com alertas sobre o encerramento dos chamados;
121.15 Vincular o cadastro de usuário ao número do celular do mesmo para envio automático e ilimitado de
mensagem de texto para celular com alertas de notificação para avaliação do atendimento;
121.16 Vincular o cadastro de usuário ao número do celular do mesmo para envio automático e ilimitado de
mensagem de texto para celular com alertas sobre status de equipamentos em manutenção;
121.17 Vincular o cadastro de usuário ao número do celular do mesmo para envio automático e ilimitado de
mensagem de texto para celular com alertas sobre laudos técnicos pendentes;
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121.18 Permitir que o usuário habilite e desabilite o recebimento de alertas;
121.19 Permitir o registro de quantidade ilimitada de chamados técnicos;
121.20 Permitir o cadastro de quantidade ilimitada de tipos de chamados;
121.21 Permitir o cadastro de quantidade ilimitada de subtipos de chamados;
121.22 Gerar um número de protocolo único para cada chamado técnico;
121.23 Permitir a vinculação de chamados a números de protocolos já existentes no caso de chamados vinculados;
121.24 Informar ao usuário o prazo máximo de solução do chamado no formato data e hora (dd/mm/aaaa
hh:mm:ss);
121.25 Permitir que sejam anexados arquivos de texto e imagem nos chamados;
121.26 Permitir que os chamados sejam enviados na íntegra por e-mail;
121.27 Permitir que os chamados sejam impressos na íntegra;
121.28 Apresentar timeline dentro do chamado com os quatro últimos chamados abertos pelo usuário;
121.29 Possibilitar que o usuário opte pelo não encerramento do chamado nos casos de não resolução;
121.30 Possibilitar que o usuário opte pelo não encerramento do chamado nos casos de resolução parcial do
problema;
121.31 Permitir que o usuário avalie o atendimento quando do encerramento de cada chamado, com parâmetros de
01 (uma) a 05 (cinco) estrelas, considerando 01 (uma) como atendimento insatisfatório e 05 (cinco) como
atendimento muito satisfatório;
121.32 Enviar e-mail para que o usuário possa avaliar o atendimento ao seu chamado dentro da própria mensagem
do e-mail clicando em um link;
121.33 Enviar mensagem de texto para celular para que o usuário possa avaliar o atendimento ao seu chamado
acessando o link enviado na mensagem;
121.34 Não permitir a abertura de um novo chamado caso o usuário possua chamados não avaliados;
121.35 Permitir a visualização em dasboard dos chamados finalizados aguardando avaliação com um link para ir à
página de avaliação;
121.36 Possuir timeline para visualização do status dos chamados;
121.37 Destacar os chamados com prazo de vencimento próximo;
121.38 Destacar os chamados aguardando avaliação;
121.39 Quando o usuário realizar o primeiro acesso para abertura de chamados, mostrar na tela inicial um tutorial
básico (com opção de pular/visualizar depois) mostrando a localização dos comandos mais relevantes, como botão
de abertura de chamado, verificação de chamados abertos, mostrar chamados, edição de informações pessoais,
dentre outros;
121.40 Possuir um wizard para auxiliar o usuário quanto ao funcionamento do sistema;
121.41 Possibilitar o agendamento online de visitas técnicas dentro dos próprios chamados, com visualização da
agenda no formato calendário (dia, mês e ano) e especificação dos horários por data, com intervalo de trinta
minutos e marcação destacada de cada agendamento contendo o local, o nome do atendente, o nome do técnico
responsável, data e hora de início, data e hora de término e status (agendado, cancelado e realizado);
121.42 Permitir o cadastro de quantidade ilimitada de equipamentos identificados por número de série;
121.43 Permitir o cadastro de quantidade ilimitada de equipamentos identificados por patrimônio;
121.44 Permitir o cadastro de quantidade ilimitada de equipamentos identificados por unidade de instalação;
121.45 Permitir a emissão de laudo técnico de manutenção vinculado ao respectivo chamado, contendo o
detalhamento do equipamento, a data de entrada em manutenção, o nome do técnico responsável, o defeito
informado, o defeito diagnosticado, a possível causa, a data de realização da manutenção e a discriminação dos
serviços realizados;
121.46 Permitir o gerenciamento dos controladores em manutenção por unidade;
121.47 Permitir o gerenciamento dos controladores em manutenção por número de série;
121.48 Permitir o gerenciamento dos controladores em manutenção por número de patrimônio;
121.49 Permitir de modo online a autorização ou não de manutenção;
121.50 Permitir de modo online a visualização em tempo real do status da manutenção;
121.51 Permitir de modo online a visualização dos laudos técnicos de manutenção dos equipamentos;
121.52 Possibilitar o envio automático e ilimitado de e-mail notificando da necessidade de autorizar serviços;
121.53 Possibilitar o envio automático e ilimitado de e-mail notificando da conclusão da manutenção;
121.54 Possibilitar o envio automático e ilimitado de mensagem de texto para celular notificando da necessidade de
autorizar serviços;
121.55 Possibilitar o envio automático e ilimitado de mensagem de texto para celular notificando da conclusão da
manutenção;
121.56 Apresentar gráficos com o total de controladores em manutenção e o tempo que cada controlador está em
manutenção, compreendendo o período entre a data de entrada do equipamento até a data de sua conclusão;
121.57 Permitir a emissão de relatório gerencial de chamados abertos por período;
121.58 Permitir a emissão de relatório gerencial de chamados abertos por usuário;
121.59 Permitir a emissão de relatório gerencial de chamados abertos por unidade;
121.60 Permitir a emissão de relatório gerencial de tipos e subtipos de chamados;
121.61 Permitir a emissão de relatório gerencial de tempo médio de solução de chamados;
121.62 Permitir a emissão de relatório gerencial de avaliações dos chamados;
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121.63 Permitir a emissão de relatório gerencial de equipamentos em manutenção;
121.64 Permitir a emissão de relatório gerencial de agendamentos por período;
121.65 Permitir a emissão de relatório gerencial de avaliação dos operadores;
121.66 Permitir a emissão de relatório gerencial de laudos técnicos emitidos;
121.67 Permitir a emissão de relatório gerencial de laudos técnicos aprovados;
121.68 Permitir a emissão de relatório gerencial de laudos técnicos reprovados;
121.69 Permitir a emissão de relatório gerencial de visitas técnicas por período;
121.70 Permitir a emissão de relatório gerencial de visitas técnicas por unidade;
121.71 Disponibilizar a visualização em tela via painel analítico, em tempo real, do total de chamados técnicos;
121.72 Disponibilizar a visualização em tela via painel analítico, em tempo real, por meio de gráficos, dos
quantitativos relacionados ao status dos chamados técnicos, como pendentes e encerrados;
121.73 Disponibilizar a visualização em tela via painel analítico, em tempo real, por meio de gráficos, do quantitativo
de chamados técnicos avaliados e os respectivos quantitativos referentes aos graus de avaliação;
121.74 Disponibilizar a visualização em tela via painel analítico, em tempo real, por meio de gráficos, dos
quantitativos relacionados aos status dos chamados técnicos pendentes, como abertos, respondidos, aguardando
retorno e aguardando avaliação;
121.75 Disponibilizar a visualização em tela via painel analítico, em tempo real, por meio de gráficos, dos
quantitativos relacionados aos status dos chamados técnicos avaliados, como solucionados, parcialmente
solucionados e não solucionados;
121.76 Disponibilizar a visualização em tela via painel analítico, em tempo real, por meio de gráficos, dos
quantitativos relacionados aos status dos equipamentos em manutenção, como em análise, em fase de emissão de
laudo técnico, em manutenção e finalizado;
121.77 Disponibilizar a visualização em tela via painel analítico, em tempo real, por meio de gráficos, dos
quantitativos relacionados aos status dos laudos técnicos, como encaminhados, aprovados e reprovados;
121.78 Disponibilizar a visualização em tela via painel analítico, em tempo real, por meio de gráficos, do quantitativo
de chamados técnicos pendentes com parâmetro de configuração de tempo sem atendimento;
121.79 Possibilitar a emissão e configuração de alertas de e-mail e mensagem de texto para celular de chamado
atualizado;
121.80 Possibilitar a emissão e configuração de alertas de e-mail e mensagem de texto para celular de status do
equipamento em manutenção;
121.81 Possibilitar a emissão e a configuração de alertas de e-mail e mensagem de texto para celular de chamado
aguardando avaliação;
121.82 Possibilitar a emissão e a configuração de alertas de e-mail e mensagem de texto para celular de
agendamento de assistência técnica;
121.83 Possibilitar a emissão e a configuração de alertas de e-mail e mensagem de texto para celular de
encerramento de chamado;
121.84 Possibilitar a emissão e a configuração de alertas de e-mail e mensagem de texto para celular de laudo
técnico pendente.
122. Gerenciamento da secretaria escolar:
122.1 Abranger todos os serviços de competência das secretarias das unidades de ensino;
122.2 Central de matrícula (matrícula, rematrícula, transferência e reserva de vagas);
122.3 Cadastro de turmas;
122.4 Deverá ignorar disciplinas optativas no cálculo final;
122.5 Lançamento de notas e frequências;
122.6 Registro e emissão de boletins;
122.7 Registro e emissão de históricos escolares;
122.8 Registro e emissão de declarações;
122.9 Registro e emissão de atestados e outros documentos;
122.10 Diário de classe web;
122.11 Exibir o total de faltas no diário de classe;
122.12 Exibir as disciplinas optativas na ata;
122.13 Exibir no cadastro do aluno a rota, o turno, o motorista e o telefone do motorista;
122.14 No acesso do professor exibir suas modulações com opções de filtro de ativas e encerradas;
122.15 Impedir o lançamento de conteúdos em data antecipada;
122.16 Permitir a emissão do diário de classe da turma com a frequência;
122.17 Permitir a emissão do diário de classe da turma em branco;
122.18 Permitir a emissão do diário de classe da turma por ano;
122.19 Permitir a emissão do diário de classe da turma por mês;
122.20 Permitir a inserção de foto no cadastro do aluno;
122.21 Permitir a inserção automática das fotos dos alunos;
122.22 Permitir a visualização da foto de cadastro do aluno;
122.23 Permitir a visualização de notas;
122.24 Permitir o cadastro e gerenciamento por regionais e/ou subsecretarias;
122.25 Permitir que faltas sejam lançadas através dos controladores faciais ou manualmente;
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122.26 Possibilitar a consulta ao desempenho escolar dos alunos;
122.27 Plano de ensino e matriz curricular;
122.28 Emitir relatórios de frequência para o Bolsa Família;
122.29 Relatórios gerenciais e estatísticos;
122.30 Registro de calendário escolar anual;
122.31 Disponibilizar o envio ilimitado de e-mail e mensagem de texto para celular de avisos para alunos,
responsáveis, funcionários/servidores e professores, com texto e programação configurável.
123. Gerenciamento pedagógico:
123.1 Exibir totalizadores de conteúdos aplicados com distinção de status;
123.2 Exibir totalizadores de planos de ensino registrados com distinção de status;
123.3 Possibilitar a emissão de relatório com as quantidades de conteúdos aplicados por escola e turma;
123.4 Possibilitar a emissão de relatório com notas das avaliações;
123.5 Possibilitar a emissão de relatório do plano de ensino;
123.6 Possibilitar a emissão de relatório gerencial de ocorrências;
123.7 Possibilitar a emissão de relatório para conferência de aulas previstas e ministradas/dadas;
123.8 Possibilitar a utilização de filtros na impressão do conteúdo aplicado;
123.9 Possibilitar o cadastro de avaliações vinculadas no horário de aula;
123.10 Possibilitar o envio em lote de conteúdos aplicados para serem avaliados pela coordenação pedagógica;
123.11 Possibilitar o gerenciamento do conteúdo aplicado, aprovação e reprovação;
123.12 Possibilitar o gerenciamento do plano do ensino, aprovação e reprovação;
123.13 Possibilitar o registro de conteúdo aplicado com possibilidade de informar as disciplinas
associadas/relacionadas;
123.14 Possibilitar o registro de conteúdo aplicado em tela única para todas as aulas configuradas no horário
pertencentes ao professor;
123.15 Possibilitar o registro de conteúdo aplicado por texto livre;
123.16 Possibilitar o registro de conteúdo aplicado por tópicos;
123.17 Possibilitar o uso de múltiplos itens no plano de ensino;
123.18 Possibilitar o uso de periodicidade semanal, bimestral, trimestral ou semestral no plano de ensino;
123.19 Possibilitar o uso/registro do plano de ensino;
123.20 Possibilidade de bloquear a inserção de conteúdos até que o sistema esteja configurado;
123.21 Possibilitar a aprovação de aluno por meio de média global;
123.22 Possibilitar a cópia das configurações do ano atual para o novo ano letivo;
123.23 Possibilitar a cópia de configurações do ano letivo atual para o novo ano escolhendo as opções que devem
ser copiadas;
123.24 Possibilitar a cópia dos tópicos de cada disciplina e série escolar de um ano para outro;
123.25 Possibilitar a cópia dos tópicos de conteúdos/currículo mínimo de uma grade já configurada para uma em
construção, com possibilidade de sobrescrever os itens existentes, mesmo que sejam de composições e séries
diferentes;
123.26 Possibilitar a criação automatizada de avaliações e possibilitando a edição do cadastro pelo professor;
123.27 Possibilitar a criação de fichas avaliativas;
123.28 Possibilitar a definição da grade curricular;
123.29 Possibilitar a definição da origem da carga horária das turmas;
123.30 Possibilitar a definição da quantidade de avalições devem ser criadas automaticamente;
123.31 Possibilitar a definição da quantidade de disciplinas para recuperação;
123.32 Possibilitar a definição de faixa de valores no cadastro de conceitos, para fins de cálculo;
123.33 Possibilitar a definição de fórmula para aprovação;
123.34 Possibilitar a definição de fórmula para identificar quanto falta para aprovação;
123.35 Possibilitar a definição de média para aprovação;
123.36 Possibilitar a definição de múltiplos tipos de fórmula para obtenção da nota das avaliações;
123.37 Possibilitar a definição de nota máxima para média final;
123.38 Possibilitar a definição de nota máxima para recuperação final;
123.39 Possibilitar a definição de nota máxima por bimestre;
123.40 Possibilitar a definição de obrigatoriedade de informar o horário da avaliação;
123.41 Possibilitar a definição de percentual de frequência para aprovação;
123.42 Possibilitar a definição de que as faltas poderão ser registradas manualmente;
123.43 Possibilitar a definição de que o registro de notas poderá ser feito manualmente;
123.44 Possibilitar a definição de regras para criação automática de avaliações;
123.45 Possibilitar a definição de reprovação por faltas;
123.46 Possibilitar a definição de reprovação por nota;
123.47 Possibilitar a definição do tipo de componente curricular disciplina ou campo de experiências (eixos);
123.48 Possibilitar a definição do uso de aprovação por meio do conselho tutelar;
123.49 Possibilitar a definição do valor máximo por avaliação;
123.50 Possibilitar a definição na grade curricular das disciplinas, quantidade de aulas semanais e carga horária
anual;
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123.51 Possibilitar a definição para média anual;
123.52 Possibilitar a definição para uso ou não de disciplina/componente curricular optativo;
123.53 Possibilitar a disponibilização de documentos com data de vigência inicial e final para escolas e professores;
123.54 Possibilitar a emissão de Ata de Resultados Finais por período;
123.55 Possibilitar a emissão de atas/mapas de resultados finais;
123.56 Possibilitar a emissão de carteira estudantil;
123.57 Possibilitar a emissão de certificado de conclusão;
123.58 Possibilitar a emissão de ficha avaliativa dos alunos;
123.59 Possibilitar a emissão de formulário para renovação de matrículas;
123.60 Possibilitar a emissão de Mapa de Resultados Finais por período;
123.61 Possibilitar a emissão de pareceres descritivos;
123.62 Possibilitar a emissão de relatório analítico de alunos faltosos por turma;
123.63 Possibilitar a emissão de relatório com a movimentação de matrículas;
123.64 Possibilitar a emissão de relatório com as quantidades de alunos por escola;
123.65 Possibilitar a emissão de relatório com as quantidades de turmas por escola;
123.66 Possibilitar a emissão de relatório com as turmas, alunos alocados e vagas disponíveis;
123.67 Possibilitar a emissão de relatório com ranking de alunos faltosos;
123.68 Possibilitar a emissão de relatório contendo a movimentação detalhada dos alunos;
123.69 Possibilitar a emissão de relatório de alunos com assinatura dos responsáveis;
123.70 Possibilitar a emissão de relatório de alunos homônimos;
123.71 Possibilitar a emissão de relatório de alunos que utilizam o transporte escolar;
123.72 Possibilitar a emissão de relatório de alunos sem preenchimento de faltas por período;
123.73 Possibilitar a emissão de relatório de lista de alunos podendo escolher quais informações devem estar
presentes no relatório;
123.74 Possibilitar a emissão de relatório de turmas sem horário de aula configurado;
123.75 Possibilitar a emissão de relatório declaração de conclusão;
123.76 Possibilitar a emissão de relatório gerencial de quadro de horários das turmas;
123.77 Possibilitar a emissão de relatório gerencial de quadro de horários de professores;
123.78 Possibilitar a emissão de relatório livro de matrícula;
123.79 Possibilitar a emissão de relatório quantitativo de alunos por deficiências;
123.80 Possibilitar a emissão de relatório quantitativo de alunos por Idade;
123.81 Possibilitar a emissão de relatório quantitativo de alunos por sexo;
123.82 Possibilitar a emissão de relatório quantitativo de turmas;
123.83 Possibilitar a emissão de relatório que aponte ausência de informações;
123.84 Possibilitar a emissão de relatório que possa exibir quantitativo de alunos e turmas do ano letivo atual e
anteriores;
123.85 Possibilitar a emissão de fichas individuais dos alunos por turma;
123.86 Possibilitar a emissão de histórico escolar com certificado de conclusão;
123.87 Possibilitar a importação de relatórios de lista alunos para o formato Excel com informações pré-
selecionadas;
123.88 Possibilitar a exibição da grade escolar com opções de filtros por composição de ensino, ano e disciplina;
123.89 Possibilitar a identificação das disciplinas optativas do aluno;
123.90 Possibilitar a importação de notas e total de faltas bimestrais registradas de uma escola para outra quando o
aluno for transferido;
123.91 Possibilitar a impressão do boletim escolar individualmente;
123.92 Possibilitar a impressão do diário de classe;
123.93 Possibilitar a impressão do(s) calendário(s) escolar(es);
123.94 Possibilitar a inserção automatizada de feriados nacionais no calendário;
123.95 Possibilitar a pesquisa de alunos por múltiplos campos;
123.96 Possibilitar a realização de abono de falta do aluno com justificativa do bolsa família ou por digitação;
123.97 Possibilitar a realização de justificativa de falta do aluno utilizando a tabela do bolsa família ou por digitação;
123.98 Possibilitar a utilização de link de web sala na turma;
123.99 Possibilitar a utilização de nota numérica nos bimestres e conceitos na ficha simultaneamente;
123.100 Possibilitar a validação do horário da avaliação com o horário de aula;
123.101 Possibilitar a visualização da semana no calendário escolar;
123.102 Possibilitar ao professor informar no sistema a data de realização das avaliações;
123.103 Possibilitar informar o motivo de evasão do aluno;
123.104 Possibilitar informar o motivo de transferência do aluno;
123.105 Possibilitar informar quais os responsáveis estão autorizados a buscar o aluno na escola;
123.106 Possibilitar manter a média do bimestre caso a nota da recuperação for menor;
123.107 Possibilitar manter a média final caso a nota da recuperação for menor;
123.108 Possibilitar múltiplas situações de matrícula;
123.109 Possibilitar na configuração do calendário escolar a inserção de períodos com sua especificação de
legenda;
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123.110 Possibilitar na configuração do calendário escolar a inserção de um único dia com sua especificação de
legenda;
123.111 Possibilitar o cadastro de altura e peso do aluno;
123.112 Possibilitar o cadastro de alunos e responsáveis;
123.113 Possibilitar o cadastro de atividades complementares;
123.114 Possibilitar o cadastro de avaliações;
123.115 Possibilitar o cadastro dos segmentos da Educação Básica e ano/série;
123.116 Possibilitar o cadastro dos tópicos de conteúdos/currículo mínimo com definição de período;
123.117 Possibilitar o ordenamento de alunos na turma alfabeticamente;
123.118 Possibilitar o ordenamento de alunos na turma pela data de entrada na turma;
123.119 Possibilitar o planejamento anual de trabalho para a educação infantil;
123.120 Possibilitar o planejamento anual de trabalho para o ensino fundamental;
123.121 Possibilitar o planejamento bimestral de trabalhos;
123.122 Possibilitar o planejamento semanal de trabalhos;
123.123 Possibilitar o planejamento semestral de trabalhos;
123.124 Possibilitar o planejamento trimestral de trabalhos;
123.125 Possibilitar o registro e a consulta das frequências por turma ou por aluno;
123.126 Possibilitar o registro manual e automático de notas;
123.127 Possibilitar o uso de agrupadores nas fichas avaliativas;
123.128 Possibilitar o uso de calendário bimestral, com definição de períodos de início e término de cada bimestre e
de semestre;
123.129 Possibilitar o uso de calendário semestral, com definição de períodos de início e término de cada semestre;
123.130 Possibilitar o uso de calendário trimestral, com definição de período de início e término de cada trimestre e
de semestre;
123.131 Possibilitar o uso de conceitos nas fichas avaliativas;
123.132 Possibilitar o uso de diário do tipo coletivo;
123.133 Possibilitar o uso de diário do tipo individual;
123.134 Possibilitar o uso de fórmula para calcular a média do bimestre com recuperação;
123.135 Possibilitar o uso de fórmula para calcular a média final considerando as recuperações bimestrais;
123.136 Possibilitar o uso de fórmula para definição de média final com recuperação;
123.137 Possibilitar o uso de horário diferenciado para os casos de substituições ou reposições de aulas;
123.138 Possibilitar o uso de motivos de movimentação;
123.139 Possibilitar o uso de múltiplos tipos de arredondamento de notas;
123.140 Possibilitar o uso de nota numérica nas fichas avaliativas;
123.141 Possibilitar o uso de notas por conceito e ficha avaliativa na mesma série/ano escolar para fins de
avaliação do aluno;
123.142 Possibilitar o uso de observações na ficha avaliativa com tipos bimestral, trimestral, semestral ou anual;
123.143 Possibilitar o uso de ocorrências pelas unidades;
123.144 Possibilitar o uso de recuperação bimestral/paralela;
123.145 Possibilitar o uso de recuperação final;
123.146 Possibilitar o uso de tópicas nos agrupadores das fichas avaliativas;
123.147 Possibilitar por meio de tela única o registro de presenças e faltas com informação de data ou período e
possibilidade de inserir justificativas, utilizando filtros de alunos, turmas e turnos;
123.148 Possibilitar por meio de tela única realizar o acompanhamento de frequência e falta com possibilidade de
justificar e abonar faltas de todos os alunos da turma por dia;
123.149 Possibilitar remanejar aluno de turma incluindo observações;
123.150 Possuir configuração para limitar nota máxima a ser registrada no bimestre;
123.151 Possuir definição do número de vagas por turma, sem restringir matrícula;
123.152 Possuir formas de avaliação por nota ou conceito;
123.153 Possuir múltiplos turnos para utilização;
123.154 Proporcionar o gerenciamento por ano/série, e/ou ciclos, de todas as informações pedagógicas da
Educação Básica;
123.155 Proporcionar o gerenciamento por ano/série, e/ou ciclos, de todas as informações pedagógicas da
Educação de Jovens e Adultos;
123.156 Proporcionar o gerenciamento por ano/série, e/ou ciclos, de todas as informações pedagógicas da
Educação Especial.
124. Matrícula escolar:
124.1 Apresentar a data de criação da pré-matrícula, a data da última modificação, o operador que realizou a última
modificação e se a pré-matrícula foi encerrada ou não;
124.2 Apresentar a listagem de candidatos exibindo o número de protocolo, o nome do candidato, a data de
nascimento, o nome do responsável, a série, a data do cadastro, se foi ou não contemplado e se foi ou não
matriculado;
124.3 Apresentar a listagem de operadores exibindo o nome do operador, se ele é ou não é administrador e se está
ativo ou não.
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124.4 Apresentar listagem das séries exibindo o nome das escolas, as séries, os turnos e as quantidades de vagas;
124.5 Apresentar listagem dos sorteios exibindo a descrição, a data prevista, a data de realização do sorteio, se o
sorteio é por turno, se o envio de mensagem de texto para celular para os contemplados está habilitado ou não, se
está encerrado ou não;
124.6 Exibir em tempo real por meio de painel dashboard as listagens de candidatos, sorteios, séries e operadores;
124.7 Permitir a configuração das séries com o preenchimento da escola, da série, do turno e quantidade de vagas;
124.8 Permitir a consulta das pré-matrículas por descrição;
124.9 Permitir a inclusão de candidatos com o preenchimento do nome, da data de nascimento, do nome do
responsável, da relação de parentesco, do telefone fixo, do celular, do endereço, da série, da região e das opções
de escolas desejadas;
124.10 Permitir a visualização das pré-matrículas por descrição, ano letivo, semestre, data inicial, data final e
situação atual;
124.11 Permitir que seja adicionada quantidade ilimitada de operadores com o preenchimento do nome, sexo, e-
mail, telefone, celular, endereço, pré-matrículas associadas, login, senha, se está ativo ou inativo, se é usuário
administrador ou não;
124.12 Permitir que sejam habilitados ou não os sorteios por turno e os envios de mensagem de texto para celular
para os candidatos contemplados;
124.13 Possibilitar a atualização de renda da família na matrícula online;
124.14 Possibilitar a configuração para realização de sorteios de vagas com o preenchimento da descrição, da data
prevista, da data de encerramento da pré-matrícula;
124.15 Possibilitar a consulta por meio de protocolo de cadastro;
124.16 Possibilitar a criação e edição de pré-matrículas com o preenchimento da descrição, ano letivo, quantidade
permitida de opções de escolas, quantidade obrigatória de opções de escolas, data inicial e data final;
124.17 Possibilitar a emissão de relatórios de alunos contemplados na matrícula online;
124.18 Possibilitar a habilitação ou não da exibição de necessidades especiais;
124.19 Possibilitar a habilitação ou não da exigência do cartão SUS;
124.20 Possibilitar a habilitação ou não da utilização de turnos;
124.21 Possibilitar a habilitação ou não da visualização por região escolar;
124.22 Possibilitar a habilitação ou não do envio de alertas aos alunos da rede;
124.23 Possibilitar a restrição de matrícula por idade de acordo com a configuração pré-estabelecida nas séries;
124.24 Possibilitar o cadastro de mais de um responsável por aluno na matrícula online;
124.25 Possibilitar o cadastro por meio de site com encaminhamento sendo feito pela Secretaria de Educação de
acordo com as vagas disponíveis;
124.26 Possibilitar o cadastro por meio de site diretamente na escola de acordo com as vagas disponíveis sem uso
de sorteio;
124.27 Possibilitar o envio do número de protocolo por mensagem de texto para o celular cadastrado (mensagem
de texto para celular);
124.28 Possuir módulo para realização de pré-matrícula e matrícula que permita o cadastro dos períodos iniciais e
finais de pré-matrícula, execução de sorteios de vagas, reserva de vagas;
125. Alimentação escolar:
125.1 Enviar mensagem de texto para celular e notificação push para o número de celular dos responsáveis pela
alimentação escolar informando a quantidade de alunos presentes, de forma automática, em tempo real e em
quantidade ilimitada;
125.2 Permitir o cadastro de formatos de embalagem;
125.3 Permitir o cadastro de medidas caseiras;
125.4 Permitir o cadastro da origem dos alimentos;
125.5 Permitir o cadastro de programas de aquisição;
125.6 Permitir o cadastro de tipo de armazenamento;
125.7 Permitir o cadastro de tipo de consistência;
125.8 Permitir o cadastro de tipo de refeição;
125.9 Permitir o cadastro e controle dos alimentos utilizados na elaboração de cardápios tomando como base as
tabelas TACO, IBGE e também possibilitar o registro manual das informações nutricionais;
125.10 Possibilitar a inclusão de imagem do alimento;
125.11 Possibilitar a classificação do alimento em açúcar simples, bebida láctea com aditivo ou adoçada; biscoito,
bolacha, pão ou bolo; carne vermelha, carne branca; doce, frutas in natura; gorduras trans industrializadas;
hortaliças, legumes e verduras; legumes e verduras em conserva; margarina ou creme vegetal; preparação
regionais de doces, produto cárneo (embutidos) e ovo;
125.12 Possibilitar a identificação do tipo de alimento: in natura, minimamente processado, processado ou
ultraprocessado;
125.13 Permitir o indicativo do fator de correção;
125.14 Permitir o indicativo do fator de cocção;
125.15 Possibilitar a identificação do alimento como sendo fonte de ferro Heme, Não Heme ou não sendo fonte de
ferro;
125.16 Possibilitar a indicação do tipo de açúcar: simples, complexo ou não possuindo açúcar;
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125.17 Possibilitar a indicação de alimento fonte de vitamina A;
125.18 Possibilitar a indicação de alimento fonte de vitamina C;
125.19 Possibilitar a análise nutricional do alimento a partir da tabela selecionada;
125.20 Possibilitar a visualização das informações nutricionais em g, Kcal, Kj e mg, de acordo com a unidade
utilizada para cada nutriente;
125.21 Possibilitar a visualização dos macro e micronutrientes em valores numéricos;
125.22 Possibilitar a visualização dos percentuais de carboidratos, proteínas e lipídios em gráfico;
125.23 Possibilitar a edição dos valores de macro e micronutrientes do alimento;
125.24 Possibilitar informar as medidas caseiras para o alimento;
125.25 Possibilitar a impressão da quantidade de alunos que utilizam e que não utilizam a alimentação escolar, com
filtros de nível modalidade, restrições alimentares e tipo de restrição;
125.26 Possibilitar a impressão de relatório de alunos com restrições alimentares;
125.27 Possibilitar o cadastro das preparações indicando o nome, a situação, o tipo de frequência, o tipo de
armazenamento, se é ou não indicado para restrições alimentares;
125.28 Possibilitar a inclusão dos alimentos com sua quantidade per capita no cadastro de preparações e indicar se
o alimento é ou não um produto base para as mesmas;
125.29 Possibilitar a inclusão do modo de preparo no cadastro de preparações;
125.30 Possibilitar a inclusão de observações no cadastro de preparações;
125.31 Possibilitar a análise nutricional da preparação;
125.32 Possibilitar a visualização de todos os cardápios em que a preparação está contida;
125.33 Possibilitar o cadastro da preparação em modo rascunho;
125.34 Permitir a alteração da situação da preparação de rascunho para ativo;
125.35 Permitir o cadastro centralizado das preparações para uso no cardápio pela equipe da Secretaria de
Educação;
125.36 Permitir o cadastro descentralizado das preparações para uso no cardápio por equipes em Diretorias ou
Coordenadorias Regionais de Educação;
125.37 Permitir o cadastro e controle do cardápio com inclusão de múltiplas preparações;
125.38 Possibilitar o cadastro centralizado do cardápio pela equipe da Secretaria de Educação;
125.39 Possibilitar o cadastro descentralizado do cardápio por equipes em Diretorias ou Coordenadorias Regionais
de Educação;
125.40 Possibilitar a análise nutricional do cardápio;
125.41 Possibilitar a inativação e ativação de cardápios.
126. Patrimônio:
126.1 Registro e controle dos bens móveis e imóveis da Secretaria de Educação e seus setores;
126.2 Registro e controle dos bens móveis e imóveis das unidades de ensino;
126.3 Possibilitar o gerenciamento da incorporação de bens;
126.4 Possibilitar o gerenciamento da baixa dos bens;
126.5 Lançamento de bens enviados para manutenção;
126.6 Registro de depreciação;
126.7 Controle da numeração das placas de patrimônio;
126.8 Registro de inventário e dos bens de acordo com o centro de custo.
127. Infraestrutura das unidades de ensino:
127.1 Possibilitar o cadastro de dependências físicas vinculado aos tipos de dependência previstos no Educacenso;
127.2 Possibilitar a pesquisa por descrição e/ou tipo de dependência;
127.3 Possibilitar a vinculação de dependências às unidades escolares;
127.4 Possibilitar informar a quantidade de cada dependência;
127.5 Possibilitar informar o tipo de construção de cada dependência;
127.6 Possibilitar informar a condição de uso de cada dependência;
127.7 Possibilitar informar se a dependência é adequada a PCD;
127.8 Possibilitar informar se a dependência está autorizada a funcionar;
127.9 Possibilitar o cadastro de observações para cada dependência;
127.10 Possibilitar a impressão de relatório contendo todas as dependências da rede ou por unidade escolar;
127.11 Permitir o cadastro de salas de aula contendo descrição, capacidade de alunos, largura, profundidade e pé
direito;
127.12 Possibilitar o cálculo da área base em metros quadrados;
127.13 Possibilitar o cálculo da área em metros cúbicos.
128. Gerenciamento de índices e indicadores educacionais:
128.1 Disponibilizar informações, índices e indicadores que possibilitem a visualização de estatísticas pontuais e/ou
comparativas;
128.2 Permitir o acesso a dados estatísticos, demográficos e educacionais do MEC, IBGE, IDEB, Censo Escolar e
ENEM, bem como indicadores de desenvolvimento educacional das unidades que compõem a rede de ensino;
128.3 Dispor a quantidade de alunos ausentes no dia;
128.4 Dispor a quantidade de alunos no status cancelado;
128.5 Dispor a quantidade de alunos no status concluído;
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128.6 Dispor a quantidade de alunos no status cursando;
128.7 Dispor a quantidade de alunos no status desalocados/não enturmados;
128.8 Dispor a quantidade de alunos no status desistentes;
128.9 Apresentar a quantidade de alunos em distorção idade x série;
128.10 Apresentar a quantidade de alunos em distorção idade x série com indicador da idade e seu percentual;
128.11 Apresentar a quantidade de alunos evadidos;
128.12 Apresentar a quantidade de alunos falecidos;
128.13 Apresentar a quantidade de alunos presentes no dia;
128.14 Apresentar a quantidade de alunos que já foram atendidos pela rede;
128.15 Apresentar a quantidade de alunos reclassificados;
128.16 Apresentar a quantidade de alunos remanejados;
128.17 Apresentar a quantidade de alunos transferidos;
128.18 Dispor a quantidade de matrículas por curso/composição de ensino;
128.19 Dispor a quantidade matrículas por série/ano escolar.
129. Gerenciamento de programas socioeducacionais:
129.1 Permitir o gerenciamento dos cadastros dos programas socioeducacionais da esfera federal;
129.2 Permitir o gerenciamento dos cadastros dos programas socioeducacionais da esfera municipal;
129.3 Permitir o gerenciamento dos cadastros dos programas socioeducacionais exclusivo(s) de determinada(s)
unidade(s) de ensino;
129.4 Possibilitar informar a data de início e término dos programas socioeducacionais;
129.5 Possibilitar informar a justificativa do programa socioeducacional;
129.6 Possibilitar informar o cronograma do programa socioeducacional;
129.7 Possibilitar informar o grupo de trabalho do programa socioeducacional;
129.8 Possibilitar informar o objetivo do programa socioeducacional;
129.9 Possibilitar informar o plano de ação do programa socioeducacional;
129.10 Possibilitar informar o público alvo do programa socioeducacional;
129.11 Possibilitar informar os recursos do programa socioeducacional;
129.12 Possibilitar o cadastro de alunos e profissionais, bem como dos tipos de benefícios, validades e
contrapartidas;
129.13 Proporcionar a emissão de distribuição dos benefícios;
129.14 Proporcionar a emissão de histórico dos beneficiários.
130. Conselho Tutelar:
130.1 Permitir a diferenciação de faltas alternadas de consecutivas;
130.2 Criar automaticamente ocorrências quando o aluno atingir o número de faltas consecutivas ou alternadas
previamente configuradas;
130.3 Permitir a visualização dos históricos de intervenção e acompanhamento do Conselho Tutelar por aluno;
130.4 Permitir o registro do status do acompanhamento, que poderá ser visualizado por toda a hierarquia
administrativa;
130.5 Possibilitar a visualização de todos os dados relacionados à frequência pelo Conselho Tutelar e a Ação
Social;
130.6 Possibilitar o acompanhamento da intervenção pelo Conselho Tutelar;
130.7 Possuir registro histórico de ocorrências do aluno;
130.8 Possuir tela de gerenciamento de usuários do Conselho Tutelar;
130.9 Possibilitar à escola a criação de ocorrências e encaminhá-las ao Conselho Tutelar;
130.10 Possibilitar ao Conselheiro Tutelar a devolução de ocorrências para a escola caso necessite de mais
informações;
130.11 Destacar para a escola as ocorrências que tenham sido devolvidas pelos Conselheiros Tutelares;
130.12 Exibir quantitativos de ocorrências por status.
131. Transporte escolar:
131.1 Permitir a vinculação de alunos a rotas;
131.2 Permitir a vinculação de monitores às rotas;
131.3 Permitir a vinculação de motoristas às rotas;
131.4 Permitir a vinculação do veículo terceirizado ao fornecedor do serviço;
131.5 Permitir o monitoramento da validade das carteiras de habilitação;
131.6 Permitir o cadastro e a consulta de motoristas e suas carteiras de habilitação;
131.7 Permitir o cadastro e a consulta de veículos;
131.8 Permitir o lançamento de ocorrências (multas, acidentes, etc);
131.9 Permitir o registro de rotas com indicação do veículo, do turno, dos pontos de embarque e desembarque,
destinos por horários e quilometragem das rotas.
131.10 Possibilitar a emissão de relatório de abastecimentos por veículo;
131.11 Possibilitar a emissão de relatório de alunos por rota;
131.12 Possibilitar a emissão de relatório de motoristas com CNH não vencida;
131.13 Possibilitar a emissão de relatório de motoristas com CNH vencida;
131.14 Possibilitar a emissão de relatório de veículos locados/terceirizados;
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131.15 Possibilitar a emissão de relatório de veículos próprios;
131.16 Possibilitar informar o mês de vencimento do IPVA do veículo;
131.17 Possibilitar informar se o veículo é adaptado a PCD;
131.18 Possibilitar o cadastro de vistorias;
131.19 Possibilitar o cadastro do resultado da vistoria;
131.20 Possibilitar o cadastro e consulta de monitores;
131.21 Possibilitar o controle de abastecimentos;
131.22 Possibilitar o controle de manutenções/revisões;
131.23 Possibilitar o controle de quilometragem;
131.24 Proporcionar o gerenciamento do transporte escolar realizado com veículos próprios;
131.25 Proporcionar o gerenciamento do transporte escolar realizado por locados/terceirizados.
132. Biblioteca:
132.1 Permitir a realização de empréstimos para alunos, colaboradores e responsáveis;
132.2 Permitir o cadastro de localizações/prateleiras;
132.3 Permitir o cadastro de autores com suas biografias;
132.4 Possibilitar a configuração dos dias de empréstimo para cada tipo de item;
132.5 Permitir o cadastro de categorias;
132.6 Permitir o cadastro de subcategorias;
132.7 Permitir o cadastro de editoras;
132.8 Permitir o cadastro de índice da obra;
132.9 Possibilitar a vinculação de obras à biblioteca informando o quantitativo de exemplares;
132.10 Permitir o cadastro de múltiplas bibliotecas;
132.11 Possibilitar o cadastro de obras com informação do ISBN - International Standard Book Number, da editora,
da edição, do ano, do número de páginas, do autor, da categoria e subcategoria;
132.12 Controle de devoluções;
132.13 Controle de empréstimos;
132.14 Controle de reservas;
132.15 Definição de dias de empréstimo;
132.16 Definição de políticas de renovação;
132.17 Inclusão de novos exemplares de um mesmo título;
132.18 Possibilitar o destaque de itens emprestados;
132.19 Possuir cadastro de obras manualmente com indicativo de tipo;
132.20 Possibilitar a vinculação de múltiplos autores para a obra;
132.21 Definição de políticas de devolução;
132.22 Permitir o bloqueio automático de usuários que possuam devoluções em atraso.
132.23 Possibilitar a emissão de carta de cobrança para os usuários/alunos com atraso na devolução;
132.24 Possibilitar a emissão de relatório gerencial do acervo por categoria
132.25 Possibilitar a emissão de relatório gerencial do acervo por editora;
132.26 Possibilitar a emissão de relatório gerencial do acervo por obras;
132.27 Possibilitar a emissão de relatório gerencial do acervo por tipo;
132.28 Possibilitar a emissão de relatório gerencial do acervo por título;
132.29 Possibilitar a emissão de relatório gerencial do histórico de empréstimos por usuário/aluno;
132.30 Possibilitar a emissão de relatório gerencial dos itens emprestados com devolução em atraso;
132.31 Possibilitar a emissão de relatório gerencial dos itens emprestados;
132.32 Possibilitar a emissão de relatório gerencial dos usuários/alunos bloqueados por atraso;
132.33 Possibilitar a emissão do recibo de empréstimo e de devolução;
132.34 Possibilitar a pesquisa do acervo por modo simples ou avançado;
132.35 Possibilitar a pesquisa pelo ISBN;
132.36 Possibilitar a pesquisa pelo subtítulo da obra;
132.37 Possibilitar a pesquisa pela categoria;
132.38 Possibilitar a pesquisa pela subcategoria;
132.39 Possibilitar a pesquisa pelo autor;
132.40 Possibilitar a pesquisa por editora/produtora;
132.41 Possibilitar a pesquisa por título da obra;
132.42 Possibilitar a pesquisa por tipo de item.
133. Ocorrências de saúde:
133.1 Permitir o registro e a consulta das ocorrências de saúde nas unidades de ensino;
133.2 Possibilitar o lançamento de atestados médicos de alunos.
134. Censo escolar:
134.1 Proporcionar a padronização e o gerenciamento de todas as informações do Censo Escolar em conformidade
com as regras estabelecidas pelo MEC/INEP;
134.2 Possibilitar a auditoria de dados enviados para o Educacenso em anos anteriores;
134.3 Possibilitar a exportação de dados para o Educacenso;
134.4 Possibilitar a importação de dados do Educacenso.
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135. Georreferenciamento:
135.1 Permitir a visualização geográfica em tela das residências de todos os alunos da rede de ensino;
135.2 Permitir a visualização geográfica em tela de todas as unidades da rede de ensino;
135.3 Permitir informar as coordenadas geográficas da escola;
135.4 Permitir informar as coordenadas geográficas da residência do aluno;
135.5 Possibilitar a expansão e aproximação de mapa para facilitar a identificação;
135.6 Possibilitar a identificação do aluno vinculado ao marcador geográfico;
135.7 Possibilitar a pesquisa de todos os alunos da rede que não possuem coordenadas geográficas;
135.8 Possibilitar a pesquisa de todos os alunos por escola que não possuem coordenadas geográficas;
135.9 Possibilitar identificar o quantitativo de alunos que não possuem coordenadas geográficas;
135.10 Possibilitar o levantamento geográfico por escola e seus respectivos alunos matriculados, viabilizando a
tomada de decisões;
135.11 Possibilitar o uso de marcador para identificar a coordenada geográfica da escola;
135.12 Possibilitar o uso de marcador para identificar a coordenada geográfica da residência do aluno.
136. Portal do aluno:
136.1 Permitir a visualização do boletim com notas ou conceitos;
136.2 Permitir a visualização do conteúdo aplicado para a turma do aluno;
136.3 Permitir a visualização do horário de aula;
136.4 Permitir a visualização do perfil do aluno;
136.5 Permitir a visualização dos registros de entrada.
137. Aplicação mobile:
137.1 Deverá possuir aplicação mobile multiplataforma, que funcione nas plataformas Android e iOS e possua, no
mínimo, seis tipos de visões de usuários:
137.1.1 Aluno:
137.1.1.1 Permitir a visualização de sua foto, turma e escola;
137.1.1.2 Permitir o acompanhamento da frequência dos últimos 05 (cinco) dias, com data e hora do registro;
137.1.1.3 Permitir o acompanhamento do percentual de frequência até o momento atual da consulta;
137.1.1.4 Permitir a visualização de notas ou conceitos;
137.1.1.5 Permitir a comunicação com a escola por meio do envio e recebimento de mensagens;
137.1.1.6 Permitir a visualização de alertas;
137.1.1.7 Permitir a visualização de informativos.
137.1.2 Pais/responsáveis:
137.1.2.1 Permitir o acompanhamento da frequência dos últimos 05 (cinco) dias dos alunos a ele vinculados, com
data e hora do registro;
137.1.2.2 Permitir o acompanhamento do percentual de frequência dos alunos vinculados até o momento atual da
consulta;
137.1.2.3 Permitir a visualização da foto, turma e escola dos alunos vinculados;
137.1.2.4 Permitir a visualização de notas ou conceitos dos alunos vinculados;
137.1.2.5 Permitir a comunicação com a escola por meio do envio e recebimento de mensagens referentes aos
alunos vinculados;
137.1.2.6 Permitir a visualização de alertas;
137.1.2.7 Permitir a visualização de informativos;
137.1.2.8 Possibilitar o envio de mensagens ilimitadas para a escola;
137.1.2.9 Possibilitar o recebimento de mensagens relacionadas à frequência do aluno.
137.1.3 Responsável pela alimentação escolar:
137.1.3.1 Permitir a visualização do quantitativo de alunos da unidade presentes, ausentes e faltosos no dia;
137.1.3.2 Permitir a visualização do quantitativo de alunos da unidade presentes, ausentes e faltosos nos últimos
05 (cinco) dias;
137.1.3.3 Permitir a inserção do quantitativo de refeições servidas por turno e tipo.
137.1.4 Diretor:
137.1.4.1 Permitir a visualização da quantidade de alunos da unidade em distorção, com filtragem por turno e sexo;
137.1.4.2 Permitir a visualização da quantidade de alunos da unidade cursando por composição de ensino, com
filtragem por turno e sexo;
137.1.4.3 Permitir a visualização da quantidade de colaboradores da unidade com e sem modulação, com filtragem
por tipo e sexo;
137.1.4.4 Permitir a visualização da quantidade de alunos da unidade por raça/cor, com filtragem por turno e sexo;
137.1.4.5 Permitir a visualização da quantidade alunos da unidade com necessidades educacionais especiais da
unidade, com filtragem por tipo e sexo;
137.1.4.6 Permitir a visualização do percentual de proficiência bimestral dos alunos da unidade em português e
matemática, com filtragem por ano escolar e turma;
137.1.4.7 Permitir a visualização do quantitativo de alunos da unidade presentes, ausentes e faltosos no dia;
137.1.4.8 Permitir a visualização do quantitativo de alunos da unidade presentes, ausentes e faltosos nos últimos 05
(cinco) dias;
137.1.4.9 Permitir a visualização do quantitativo de refeições servidas por turno e tipo.
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137.1.5 Secretário de Educação:
137.1.5.1 Permitir a visualização da quantidade de alunos da rede em distorção, com filtragem por turno e sexo;
137.1.5.2 Permitir a visualização da quantidade de alunos da rede cursando por composição de ensino, com
filtragem por turno e sexo;
137.1.5.3 Permitir a visualização da quantidade de colaboradores da rede com e sem modulação, com filtragem por
tipo e sexo;
137.1.5.4 Permitir a visualização da quantidade de alunos da rede por raça/cor, com filtragem por turno e sexo;
137.1.5.5 Permitir a visualização da quantidade alunos da rede com necessidades educacionais especiais, com
filtragem por tipo e sexo;
137.1.5.6 Permitir a visualização do percentual de proficiência bimestral dos alunos da rede em português e
matemática, com filtragem por ano escolar e turma;
137.1.5.7 Permitir a visualização do quantitativo de alunos da rede presentes, ausentes e faltosos no dia;
137.1.5.8 Permitir a visualização do quantitativo de alunos da rede presentes, ausentes e faltosos nos últimos 05
(cinco) dias;
137.1.5.9 Permitir a visualização do quantitativo de refeições servidas por turno e tipo.
137.1.6 Professor:
137.1.6.1 Permitir a visualização da listagem de suas turmas;
137.1.6.2 Permitir a visualização de seu horário de aula para cada dia da semana;
137.1.6.3 Permitir a visualização da listagem de alunos em cada turma;
137.1.6.4 Permitir o registro de notas;
137.1.6.5 Permitir o registro de conteúdo;
137.1.6.6 Permitir o registro e manipulação da frequência dos alunos;
137.1.6.7 Permitir a visualização do horário de aula da turma;
137.1.6.8 Permitir a criação de agenda de avaliações;
137.1.6.9 Permitir o registro de tarefas;
137.1.6.10 Permitir o registro de antropometria dos alunos;
137.1.6.11 Permitir o registro do plano de ensino.

 
Item 4 - Licença de aquisição perpétua de sistema informatizado, por servidor, para modulação e gerenciamento
dos dados relativos à presença registrada nos dispositivos de autenticação da face, com acesso via web e
aplicação mobile para registros e consultas.
 

1. Possibilitar a coleta e o gerenciamento completo da frequência dos professores, servidores administrativos,
terceiros e prestadores de serviços, registrado nos equipamentos de reconhecimento facial;
2. Permitir o tratamento de escalas cíclicas ou mensais, compensação, banco de horas, troca de escalas e troca de
horários;
3. Armazenar histórico de escalas mensais;
4. Permitir o tratamento de escalas variadas de horários tais como: 12x36, 6x2, 6x1, escalas administrativas e
escalas de vigias;
5. Possibilitar o tratamento de horas extras, faltas e atrasos, exceções e anomalias, diretamente no cartão de
frequência visualizado em tela, permitindo a visualização do período completo e as marcações realizadas, bem
como o horário estipulado para os dias no período;
6. Possibilitar o cadastro de afastamentos, tais como, feriados, licenças e férias;
7. Possibilitar o cadastro de motivos de afastamentos;
8. Disponibilizar pesquisa de feriados nacionais e municipais e permitir o autopreenchimento no cadastro de
afastamentos;
9. Possibilitar o cadastro de motivos de demissões e exonerações para seleção no cadastro dos professores,
servidores administrativos, terceiros e prestadores de serviços;
10. Possibilitar o cadastro do professor, dos segmentos da Educação Básica e ano/série;
11. Permitir o recebimento dos registros de frequência por meio de arquivo de texto, possibilitando a filtragem por
data e/ou por servidor e de forma automática por meio dos coletores instalados em cada unidade;
12. Permitir o acompanhamento do desempenho diário dos professores, servidores administrativos, terceiros e
prestadores de serviços com controle de ausências, horas extras e horas faltantes em tempo real;
13. Permitir que professores, servidores administrativos, terceiros e prestadores de serviços possam enviar
solicitações de abonos e ajustes e/ou justificativas de ausência por meio do acesso ao sistema web e/ou do
aplicativo mobile;
14. Permitir que professores, servidores administrativos, terceiros e prestadores de serviços, acompanhem suas
batidas e obtenham notificações por meio de um aplicativo mobile;
15. Permitir o lançamento de férias, licenças e abonos por departamento e/ou por unidade pelo gestor em sua área
administrativa;
16. Disponibilizar a função de atrelar uma grade de horário a um servidor específico ou grupos de professores,
servidores administrativos, terceiros e prestadores de serviços;
17. Permitir a definição de tolerâncias para entrada antecipada, entrada com atraso, saída antecipada e saída após
horário;
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18. Possibilitar a configuração do período de apuração do banco de horas com controle de prazos para apuração,
controle de prazos para compensação e extrato de acompanhamento de saldos;
19. Possibilitar a configuração de horários noturnos com horário de fechamento e configuração na grade de
horários;
20. Permitir a emissão de relatório gerencial com o status dos coletores, online e off-line, por unidade;
21. Permitir quantidade ilimitada de registros no cadastro de colaboradores e manter o histórico dos mesmos;
22. Utilizar a tecnologia de Virtual DOM (REACTJS) para as manipulações de tela como a de folha de frequência;
23. Utilizar o conceito NoSQL para armazenamento de dados, por meio do mecanismo de serialização RPC;
24. Permitir o recálculo em grande volume de dados, possibilitando a seleção das unidades desejadas;
25. Permitir o cadastro de novos perfis de gestores com atribuições específicas de funções e restrições ao acesso a
determinadas áreas do sistema;
26. Possibilitar a configuração do modo de impressão, permitindo a opção pelo layout e as colunas apropriadas a
serem exportadas;
27. Utilizar a tecnologia de "cloud computing" (computação em nuvem), a fim de proporcionar mobilidade para o uso
do gestor;
28. Permitir a vinculação da foto ao cadastro do professor, servidor administrativo, terceiro e prestador de serviços;
29. Exibir a foto do servidor;
30. Permitir a configuração do horário em modo carga horária, sem a necessidade de configurações de entrada e
saída;
31. Permitir a consulta de ponto facultativo por descrição;
32. Permitir a configuração de envio de alertas de extra jornada e atrasos no painel administrativo do gestor;
33. Possibilitar o cadastro de justificativas e as definições de prazo em dias, sendo remunerada ou não, para
preenchimento automático;
34. Possibilitar a importação dos servidores por meio de um arquivo de texto ou CSV, obedecendo a um layout pré-
estabelecido;
35. Possibilitar a emissão de relatório gerencial de marcações desconsideradas com filtragem por período e fazer a
distinção por cores nas batidas descartadas, ou seja, cada cor indicará o motivo pelo qual foi descartada a batida;
36. Possibilitar a emissão de relatório gerencial de resumo das horas;
37. Possibilitar a importação de arquivos AFD;
38. Permitir a configuração de usuários, possibilitando o cadastro e a alteração de usuário já existente e
disponibilizar função de configuração de dias e horários de permissão de acesso ao software;
39. Possibilitar a configuração de tolerância de faltas e tolerância de extra jornada na configuração do horário;
40. Possibilitar a emissão de relatório gerencial de matrículas por servidor, exibindo coletores por unidade;
41. Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais;
42. Possibilitar a exportação de dados dos colaboradores em formato Excel;
43. Possibilitar a importação de afastamentos de colaboradores em lote, por meio de layout pré-definido;
44. Permitir a completa integração com outros módulos, como o de folha de pagamento, por meio de API;
45. Permitir a impressão da tabela da escala mensal em branco ou preenchida;
46. Possibilitar o tratamento de até 04 (quatro) horários flexíveis por servidor (sem restrição do registro da
frequência), e horários do tipo móvel ou refeições flexibilizadas (horários pré-assinalados);
47. Permitir o tratamento de regras específicas para classes diferenciadas de professores, servidores, terceiros e
prestadores de serviços;
48. Permitir a manutenção do cartão de frequência em uma única tela, possibilitando o registro de justificativas,
abonos parciais, ajustes de horários, cálculos de abonos, soma das horas trabalhadas, soma das horas em falta,
carga horária do dia, avançar horário e recuar horário;
49. Permitir a manutenção do cartão de frequência por meio da visualização da tela de frequência diária,
possibilitando a filtragem por unidade, por cargo e pelo dia no qual será realizada a manutenção;
50. Possibilitar a criação do layout de exportação dos registros após a manutenção da folha de frequência,
permitindo que o mesmo seja escolhido e definido no momento da impressão;
51. Possibilitar a exclusão ou inativação de usuário;
52. Disponibilizar tela de exportação em massa, além das opções de recalcular batidas, exclusão de registros,
alteração de cargas horárias, exclusão de afastamentos, exclusão de feriados, e permitir que estas opções somente
sejam utilizadas caso a folha de frequência não esteja fechada;
53. Distinguir e destacar por caractere específico os registros pré-assinalados;
54. Possuir interface que disponibilize o cartão de frequência e os últimos registros por meio de usuário e senha,
para que os servidores possam efetuar as consultas;
55. Permitir a visualização online do cartão de frequência;
56. Possibilitar a consulta dos registros efetuados pelo servidor e o lançamento de abonos, abonos parciais,
justificativas ou ajustes no cartão de frequência, bem como consultar vales;
57. Possibilitar a definição de data de início do banco de horas;
58. Possibilitar a diferenciação entre feriado e ponto facultativo no espelho de ponto;
59. Possibilitar a emissão de relatório conferência de ausência de colaborador;
60. Possibilitar a emissão de relatório conferência de presença de colaborador;
61. Possibilitar a emissão de relatório de batidas/registros irregulares;
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62. Possibilitar a emissão de relatório de registros do dia com filtro de intervalo de hora;
63. Possibilitar a configuração de horário do adicional noturno;
64. Possibilitar que as informações alteradas no sistema sejam confirmadas pelo responsável do setor de Recursos
Humanos;
65. Gerar log das confirmações de ajustes efetuadas pelo setor de RH, detalhando quem foi o usuário que
autorizou;
66. Gerar relatórios para extrair as informações do sistema;
67. Possuir módulo de comunicação que envie alertas por e-mail e mensagem de texto para celular de forma
manual, com filtragem por professor, servidor, unidade de ensino e grupo de servidor;
68. Enviar mensagem de texto para celular, notificação push e e-mail no caso de extra jornada, atraso e falta dos
professores, servidores administrativos, terceiros e prestadores de serviços, possibilitando a configuração do tempo
de tolerância para o envio e a inclusão/exclusão dos números de telefone e endereços de e-mails cadastrados para
o recebimento;
69. Exibir folha de ponto diferenciando as horas extras 50%, 100% e adicional noturno;
70. Enviar comprovante de registro de frequência por e-mail e mensagem de texto (mensagem de texto para
celular) para os números de celular dos servidores, de forma automática, em tempo real e em quantidade ilimitada;
71. Enviar e-mails com o cartão de frequência e o relatório de ocorrências e eventos da frequência para os
servidores e seus chefes imediatos e superiores, de forma automatizada e sem a necessidade de anexar o arquivo
ao e-mail pelo usuário;
72. Disponibilizar a visualização em tempo real dos dados relacionados à frequência dos professores, servidores
administrativos, terceiros e prestadores de serviços por meio de painel dashboard que exiba estatísticas de
frequência, ausência e atrasos, com filtragem por servidor e por grupo de servidor, e também apresentar estes
dados por intermédio de gráficos;
73. Disponibilizar a visualização em tempo real por intermédio de painel de monitoramento da frequência diária com
os cartões de frequência do dia de todos os servidores contendo as entradas e saídas, a carga horária, as horas
trabalhadas, o saldo positivo, o saldo negativo, as entradas antecipadas, as saídas antecipadas e os abonos;
74. Disponibilizar a visualização em tempo real por intermédio de painel de monitoramento da listagem do dia com
os nomes dos servidores e os horários dos registros;
75. Disponibilizar a visualização em tempo real por intermédio de painel de monitoramento da listagem de
justificativas de afastamentos e suas quantidades;
76. Disponibilizar a visualização em tempo real por intermédio de painel de monitoramento da listagem e
quantidade de servidores por cargo;
77. Disponibilizar a visualização em tempo real por intermédio de painel de monitoramento da listagem de
servidores por horário;
78. Apresentar painel para visualização rápida e em tempo real da situação das horas dos colaboradores exibindo
os nomes, total de horas, total de horas moduladas e total de horas disponíveis;
79. Possibilitar a inclusão e edição de cargos com o preenchimento das informações de descrição do cargo, tipo,
atividades relacionadas, nível e função;
80. Possibilitar a consulta de cargos por descrição e tipo;
81. Possibilitar a inclusão e edição de funções com o preenchimento das informações de descrição da função e o
cargo ao qual deverá ser associada;
82. Possibilitar a consulta de funções por descrição e tipo;
83. Possibilitar a emissão de relatório de colaboradores afastados com filtro de período, tipo de afastamento e
unidade de trabalho;
84. Possibilitar a emissão de relatório de colaboradores afastados permitindo filtrar por período, cargo, função ou
unidade;
85. Possibilitar a emissão de relatório de colaboradores com ausência de informações;
86. Possibilitar a emissão de relatório de colaboradores por unidade;
87. Possibilitar a emissão de relatório de faltas por período;
88. Possibilitar a inclusão e edição de cadastro de servidores com o preenchimento do nome, código, unidade na
qual está lotado, dados pessoais (filiação, sexo, CPF, RG, endereço, etc.), dados de contato (telefone, celular e
endereço de e-mail), contratos que possui (matrícula, cargo, nível, horas totais, horas moduladas, horas
disponíveis, data de admissão, data de rescisão e situação atual), modulações (unidade, contrato, função da
diretriz, cargo da diretriz, turno, horas semanais, data inicial, data final e situação atual), afastamentos (contrato,
justificativa do afastamento, data inicial, previsão de término e data final) e gerenciamento de substituições;
89. Permitir a consulta de servidores por nome;
90. Permitir a inclusão de feriados com o preenchimento da descrição e data;
91. Permitir a inserção automática das fotos dos servidores;
92. Permitir a inserção manual de foto no cadastro do servidor;
93. Permitir a visualização da foto de cadastro do servidor/colaborador;
94. Permitir a consulta de feriados por descrição;
95. Possibilitar a inclusão e edição do cadastro de justificativas de afastamentos com o preenchimento da
descrição, sigla, prazo e indicação se é remunerada ou não;
96. Possibilitar a indicação da unidade de lotação;
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97. Possibilitar a indicação do departamento de lotação;
98. Possibilitar a indicação e função na lotação;
99. Possibilitar a inserção de justificativa quando o contrato for rescindido;
100. Possibilitar a inserção de observações quando o colaborador for afastado;
101. Possibilitar a vinculação de funcionários e servidores com seus respectivos cursos e formações;
102. Permitir a consulta de justificativas e afastamentos por descrição;
103. Permitir a inclusão e edição do cadastro de períodos de fechamento com o preenchimento da descrição e do
dia inicial;
104. Permitir a consulta dos períodos por descrição;
105. Possibilitar a inclusão e edição do cadastro de horários com o preenchimento da descrição, do tipo, do
período, no mínimo cinco entradas e saídas, tolerância de faltas, tolerância de extras e carga horária total;
106. Permitir que a carga horária seja fixada em horas semanais;
107. Permitir a definição do horário de fechamento noturno;
108. Permitir a fixação do horário 24 (vinte e quatro) horas;
109. Permitir a habilitação de batidas pré-assinaladas;
110. Permitir a definição do preenchimento de folga quando não houver registro;
111. Possibilitar a consulta de horários pela descrição;
112. Permitir a consulta e impressão dos cartões de frequência com preenchimento da unidade, do servidor, do
contrato e do prazo inicial e final;
113. Permitir a criação de múltiplos horários de trabalho;
114. Exibir nos cartões de frequência as entradas e saídas, totais de horas trabalhadas, carga horária, saldo de
horas positivas, saldo de horas negativas, entradas antecipadas, saídas antecipadas e abonos;
115. Distinguir e destacar por cores as marcações de frequência irregulares, as faltas, os feriados, os afastamentos
e os pontos facultativos;
116. Possibilitar o bloqueio do cartão de frequência após o fechamento;
117. Permitir a impressão em lote dos cartões de frequência por meio do preenchimento do período de referência,
da unidade e do cargo;
118. Permitir a inclusão de ponto facultativo com o preenchimento da descrição e data;
119. Permitir o cadastro e a edição de unidades com o preenchimento do nome, código, CNPJ, endereço, telefone,
e-mail e nome do responsável;
120. Permitir o cadastro e a edição do usuário administrador com o preenchimento do nome, código, login, senha,
e-mail, celular, endereço, data de nascimento e sexo;
121. Permitir a consulta de unidades por nome;
122. Permitir o cadastro e a edição de usuários com o preenchimento do nome, login, senha, e-mail, celular,
endereço, data de nascimento, sexo, tipo de permissão e se está ativo ou inativo;
123. Permitir a consulta de usuários por nome;
124. Permitir o cadastro e a edição de departamentos;
125. Permitir a consulta de departamentos por nome;
126. Possibilitar a realização de manutenção nos cartões de frequência para alteração de carga, exclusão de
registros e atualização de cálculos, por meio do preenchimento da unidade, do colaborador, do contrato, da data
inicial e final;
127. Possibilitar a troca de posicionamento dos registros de ponto na folha;
128. Possibilitar indicar se o colaborador poderá registrar seu ponto pelo aplicativo;
129. Possibilitar o agendamento de cálculo da folha de ponto de colaboradores;
130. Permitir a exportação dos cartões de frequência com o preenchimento da data de referência;
131. Permitir a exportação dos registros dos controladores com o preenchimento da unidade, da data inicial e final,
e do tipo de exportação;
132. Permitir o cadastro e a edição dos controladores com o preenchimento do código, da descrição, do modelo, do
número de série, do IP, da porta, da unidade e da altura;
133. Permitir a consulta de controladores por descrição;
134. Permitir a visualização dos registros dos controladores exibindo a matrícula, a data e hora do registro, e a data
e hora do recebimento;
135. Permitir a consulta dos registros por unidade, data inicial e data final;
136. Possibilitar a configuração com a inserção de logotipo ou brasão, nome da localidade, nome da Secretaria,
fuso horário, habilitação de horário de verão, configuração de e-mail, ativação e desativação de controlador;
137. Sinalizar quando um horário com banco de horas habilitado abrir um novo período sem que o anterior esteja
fechado;
138. Disponibilizar o vínculo de trabalho do servidor;
139. Permitir a filtragem de servidores pelo tipo de vínculo do contrato;
140. Permitir a filtragem de servidores pelo tipo de horário;
141. Permitir a filtragem de servidores pela situação de contrato;
142. Permitir o arredondamento das horas extras e/ou do banco de horas;
143. Exibir uma listagem com o resumo da frequência dos servidores, com filtragem por unidade, servidor e
período;
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144. Permitir a configuração e o filtro das unidades por região;
145. Permitir a criação de grupos de permissão e que cada grupo tenha acesso a leitura, atualização, exclusão e/ou
criação de recursos;
146. Permitir habilitar ou desabilitar o acesso por grupo de permissão;
147. Permitir a definição de um usuário administrador vinculado a uma unidade e departamento, limitando a
listagem dos que pertencem somente ao mesmo departamento;
148. A aplicação deverá funcionar por meio de containers provisionados de acordo com a demanda;
149. Possuir banco de dados não relacional otimizado para escrita para o armazenamento dos registros sem
tratamento;
150. Possuir banco de dados relacional transacional e escalável para o tratamento e integridade dos registros;
151. Utilizar tecnologia de SPA (Single Page Application);
152. Disponibilizar visualização por meio de painel administrativo da quantidade de servidores por status do
contrato;
153. Disponibilizar no dossiê do servidor sua lotação especificando a unidade, a função e o departamento;
154. Disponibilizar no dossiê do servidor sua formação com a escolaridade e a formação acadêmica;
155. Disponibilizar no dossiê do servidor a informação se o mesmo é PCD (pessoa com deficiência) bem como
possui laudo médico;
156. Permitir a visualização da listagem das justificativas dos servidores;
157. Permitir executar operação de abono parcial em massa especificando filtragem por servidores, região,
secretaria, dia ou intervalo de data e horário;
158. Permitir executar operação de alteração de horário em massa, especificando filtragem de servidores, região,
secretaria, horário, cargo, situação ou vínculo do contrato;
159. Disponibilizar visualização por meio de listagem dos servidores que sejam PCD;
160. Disponibilizar no dossiê do servidor os registros feitos no coletor sem tratamento e separados por unidade;
161. Permitir filtrar o log de acesso por data, usuário e recurso;
162. Permitir no cadastro do nome social do servidor;
163. Possuir interface responsiva;
164. Permitir a filtragem do servidor por etnia;
165. Permitir a emissão dos relatórios em formato PDF;
166. Permitir que o recebimento de comprovante de registro por e-mail seja facultativo para o servidor mesmo que o
envio esteja habilitado na secretaria;
167. Possibilidade de indicar para quais unidades o feriado deve ser aplicado;
168. Possibilidade de indicar para quais unidades o ponto facultativo deve ser aplicado;
169. Possibilidade de realizar afastamento de colaboradores em massa por unidade informando a justificativa;
170. Possibilidade de utilizar escalas cíclicas mensais;
171. Possibilitar a alocação do registro de ponto pelo aplicativo no período correspondente;
172. Permitir múltiplos contratos de trabalho para o servidor;
173. Permitir que o usuário faça o seu primeiro acesso informando seu CPF e/ou e-mail, estando o servidor já
cadastrado no sistema;
174. Permitir o cadastro dos professores, colaboradores e servidores administrativos, com informações de dados
pessoais, dados de contato e endereço;
175. Permitir o cadastro de cargo, com informação dos níveis do cargo e as funções associadas;
176. Permitir o cadastro de função, com informação dos cargos associados;
177. Permitir o cadastro e configuração de horário de trabalho;
178. Permitir o cadastro de feriados;
179. Possuir painel de gerenciamento de professores, colaboradores e servidores administrativos;
180. Possibilitar o gerenciamento dos contratos dos professores, colaboradores e servidores administrativos, com
informações da matrícula, situação, data admissão e rescisão, cargo, nível do cargo, quantidade de horas semanais
e horários de trabalho;
181. Possibilitar o lançamento de atestados médicos de professores e servidores administrativos;
182. Possibilitar o cadastro de formulários avaliativos para estágio probatório;
183. Possibilitar a definição de tempo para avaliação de colaboradores em estágio probatório;
184. Possibilitar o cadastro de conceitos avaliativos para colaboradores em estágio probatório;
185. Possibilitar a definição de método de avaliação de colaboradores em estágio probatório, notas ou conceitos;
186. Possibilitar a impressão de formulário avaliativo de colaboradores em estágio probatório;
187. Possibilitar o preenchimento eletrônico do formulário avaliativo de colaboradores em estágio probatório;
188. Possibilitar a definição de comissão de avaliação do estágio probatório;
189. Possibilitar atribuir formulário avaliativo de estágio probatório ao contrato do colaborador;
190. Possibilitar o registro retroativo de dados em formulário de estágio probatório;
191. Possibilitar a visualização de colaboradores em estágio probatório com indicativo de avaliações em atraso;
192. Possibilitar informar a data de entrega do formulário físico de estágio probatório;
193. Possibilitar anexar arquivo contendo imagem do formulário físico de estágio probatório;
194. Permitir o cadastro de diretriz para quadro administrativo, por cargo, função, turno, quantidade de horas
semanais e quantidade de vagas;
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195. Permitir o cadastro de diretriz para quadro do magistério, por ano letivo, grade escolar e cargo;
196. Apresentar por meio de gráficos as informações em tempo real das quantidades e dos percentuais de déficit e
superávit de servidores;
197. Apresentar painel para visualização rápida e em tempo real do déficit de colaboradores por função exibindo o
total de vagas por função, a quantidade de vagas moduladas, a quantidade de vagas disponíveis e a quantidade
vagas excedentes;
198. Possibilitar a realização da modulação de professores;
199. Disponibilizar a quantidade necessária de professores por disciplina, série, curso, unidade escolar ou toda a
rede;
200. Identificar déficits, fazer a liberação das vagas para a modulação dos professores e servidores administrativos
e realocar os excedentes;
201. Disponibilizar a quantidade de disciplinas, séries, cursos e aulas de cada unidade;
202. Possibilitar a modulação dos professores, com informação do ano letivo, disciplina, departamento, data início,
contrato de trabalho e a vaga a ser preenchida;
203. Possibilitar a realização de modulação pelas unidades;
204. Possibilitar a realização da colaboradores e servidores administrativos;
205. Possibilitar a modulação de colaboradores e servidores administrativos, com informação de departamento,
data início, contrato de trabalho e a vaga a ser preenchida;
206. Disponibilizar as vagas necessárias para a modulação dos colaboradores e servidores administrativos e exibir
a quantidade de vagas por função em cada unidade;
207. Apresentar o status de cada professor, colaborador e servidor administrativo, exibindo sua carga horária
modulada e disponível;
208. Possibilitar o gerenciamento das modulações por diretriz;
209. Permitir o cálculo da quantidade de vagas moduladas e disponíveis por diretriz e unidade;
210. Permitir o acesso de professores, colaboradores e servidores administrativos ao sistema com controle de
permissão;
211. Possibilitar a inclusão e edição do cadastro de diretrizes com o preenchimento da função, do cargo, da
unidade, do turno, da quantidade de horas semanais, da quantidade de vagas, da quantidade de vagas moduladas
e da quantidade de vagas disponíveis para o quadro administrativo;
212. Permitir a consulta das diretrizes por função;
213. Apresentar os servidores modulados em cada diretriz exibindo o nome, o contrato, o departamento, a data
inicial, a data final e a situação atual;
214. Possibilitar a inclusão e edição do cadastro de modulações com o preenchimento da unidade, do turno, da
função, do cargo, do departamento, da data inicial, da data final, nome do servidor, CPF, matrícula, contrato, nível,
horas semanais e situação atual;
215. Possibilitar a modulação de colaborador que exerça função de professor e administrativo em turnos diferentes;
216. Permitir a consulta de modulações por nome do servidor;
217. Modulação automática de turmas;
218. Modulação com base nas matrizes curriculares;
219. Apresentar dossiê do professor, colaborador e servidor administrativo;
220. Possibilitar o controle das licenças e afastamentos dos professores, colaboradores e servidores
administrativos;
221. Possibilitar o estorno de rescisão de contrato de colaborador;
222. Possibilitar o gerenciamento de formação do servidor;
223. Permitir o cadastro de motivo/justificativa de afastamento;

224. Permitir a configuração de motivo/justificativa de afastamento, com indicação do prazo em dias ou
indeterminado e se é remunerado;
225. Permitir o gerenciamento de licenças e afastamentos, com anotação do motivo/justificativa e data de início e
fim do período;
226. Permitir o gerenciamento das substituições dos afastados;
227. Permitir o gerenciamento de retorno dos afastados;
228. Possibilitar o gerenciamento das modulações por professor, colaborador e servidor administrativo;
229. Apresentar com exatidão os professores, colaboradores e servidores excedentes e as possibilidades
existentes em cada unidade de ensino da rede;
230. Permitir a modulação de professores efetivos interessados em mudar de escola;
231. Remanejar os professores e servidores que pediram remoção e proceder a alocação das aulas de substituição
para os professores efetivos de acordo com a área de formação;
232. Emitir relatórios gerenciais;
233. Possibilitar a visão geral do quadro de professores, colaboradores e servidores administrativos, com
informações do déficit e superávit por cargo, disciplina e função;
234. Possibilitar o cadastro da diretriz administrativa pelas unidades;
235. Possibilitar o encerramento de modulações do colaborador em lote;
236. Possibilitar o encerramento de modulações em lote;
237. Possibilitar o encerramento de várias modulações do colaborador de uma só vez;
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238. Possibilitar o estorno de encerramento de modulações em lote;
239. Possibilitar o estorno de modulações encerradas individualmente;
240. Possibilitar a visão geral da quantidade de horas moduladas e disponíveis por professor, colaborador e
servidor administrativo;
241. Possuir folha de frequência integrada à modulação;
242. Permitir o lançamento automático da frequência de servidores;
243. Permitir o lançamento e o controle de substituição de professores;
244. Após a criação das turmas nas unidades escolares, o sistema deverá informar a quantidade necessária de
professores para atender a rede, por unidade escolar, curso, ano escolar e disciplina, conforme estabelecido nas
diretrizes gerais;
245. Informar a quantidade necessária de servidores administrativos conforme estabelecido nas diretrizes gerais;
246. A partir da modulação de turmas e matrizes curriculares, o sistema deverá liberar as vagas necessárias para a
modulação dos professores, disponibilizando, por meio das diretrizes gerais, a quantidade de aulas, curso, série e
disciplina, em cada unidade escolar;
247. Disponibilizar a visualização em tela via painel dashboard, em tempo real, de todas as informações
relacionadas à modulação de professores e servidores, bem como cargas ociosas, remoções, licenças,
afastamentos e déficit de vagas, e também apresentar estes dados por intermédio de gráficos;
248. Possibilidade de definição de quais servidores estarão aptos a realizar registros pela aplicação mobile.
249. Portal do servidor:
249.1 Disponibilizar o acesso a vídeos de ajuda;
249.2 Exibir um passo-a-passo das principais funções no primeiro acesso ao sistema e permitir que esse mesmo
passo-a-passo possa ser acessado para consulta posterior;
249.3 Possibilitar a alteração de senha a qualquer época;
249.4 Possibilitar a alteração de senha quando for solicitado;
249.5 Possibilitar a emissão de relatório de frequência;
249.6 Possibilitar a inserção de justificativas de ausências e/ou atrasos;
249.7 Possibilitar a inserção de anexo a justificativa;
249.8 Possibilitar a recuperação de senha;
249.9 Possibilitar a visualização dos registros realizados;
249.10 Possibilitar o download de aplicativos que permitam acesso remoto ao computador para fornecer orientação;
250. Aplicação mobile:
250.1 Deverá possuir aplicação mobile multiplataforma, disponível nas plataformas Android e IOS e que possua, no
mínimo, as seguintes funcionalidades:
250.1.1 Permitir a visualização dos registros de entrada e saída;
250.1.2 Permitir a inserção de justificativas;
250.1.3 Permitir a visualização de alertas;
250.1.4 Permitir a visualização informativos;
250.1.5 Permitir o registro de ponto com geolocalização;
250.1.6 Permitir que professores, servidores administrativos, terceiros e prestadores de serviços possam enviar
solicitações de abonos e ajustes e/ou justificativas de ausência;
250.1.7 Permitir que professores, servidores administrativos, terceiros e prestadores de serviços, acompanhem sua
frequência e obtenham notificações por meio da aplicação mobile;
250.1.8 Exibir mensagem informativa quando o usuário não estiver habilitado para registrar o ponto pelo aplicativo.

 
Item 5 - Prestação dos serviços de treinamento, suporte técnico, atualizações, integrações, customizações,
hospedagem, manutenção preventiva e corretiva, presencial ou remotamente, e envio de alertas por e-mail,
notificação push e mensagens de texto para celular de forma automática e em quantidade ilimitada.
 

1. Caberá a contratada fornecer o treinamento dos operadores, de forma presencial ou remota, onde para cada qual
deverá haver um conteúdo adequado às suas atividades.
2. A contratada deverá prover treinamento teórico e prático de modo a garantir que os treinandos estão aptos à
utilização dos dispositivos.
3. Todo o conteúdo necessário para o treinamento deverá ser disponibilizado por conta da Contratada, podendo ser
impresso, digital ou por vídeos tutoriais.
4. Os treinamentos deverão ser ministrados em dias úteis, nos horários de expediente do Contratante. O conteúdo
ministrado e o dimensionamento das turmas ficarão a cargo da Contratada, considerando a área de atuação dos
treinandos, sendo que cada turma não poderá ter mais de 30 (trinta) participantes.
5. Os treinamentos deverão abranger as equipes conforme perfis apresentados nos itens a seguir:

a) Perfil: Usuários
Treinamento da solução adquirida, de acordo com as funcionalidades e o cronograma de implantação. Ao final
do treinamento, os profissionais deverão estar aptos a operarem de forma plena a solução, de modo a utilizarem
todos os recursos existentes no que se refere ao papel dos usuários, e exercerem o papel de multiplicadores. A
carga horária mínima é de 04 (quatro) horas.
b) Perfil: Gestores
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Treinamento da solução adquirida, de acordo com as funcionalidades e o cronograma de implantação. Ao final
do treinamento, os profissionais deverão estar aptos a operarem de forma plena a solução, de modo a utilizarem
todos os recursos existentes no que se refere ao papel dos gestores, e exercerem o papel de multiplicadores. A
carga horária mínima é de 04 (quatro) horas.

6. Deverá ser fornecido Certificado de Participação aos participantes que tiverem comparecido a mais de 85%
(oitenta e cinco por cento) das atividades de cada treinamento.
7. Em caso de treinamento presencial, as despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal próprio,
tais como: hospedagem, transporte, diárias, etc. serão por conta da Contratada.
8. O Contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com
instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à Contratada, sem ônus para a
Contratante, ministrar o devido reforço.
9. A Contratada deverá realizar a prestação de um conjunto de serviços técnicos, presencial ou remotamente,
durante a vigência contratual, composto pelo suporte técnico para dirimir dúvidas, pela manutenção preventiva e
corretiva, por atualizações, integrações e customizações, pela hospedagem da aplicação web (servidor), bem como
pelos serviços de envio de alertas por e-mail, notificação push e mensagens de texto para celular de forma
automática e em quantidade ilimitada;
10. Para a hospedagem da aplicação web deverão ser disponibilizados pelo menos quatro servidores em
funcionamento escalonado que possuam as seguintes características mínimas: Windows Server 2012 R2 Data
Center (64-bit), 16 Cores Intel(R) Xeon(R) CPU E5-2660 0 @ 2.20GHz, 112GB de memória e 800GB de SSD HD.
11. A contratada deverá dar suporte técnico e manutenção aos dispositivos, devendo possuir canais de
comunicação com os usuários e gestores por meio de telefone, e-mail e sistema de abertura de chamados (Help
Desk). Esses canais deverão realizar atendimento de primeiro nível sanando dúvidas de usuários, tratando algum
problema ou abrindo chamados para o atendimento de campo.
12. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva consistem na correção de eventuais defeitos de operação
para todos os dispositivos instalados, devendo atender as especificações e padrões apresentados a seguir:
12.1 A manutenção corretiva será destinada a remover os eventuais defeitos de funcionamento apresentados nos
dispositivos, mediante chamado à contratada, compreendendo os serviços de mão-de-obra para o conserto e/ou
substituição/reposição de peças desgastadas e/ou danificadas por originais do fabricante, e ainda quando for
considerado necessário serviço de regulagem, ajuste e pequenos reparos colocando-os em perfeitas condições de
uso. Durante o período de 12 (doze) meses de garantia, os custos referentes a substituição de peças ficarão a
cargo da Contratada. Em caso de danos causados por mal-uso e/ou vandalismo, os custos referentes a substituição
de peças ficarão a cargo da Contratante.

12.2 A manutenção preventiva compreende uma série de procedimentos tais como verificações, ajustes e testes,
que tem o objetivo de evitar ou reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento dos dispositivos.
12.3 Quando da execução da manutenção preventiva for constatada a necessidade de uma intervenção corretiva, a
contratada deverá realizar a correção do defeito.
13. Caberá a contratada o fornecimento do serviço de envio de alertas por e-mail, notificação push e mensagens de
texto por celular para todas as funcionalidades que exigem ou necessitam de tal comunicação, de forma automática
e em quantidade ilimitada.

 
 
 
 
 
9.1. Entrega e critérios de aceitação do objeto
 
9.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho,
em remessa única, no seguinte endereço: Rua Messias Prado, 79 - CEP 49.100-000 | São Cristóvão, Sergipe.
 
9.1.1.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado mediante solicitação formal do fornecedor, desde que
devidamente justificado e aceito pelo órgão contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e de força
maior.
 
9.1.1.2. As parcelas serão entregues nas seguintes condições:

 
Não se aplica.

 
9.1.2. A entrega dos itens no local indicado pela Contratante é de responsabilidade da Contratada, devendo
possuir pessoal habilitado para executar a logística necessária.
 
9.2. Da subcontratação
 
Não se aplica.

07/11/2024, 10:06 SEI/PM - 0079278 - Termo de Referência

sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=95437&infra_… 38/44



 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as
disposições da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias através de termo
de apostilamento ao contrato.
 
10.3. A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, por meio de gestor
e fiscal integrantes a serem oportunamente designados, nos termos art. 19 do Decreto Municipal nº 377/2023
e dos artigos 69 a 86 da Instrução Normativa Conjunta PGM/CGM/SEGOV nº 002/2024.
10.3.1. O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
 
10.3.2. O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
necessárias, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
 
10.3.3. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução contratual, na forma dos artigos 74 e 75 do Decreto Municipal nº 375/2023, e dos artigos
316 e 317 do Decreto Municipal nº 377/2023, conforme o caso.

10.3.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos, em conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021.
 
10.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
 
10.4.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias,
a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
 
10.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento
provisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
10.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o item 10.5 não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
 
10.5.2. O aceite ou aprovação do(s) produto(s) pela Administração Pública, na forma do § 2º do artigo 140 da
Lei nº 14.133/2021, não exclui a responsabilidade civil do(s) contratado por vícios de quantidade ou qualidade
do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas
posteriormente, garantindo-se à Administração Pública as faculdades previstas no artigo 18 da Lei n.º
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.
 
10.6. O gestor do contrato será responsável por assegurar o cumprimento integral das obrigações contratuais,
acompanhando o desempenho da contratada, e providenciando, quando necessário, as comunicações e
notificações previstas no contrato. O fiscal designado deverá verificar a qualidade, quantidade e conformidade
dos bens entregues, conforme especificações técnicas, registrando ocorrências em relatórios periódicos e
sugerindo medidas corretivas, caso necessário.
 
10.7. Se exigida garantia contratual, ela deverá ser apresentada pela contratada na forma de caução em
dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária, conforme os arts. 96 a 102 da Lei nº 14.133/2021, no valor
correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. A análise da garantia será feita pela área
competente da administração, e a devolução ocorrerá após o recebimento definitivo dos bens, salvo no caso
de retenção para cobertura de possíveis danos ou penalidades.
 
10.8. A comunicação entre o contratante e a contratada será realizada formalmente por meio de
correspondência eletrônica certificada (e-mail institucional) e sistema eletrônico de gestão de contratos. O
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prazo máximo para resposta às solicitações será de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da
solicitação.
 
10.9. O critério de avaliação da conformidade dos produtos entregues para fins de recebimento provisório
será a verificação da aderência às especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e na
proposta vencedora, com base em laudo técnico emitido pelo fiscal do contrato ou órgão competente.
 
10.10. O critério de avaliação da conformidade dos produtos entregues para fins de recebimento definitivo
será a comparação entre os produtos e as exigências contratuais, considerando o laudo técnico elaborado
pelo fiscal e as observações registradas no recebimento provisório, garantindo que todos os requisitos
estabelecidos no contrato tenham sido integralmente cumpridos.
 
10.11. Durante a execução contratual, o contratante poderá realizar inspeções e diligências, a qualquer
momento, para verificar a qualidade e conformidade dos produtos e serviços. A contratada será notificada com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, quando as inspeções exigirem acompanhamento ou
explicações técnicas.
 
10.12. O contratante poderá utilizar ferramentas tecnológicas, como sistemas de monitoramento e controle
eletrônico de entregas, para o acompanhamento do cumprimento das obrigações contratuais, caso seja
pertinente, a fim de garantir a eficiência no acompanhamento das entregas e serviços.
 
10.13. O acompanhamento e fiscalização dos produtos entregues será realizado por meio de verificações
presenciais e análise documental. A conformidade dos bens será avaliada por amostragem, com percentual
de 10% (dez por cento) do total entregue para verificação, sempre que aplicável.
 
10.14. A contratada deverá apresentar à fiscalização do contrato os seguintes documentos: nota fiscal,
certificado de qualidade (quando aplicável) e relatórios de conformidade técnica dos produtos, conforme
periodicidade prevista no cronograma de execução do contrato, sendo obrigatória a entrega dos documentos
com cada lote de bens.
 
10.15. O cumprimento da obrigação de manter todas as condições estabelecidas no contrato será verificado
por meio de relatórios de fiscalização periódicos, elaborados a cada entrega ou etapa da execução, que
deverão ser comparados com as condições originalmente apresentadas na proposta vencedora.
 
10.16. O procedimento para apuração de sanções e extinção do contrato será realizado conforme o previsto
nos art. 155 a 187 da Lei nº 14.133/2021. Em caso de descumprimento contratual, o fiscal emitirá relatório
técnico sugerindo a aplicação das penalidades, e o contratante notificará formalmente a contratada,
concedendo-lhe prazo para defesa antes da aplicação de sanções.
 
11. PAGAMENTO E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
 
11.1. Do pagamento
 
11.1.1. Deverá ser realizada a liquidação da despesa no prazo de até 10 (dez) dias, com o posterior
pagamento por meio de crédito em conta bancária de titularidade da Contratada, no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente certificada pelo fiscal do
contrato, responsável pelo recebimento do objeto.
 
11.1.1.1. Caso o objeto da contratação contemple a aquisição de bens e a prestação de serviços, o
fornecedor deverá emitir uma nota fiscal para o fornecimento de material e uma nota fiscal para a prestação
de serviços, considerando o percentual do objeto que corresponde a material e o percentual que corresponde
a serviço indicado no item 4 deste Termo de Referência, incidindo sobre cada uma delas o valor do imposto
do ICMS e do ISSQN correspondente.
 
11.1.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
 

11.1.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com as unidades de medida
indicadas no item 3 deste Termo de Referência.
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11.1.3. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou Fatura,
correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetivamente recebido.
 

11.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento;
 

11.1.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
 
11.1.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

11.1.6. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a) deverá,
na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021, apresentar, junto ao documento de cobrança,
prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal,
Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
 
a. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que a empresa não
está regular perante um ou mais dos órgãos elencados no item 11.6, o ente contratante deve dar continuidade
aos trâmites relativos ao pagamento pelos fornecimentos já regularmente executados e, concomitantemente,
notificar a Contratada para que apresente o(s) documento(s) ausente(s) ou adote as providências necessárias
à sua regularização fiscal e trabalhista junto aos órgãos competentes, conforme o caso, concedendo-lhe
prazo específico para fazê-lo.
 
b. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de fornecimento deve ser suspensa até
que seja comprovada pela Contratada a sua regularidade fiscal e trabalhista, na forma do item 11.6.
 
c. Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado o documento faltante ou a
comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o ente contratante deve adotar as providências cabíveis
relativas à rescisão contratual com espeque no inciso I do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.
 

11.1.7. Não haverá pagamento antecipado.
 

11.1.8. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor – INPC/IBGE.
 
11.1.8.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
 
11.2. Do Equilíbrio Econômico-Financeiro
 

11.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um ano contado da
data do orçamento estimado.

 
11.2.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados pela CONTRATADA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, e o prazo para
resposta ao pedido de reajuste será de até 30 dias.

 
11.2.1.1. O pedido de reajuste deverá ser formulado pela contratada, sob pena de preclusão, antes de
eventual prorrogação nos termos do inciso I, do § 4º do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021.
 
11.2.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
 
11.2.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
 
11.2.1.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
 
11.2.1.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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11.2.2. Os reajustes de preço serão formalizados por meio de apostilamento, de acordo com o disposto no
artigo 136 da Lei n° 14.133/2021.
 
11.2.3. A Contratante ou a Contratada podem solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando
verificado fato imprevisível ocorrido após a apresentação da proposta, desde que cumpridos os seguintes
requisitos:
 

a) o evento seja futuro e incerto;
b) o evento não ocorra por culpa da Contratada;
c) a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja caracterizada

alteração desproporcional entre os encargos da Contratada e a retribuição da Contratante;
d) haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de

recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos
encargos da Contratada;

e) seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que a
contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.

 
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
12.1. O valor estimado da contratação é de R$ 546.742,39
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
13.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão à conta dos recursos consignados no
orçamento do Município de São Cristóvão para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de
Registro de Preços, a cargo da unidade orçamentária contratante, cujos programas de trabalho e elementos
de despesas específicos constarão no(a) respectivo(a) contrato ou instrumento equivalente.
 
14. GARANTIA
 
14.1. Todos os sistemas implantados e seus componentes deverão contar com 12 (doze) meses de garantia.
 
14.2. A garantia deverá ser prestada no local de instalação dos equipamentos e softwares.
 
14.2.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do objeto pela própria Contratada, ou, se for
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
 
14.2.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelo objeto,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
 
14.2.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
 
14.2.5. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 2(dois) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.
 
14.2.6. O prazo indicado no item 14.2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante
solicitação escrita e justificada da Contratada durante seu transcurso, e aceita pela Contratante.
 
14.2.7. Na hipótese do subitem 14.2.5, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pela
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.
 
14.2.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação da Contratante ou a
apresentação de justificativas pela Contratada, fica a Contratante autorizada a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da
Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.
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14.2.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da
Contratada.
 
14.2.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado da vigência do
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
 
14.3. Será exigida garantia da contratação a que se refere o artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no
percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme especificado a seguir:
 
14.3.1. A garantia nas modalidades de caução em dinheiro, em bens móveis ou imóveis, e fiança bancária
deverá ser prestada no prazo de até 5 (cinco) dias a partir da assinatura do contrato.
 
14.3.2. A apresentação da garantia na modalidade seguro-garantia deverá ocorrer até, no máximo, a data da
assinatura do contrato.
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
15.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital, consoante gradação da
penalidade de multa compensatória discriminada a seguir:

 
15.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital, consoante
gradação da penalidade de multa compensatória discriminada a seguir:
15.1.1 – Para a infração de descumprimento parcial das especificações técnicas estabelecidas no
contrato ou no Termo de Referência, incidirá multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor do item
afetado.
 
15.1.2 – Para a infração de não atendimento às solicitações de correção de não conformidades ou
falhas técnicas no prazo estabelecido pelo fiscal do contrato, incidirá multa de até 3% (três por cento)
sobre o valor total do contrato.
 
15.1.3 – Para o atraso injustificado na entrega do objeto do item ou grupo [especificar], pelo período de
até 10 (dez) dias, incidirá multa de 0,5% (meio por cento) a 2% (dois por cento) sobre o valor do item
ou grupo correspondente.
 
15.1.4 – Para o atraso injustificado na entrega do objeto do item ou grupo [especificar], pelo período de
11 (onze) até 20 (vinte) dias, incidirá multa de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor
do item ou grupo correspondente.
 
14.1.5 – Para o atraso injustificado na entrega do objeto do item ou grupo [especificar], pelo período
superior a 20 (vinte) dias, incidirá multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor do
item ou grupo correspondente.

 
 
 

_____________________________________________
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Responsável Pela Elaboração Do Documento
 
 

 
_____________________________________________
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ANEXO III– MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2024

PROCESSO Nº xxx/2024PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ÓRGÃO INTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO
INDIRETA, através da Diretoria de Licitações, Compras, Atas e Contratos Centralizados –
DILCC/SEGOV.
CNPJ Nº xxxxxxxxxx
Endereço: xxxxxxxxxx
Representante Legal: xxxxxxxxxx

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, através da Diretoria de Licitações, Compras, Atas eContratos Centralizados, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico nº xxx/2024 comRegistro de Preços, Processo nº xxx/2024, publicada no Diário Oficial do Municipal no diaxx/xx/2024, com certame aberto em xx/xx/20xx, às xxhxx, e a respectiva homologaçãopublicada no Diário Oficial do Município no dia xx/xx/20xx, resolve registrar os preços dasempresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por elasalcançadas por grupo/item, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação e asconstantes desta Ata de Registro de Preços. Este procedimento obedecerá, integralmente, àLei nº 14.133, de 1º de abril de 2002, a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006,bem como o Decreto Municipal nº xxxx, de xx de xxxx de 20xx, e suas correspondentesalterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para contratação de empresaespecializada para fornecimento de dispositivos eletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisiçãoperpétua de sistemas informatizados para implantação de plataforma de gerenciamento integrado dedados das unidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações, quantidades eoutros elementos pertinentes que se encontram estabelecidos no Termo de Referência que integraeste Edital.
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Parágrafo Único – Este instrumento não obriga as unidades participantes a firmaremcontratações nas quantidades estimadas, podendo ser instaurados processos específicos paraa contratação do(s) objeto(s), obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado aodetentor do registro a preferência de contratação, em igualdade de condições.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação é de 12 (doze) meses,contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde quecomprovado o preço vantajoso.
Parágrafo único – A ata de registro de preços estará vigente até que seja consumida atotalidade do quantitativo registrado ou até o termo final do seu prazo de validade,prevalecendo o que ocorrer primeiro.
CLÁUSULA TERCEIRA: DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O gerenciamento desta ata caberá à Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento eGestão no seu aspecto operacional e legal.
CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os preços registrados, a especificação do objeto, os quantitativos, as empresas fornecedoras eas representantes legais encontram-se elencados no Anexo 1 da presente Ata, em ordem declassificação das propostas por grupo/item.
CLÁUSULA QUINTA: DO(S) LOCAL(IS) E PRAZOS(S) DE ATENDIMENTO
O objeto deverá ser executado em conformidade com a solicitação do(s) órgão(s)participante(s) do Município de São Cristóvão, não podendo exceder o prazo de xx (xxxxx)dias contados da solicitação da Secretaria Contratante;
Parágrafo Primeiro – O prazo de execução admite prorrogação, desde que devidamentejustificado e aceito pelo órgão contratante.
Parágrafo Segundo – A execução deverá ocorrer nos locais indicados em ordem de serviço,atendendo ao disposto em Termo de Referência.
CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
As empresas detentoras do preço registrado poderão ser convidadas a firmar contratações,observadas as condições fixadas nesta ata e seus anexos e na legislação pertinente.
Parágrafo Primeiro – As contratações decorrentes deste instrumento serão efetuadas atravésde Contrato ou instrumento equivalente, emitido pela(s) unidade(s) participante(s) e/ou
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aderente(s), contendo: n.º da ata, nome da empresa, objeto, especificação, obrigações daContratada, endereço e data da entrega;
Parágrafo Segundo – A assinatura do contrato ou instrumento equivalente realizar-se-á pormeio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICPBrasil, mediante convocação através de link emitido pelo Portal São Cristóvão Compras, noprazo de 05 (cinco) dias a contar do seu recebimento.
Parágrafo Terceiro – Os fornecedores selecionados deverão indicar representantes, às suasexpensas, com poderes específicos para a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.
Parágrafo Quarto – O fornecedor que deixar de assinar a ata de registro de preços no prazofixado no ato de convocação será imediatamente excluído da ata, na forma do § 5º do art. 90da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no Edital de Licitação, no Termode Referência ou Projeto Básico.
Parágrafo Quinto – Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimentopara assinatura da ata no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos dehabilitação antes de celebração da ata, o agente público deverá examinar a propostasubsequente, obedecida a ordem classificatória do processo de contratação de licitação,verificando a sua aceitabilidade e analisando o cumprimento dos requisitos de habilitação, eassim sucessivamente, até a apuração de um fornecedor que cumpra os requisitos do Editalde Licitação, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
São obrigações do detentor do preço registrado, além das demais previstas nesta Ata e nosAnexos que integram e complementam o Edital de Licitação nº xx/2024:

I – executar o objeto contratado nos padrões estabelecidos nesta Ata e no Edital deLicitação, desde que formalizada a contratação, responsabilizando-se por eventuais prejuízosdecorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
II – prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela unidade gestora e/ouunidade participante e/ou unidade aderente, bem como dar ciência à solicitante,imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução daAta de Registro de Preços;
III – dispor-se a toda e qualquer fiscalização da unidade gestora e/ou unidadeparticipante e/ou unidade aderente, no tocante à execução do objeto, conforme contrato ouinstrumento equivalente, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
IV – possibilitar à unidade gestora efetuar vistoria nas instalações do fornecedor, a fimde verificar as condições para o atendimento do objeto registrado;
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V – comunicar imediatamente à unidade gestora qualquer alteração ocorrida noendereço, conta bancária e outros julgados necessários para o recebimento decorrespondência;
VI – respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstasnas normas reguladoras e pertinentes;
VII – fiscalizar a perfeita execução do objeto a que se obrigou, cabendo-lhe,integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independente da que seráexercida pela unidade gestora e/ou unidade participante e/ou unidade aderente;
VIII – indenizar terceiros, bem como a unidade participante e/ou aderente, mesmo emcaso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízoscausados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância asexigências das autoridades competentes e as disposições legais vigentes;
IX – manter, durante toda vigência da Ata, todas as condições de habilitação equalificação exigidas no edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nostermos do inciso XVI do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, que será observado, quando dospagamentos à detentora do preço registrado;
X – não ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto contido na Ata ou nocontrato ou instrumento equivalente, nem subcontratar, salvo autorização prévia e por escritoda unidade gestora;
XI – designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à unidade gestorae/ou unidade participante e/ou unidade aderente durante a execução contratual; e
XII – responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas àContratada pela autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou deregulamento a ser observado na execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DA UNIDADE GESTORA:
A Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qualidade de órgãogerenciador da Ata, obriga-se a:

I – gerenciar a ata de registro de preços;
II – adotar as medidas de gerenciamento, através do sistema informatizado,necessárias a assegurar que seja concedida prioridade de contratação do objeto das cotasreservadas à participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte,microempreendedores individual e cooperativas, ressalvados os casos em que a cotareservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,justificadamente.
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III – autorizar a adesão das unidades participantes à ata de registro de preços;
IV – indicar às unidades não participantes, sempre que solicitado, os fornecedoresbeneficiários da ata de registro de preços, quando permitida a sua adesão;
V – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preçosregistrados e, quando necessário, lavrar os correspondentes termos aditivos à ata para refletiros novos preços, divulgando-os às unidades participantes; e
VI – comunicar eventual prática de infrações administrativas pelo fornecedor àComissão Permanente de Apuração de Infrações de Licitações e Contratos, acompanhada dosmeios de prova correspondentes.

Parágrafo único – A unidade gerenciadora da ata de registro de preços não responde pelosatos praticados pelas unidades participantes e unidades não participantes no âmbito de suasatribuições.
CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DAS UNIDADES PARTICIPANTES E ADERENTES:
As unidades participantes e aderentes obrigam-se a:

I – formalizar Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços e submetê-lo à apreciaçãoda unidade gerenciadora;
II – tomar conhecimento da ata de registro de preços, bem como acompanhareventuais alterações ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o corretocumprimento de suas disposições;
III – conceder prioridade de contratação do objeto das cotas reservadas à participaçãoexclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individual ecooperativas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido, justificadamente;
IV – designar o fiscal do contrato, da ordem de fornecimento ou da ordem de serviçoemitidos em decorrência da ata de registro de preços, a quem competirá observar as regrassobre fiscalização e acompanhamento do contrato nos termos de regulamento emitido porato conjunto do Procurador-Geral do Município, do Controlador-Geral do Município e doSecretário Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão; e
V – informar à unidade gerenciadora a eventual recusa do fornecedor em atender ascondições estabelecidas no Edital de Licitação, no Termo de Referência ou Projeto Básico, ouna ata de registro de preços, eventuais divergências relativas à execução do objeto, bem comoa recusa do fornecedor em celebrar contrato, ordem de serviço ou ordem de fornecimentoinjustificadamente durante a vigência da ata de registro de preços.
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Parágrafo único – A unidade participante somente poderá celebrar contratações decorrentesda ata de registro de preços após a autorização, pela unidade gerenciadora, docorrespondente Termo de Adesão.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ADESÃO À ATA POR UNIDADES NÃO-PARTICIPANTES (ADERENTES):

I - As unidades não-participantes do registro de preços que desejarem aderir a esta atadeverão consultar a unidade gerenciadora para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
II - Observado o cumprimento dos requisitos elencados nos artigos 64 e 65 do DecretoMunicipal nº 375/2023, e dos artigos 304 e 305 do Decreto Municipal nº 377/2023, conformeo caso, a unidade gerenciadora se manifestará sobre o aceite ou não do pedido de adesão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PAGAMENTO
Os prazos e condições para liquidação e pagamento, o preço e as condições de pagamento, oscritérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualizaçãomonetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, bemcomo as condições e o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrioeconômico-financeiro estão discriminadas no item 11 do Termo de Referência,correspondente ao Anexo II do Pregão Eletrônico nº xx/2024.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A ata de registro de preços pode ser alterada nas seguintes situações:

I – em decorrência de variação dos preços praticados no mercado, seja por eventualredução dos preços, ou de fato que eleve o custo do objeto, cabendo à unidade gerenciadorada ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores beneficiários da ata; e
II – em decorrência de fato imprevisível, mediante solicitação do fornecedor,devidamente justificada e comprovada.

Parágrafo Primeiro – Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a unidade gerenciadora deve convocar ofornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelomercado.
Parágrafo Segundo – Se restar frustrada a negociação a que se refere o § 1º, o fornecedordeve ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, e o agente públicodeve convocar, conforme o caso, o fornecedor beneficiário de registro adicional de preço,contemplados em cadastro de reserva da ata, ou ainda adotar o procedimento a que se refereo § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
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Parágrafo Terceiro – Não havendo êxito nas negociações, a unidade gerenciadora deveproceder com o cancelamento do item, do grupo ou de toda a ata de registro de preços,conforme o caso.
Parágrafo Quarto – As alterações da ata devem ser formalizadas mediante Termo Aditivo,cabendo à unidade gerenciadora disponibilizar, no sistema eletrônico do Portal de Compras doMunicípio de São Cristóvão – São Cristóvão Compras, os preços registrados devidamenteatualizados, bem como divulgar no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e noDiário Oficial do Município, semestralmente, as respectivas alterações ocorridas no período.
Parágrafo Quinto – As alterações na ata de registro de preços passam a vigorar a partir dadata da publicação do correspondente Extrato do Termo Aditivo na forma do parágrafoquarto.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DEREGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintessituações:
I – Pela Unidade Gerenciadora:

a. o fornecedor descumprir as exigências da ata de registro de preços ou do Edital deLicitação;
b. ficar comprovada a inexecução total ou parcial das obrigações dos contratos, ordensde fornecimento ou ordens de serviço celebrados em decorrência de ata de registro depreços;
c. o fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, após celebrar o contrato,ordem de fornecimento ou ordem de serviço, não retirar a respectiva nota deempenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela unidadeparticipante, sem justificativa aceitável;
d. apresentar variações superiores aos preços praticados no mercado e o fornecedorbeneficiário da ata se recursar a adequá-los, na forma do art. 62 do Decreto Municipalnº 375/2023, e do art. 301 do Decreto Municipal nº 377/2023, conforme o caso;
e. caracterizar-se razões de interesse público, devidamente justificadas; e
f. for solicitado pelo fornecedor beneficiário da ata, em decorrência de fato de venhaa comprometer a perfeita execução contratual, proveniente de caso fortuito ou deforça maior, devidamente comprovado.

II – Pelo Fornecedor:
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a. mediante solicitação por escrito, em decorrência de fato que venha comprometer aperfeita execução contratual, proveniente de caso fortuito ou de força maior,devidamente comprovado;
Parágrafo Primeiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado deve ser feita àsunidades participantes e ao fornecedor beneficiário da ata mediante o encaminhamento deofício ou de correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento pelo destinatárioem qualquer dos casos.
Parágrafo Segundo – Na hipótese de ser inacessível, desconhecido ou ignorado o endereçoatual do fornecedor, a comunicação a que se refere o § 1º deve ser realizada mediantepublicação de edital no Diário Oficial do Município de São Cristóvão, bem como através doendereço de e-mail do representante do fornecedor cadastrado junto à unidade gerenciadorada ata, considerando-se cancelado o registro na data da publicação oficial.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS
São obrigações do Fornecedor:

I – Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas quesejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata serão de responsabilidade doFornecedor;
II – O Fornecedor declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, ostributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas asdespesas incidentes sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicaçõesdevidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentosdeterminados pela autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
As sanções referentes à execução do contrato e da ata de registro de preços são aquelasprevistas no item 15 do Edital da licitação, consoante gradação da penalidade de multacompensatória discriminada no item 15 do Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados noorçamento da Secretaria Municipal de Educação para os exercícios alcançados pelo prazo devalidade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, cujos programas detrabalho e elementos de despesas específicos constarão no Termo de Adesão e na respectivaNota de Empenho.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
I – Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio delavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;
II – Integram esta Ata o Edital de Licitação n° xxx/2024 e seus anexos e as propostasdas empresas classificadas para cada item/grupo;
III – É vedado caucionar ou utilizar a presente ata para qualquer operação financeira,sem prévia e expressa autorização da unidade gerenciadora.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, Estado de Sergipe comoúnico competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presenteAta, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de queproduza seus efeitos legais.

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante(cargo no órgão/entidade)

Nome completo do representante legal da contratada(razão social da contratada)
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2024
Este documento é parte integrante da Ata Final de Registro de Preços nº xxx/2024, celebradaentre A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e as empresas cujos preços estão a seguirregistrados por item/grupo, em face da realização do Pregão Eletrônico nº xxx/2024.
EMPRESA: xxxxxxxxxxxxCNPJ: xxxxxxxxxxxx INSCRIÇÃO ESTADUAL: xxxxxxxxxxxxENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxTELEFONE: (xx) xxxxxxxxxxxxE-MAIL: xxxxxxxxxxxxREPRESENTANTE: xxxxxxxxxxxx
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADE TOTAL PREÇOUNITÁRIO

EMPRESA: xxxxxxxxxxxxCNPJ: xxxxxxxxxxxx INSCRIÇÃO ESTADUAL: xxxxxxxxxxxxENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxTELEFONE: (xx) xxxxxxxxxxxxE-MAIL: xxxxxxxxxxxxREPRESENTANTE: xxxxxxxxxxxx

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADE TOTAL PREÇOUNITÁRIO

ETC.
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ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/20xx
RELAÇÃO DE UNIDADES PARTICIPANTES

Nº DE ORDEM ÓRGÃO / ENTIDADE QUANTIDADEDEMANDADA ENDEREÇO

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Termo de adesão referente à Ata de Registro dePreços n° xxxxx para contratação de empresaespecializada para fornecimento de dispositivoseletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisiçãoperpétua de sistemas informatizados paraimplantação de plataforma de gerenciamentointegrado de dados das unidades da Secretaria
Municipal de Educação, requerido pela (NOMEDO ÓRGÃO OU ENTIDADE).

Eu, (inserir nome da autoridade competente do órgão aderente), na qualidade de (in-serir o cargo da autoridade), solicito ADESÃO à Ata de Registro de Preços nº xxxxxxx para (in-serir objeto do contrato), referente ao(s) item(ns)/grupo(s) abaixo descrito(s), responsabili-zando-me por designar agente público para o acompanhamento da execução do(s) contrato(s)decorrente(s) da ata e demais incumbências pertinentes ao processo, nos termos do DecretoMunicipal nº xxxx, de xx de xxxxxxx de 20xx.
Fornecedor Be-neficiário da Ata Nº doitem Descrição do item Quantidade Valor Unitário Valor Total

Informo que as despesas para a execução contratual correrão por conta da seguintedotação orçamentária:
UNIDADE OR-ÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃOFUNCIONALPROGRAMÁTICA
PROJETO OUATIVIDADE ELEMENTODE DESPESA FONTE DERECURSO ESTIMATIVAANUAL

XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX



Paço Municipal, Praça São Francisco, n 11, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-071CNPJ 13.128.855/0001-44

Nome da autoridade competente do órgão aderenteCargo da autoridade competente do órgão aderente

Autorizo,

Nome do(a) Coordenador(a)-Geral da Central de Compras e LicitaçõesCoordenador(a)-Geral da Central de Compras e Licitações
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ANEXO V –MINUTA DE TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

x° TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DEPREÇOS N° xxx/xxxx, QUE ENTRE SI CELE-BRAM A S E C R E T R A I A M U N I C I P A LD E E D U C A Ç Ã O Exxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

Pelo presente instrumento de TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nºxxx/xxxx, decorrente do(a) (modalidade de contratação) nº xxx/xxx, de um lado oMunicípio de São Cristóvão, através do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,Órgão/Entidade da Administração Indireta, inscrita no CNPJ sob o n°XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representa-da pelo(a) Secretário/Presidente xxxxxxxxxxxxxxx, (qualificação), e, do outro lado axxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx inscrita no CNPJ/CPF sob o n° XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, (quali-ficação), neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxx, (qualificação), acordam as cláu-sulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO
1.1 Este Termo Aditivo decorre da autorização contida na Justificativa n° xx/xx, ratifi-cada em xx/xx/xxxx, fundamentada no artigo xxxx do Decreto Municipal nº xx/xxxx.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto Sistema de Registro de Preços paracontratação de empresa especializada para fornecimento de dispositivos eletrônicos, serviçostécnicos e licenças de aquisição perpétua de sistemas informatizados para implantação deplataforma de gerenciamento integrado de dados das unidades da Secretaria Municipal deEducação, conforme especificações, quantidades e outros elementos pertinentes que se
encontram estabelecidos no Termo de Referência que integra este Edital. , conformeprevisão na(s) cláusula(s) xxxx da Ata de Registro de Preços nº xxx/xxx, na formadiscriminada a seguir:
GRUPO xx

Descrição UND
Quantidade com(acréscimo ousupressão)de xx%

Preço Unit.em Ata R$
Total com(acréscimo ousupressão)de xx% R$
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VALOR TOTAL
2.2. Em razão do presente aditivo, a(s) Cláusula(s) xxxxx passa(m) a viger com a seguin-te redação:xxxxxxxxxxxxxx.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições da ata de registro depreços ora aditada, não alteradas pelo presente termo, que ratificam.
E, por assim estarem de pleno acordo com as cláusulas e condições acima, firmam opresente para que produza seus efeitos jurídicos e legais.

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante(cargo no órgão/entidade)

Nome completo do representante legal da contratada(razão social da contratada)
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO PARA SERVIÇOPREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024

CONTRATO Nº xxx/2024PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED, ÓRGÃO INTEGRANTE DAADMINISTRAÇÃO INDIRETA.CNPJ:ENDEREÇO:REPRESENTANTELEGAL:TELEFONE:E-MAIL:· CONTRATADA:CNPJ:ENDEREÇO:REPRESENTANTELEGAL:TELEFONE:E-MAIL:

O presente contrato está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e sua legislação suplementar,que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimentode dispositivos eletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisição perpétua de sistemasinformatizados para implantação de plataforma de gerenciamento integrado de dados das unidadesda Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações, quantidades e outros elementospertinentes que se encontram estabelecidos no Termo de Referência que integra este Edital,conforme especificações constantes no Edital nº xxx/2024 e seus anexos, bem como naproposta de preços da contratada, os quais constituem parte integrante deste documento,independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
Este contrato possui vigência pelo período de 12 (meses), consoante discriminado no item4.1.3 do Termo de Referência.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO
O modelo de execução do objeto, os critérios de recebimento e aceitação do objeto, bemcomo as regras relativas à possibilidade ou não de subcontratação estão discriminadas noitem 5.3, 5.15 e 9 do Termo de Referência.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DAS CONDIÇÕES DEPAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
O valor total do presente contrato é de até R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), conformedetalhamento de preços unitários e total discriminados na proposta de preços da contratadade acordo com a tabela constante no item 3 do Termo de Referência.

Parágrafo único. Os prazos e condições para liquidação e pagamento, a data-base e aperiodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre adata do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, bem como as condições eo prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiroestão discriminadas no item 11.2 do Termo de Referência.
CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotaçãoorçamentária abaixo especificada, consoante indicado:

UNIDADEORÇAMENTÁRIA
CLASSIFICAÇÃOFUNCIONALPROGRAMÁTICA

PROJETO OUATIVIDADE ELEMENTO DEDESPESA FONTE DERECURSO
XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX

CLÁUSULA SEXTA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES.
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As obrigações da contratante e da contratada, estão discriminadas nos itens 8 e 9,respectivamente, do Termo de Referência.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
As regras relativas à garantia de execução do contrato estão discriminadas no item 14 doTermo de Referência correspondente ao Anexo II Edital nº xx/2024.
CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
As regras relativas ao modelo de gestão contrato estão discriminadas no item 10 do Termode Referência.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS.
As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 15 do Edital eTermo de Referência, consoante gradação da penalidade de multa compensatóriadiscriminada em Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados nosartigos 124 a 136 da Lei 14.133/2021, devidamente comprovados.

§ 1º – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculadosobre o valor inicial atualizado do contrato.
§ 2º – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nestacondição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO.
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituemmotivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 137, 138, 139, da Lei nº14.133/2021.
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Parágrafo único – Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula,nenhum ônus recairá sobre a Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o dispostono § 2º do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, delogo, o direito da Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO EAOS CASOS OMISSOS.
O presente Contrato fundamenta-se:

I – nos termos do Pregão Eletrônico nº xxxx/2024 que, simultaneamente:
a) constam do Processo Administrativo ;
b) não contrarie o interesse público;
II – nas demais determinações da Lei nº 14.133/2021, e suas correspondentesalterações;
III – nos preceitos do Direito Público;
IV – supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposiçõesdo Direito Privado.
Parágrafo único – Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários,em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião,Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO.
A Contratante providenciará, na forma do art. 94, da Lei nº 14.133/2021, até o xxx dia útilcontados da data de sua assinatura, a publicação do presente Contrato no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP) e no Portal de Compras do Município de São Cristóvão – SãoCristóvão Compras.



____________________________________________________________________________________Paço Municipal, Praça São Francisco, n 11, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-071CNPJ 13.128.855/0001-44

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, como único competentepara dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, comrenúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de queproduza seus efeitos legais.

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante(cargo no órgão/entidade)

Nome completo do representante legal da contratada
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ANEXO VII – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO Nº xx/xxxx-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Pregão Eletrônico nº xx/2024 – contratação de empresa especializada para fornecimento dedispositivos eletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisição perpétua de sistemasinformatizados para implantação de plataforma de gerenciamento integrado de dados dasunidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações, quantidades eoutros elementos pertinentes que se encontram estabelecidos no Termo de Referência queintegra no Edital
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ÓRGÃO INTEGRANTE DAADMINISTRAÇÃO INDIRETA.CNPJ:ENDEREÇO:REPRESENTANTELEGAL:TELEFONE:E-MAIL:CONTRATADA:CNPJ:ENDEREÇO:REPRESENTANTELEGAL:TELEFONE:E-MAIL:

NOTA DE EMPENHO
xxxxxxxxxxxxx

OBJETO
Descrever o(s) item(ns) e/ou grupo(s)/lote(s) a que se refere a ordem de serviço, de acordocom a tabela descritiva constante no Termo de Referência ou Projeto Básico da Dispensa deLicitação, indicando a quantidade, valor unitário e valor total.
Autorizamos vossa senhoria a iniciar o serviço relativo ao(s) item(ns) e/ou grupo(s)/lote(s)acima descrito(s), conforme especificações e demais condições constantes no Termo deReferência do Pregão Eletrônico nº xxx/2024.
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As cláusulas essenciais desta contratação a que se refere o artigo 92 da Lei nº 14.133/2021estão dispostas no Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº xxx/2024, o qual é parteintegrante deste documento independentemente de transcrição.
As partes contratantes sujeitam-se às disposições da Lei nº 14.133/2021.

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante(cargo no órgão/entidade)


